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RESUMO

DIAS, H. O mal-estar na avaliação: Reflexões sobre o neoliberalismo escolar e suas
vicissitudes na avaliação de desempenho no Programa de Ensino Integral do Estado de
São Paulo. 2023. 140 f. Dissertação de Mestrado - Formação de formadores, Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2023.

O problema que orienta a presente dissertação é o de investigar, a partir de respostas de

professores do Programa de Ensino Integral (PEI) a entrevistas abertas, como a avaliação de

desempenho e seu caráter neoliberal impactam o trabalho docente e se insere nas políticas

públicas de educação no Estado de São Paulo. O objetivo geral é analisar as bases da

avaliação de desempenho no trabalho docente realizado no PEI e os impactos desta avaliação

nas diretrizes político-pedagógicas das escolas que compõem o programa. Já os objetivos

específicos exigem examinar os fundamentos teóricos e metodológicos do PEI, analisar as

tendências e desafios apontados pelos estudos correlatos e compreender as representações

sociais como possibilidade de investigação do contexto do professor no PEI. Analisamos as

diretrizes que compõem o Programa de Ensino Integral paulista e concluímos que este possui

regras próprias, bem como formas de gestão escolar e pedagógicas ligadas as dinâmicas

empresariais, como a avaliação de desempenho, uma das ferramentas de gestão exclusivas do

PEI. Examinamos as tendências sobre o PEI apontadas pelos estudos correlatos utilizando

uma revisão de teses e dissertações na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações

(BDTD) e as pesquisas analisadas indicaram tendências neoliberais nas diretrizes do PEI, que

por sua vez orientam as práticas dos educadores. Os pesquisadores apontaram que muitas

ferramentas de gestão escolar e pedagógica do PEI não contribuem de forma significativa para

o desenvolvimento de ações educativas nas escolas pertencentes ao programa. Após

compreender as tendências apresentadas pelos estudos correlatos uma revisão bibliográfica foi

realizada e demonstrou a existência de nuances neoliberais que possibilitam implicações na

subjetividade docente, viabilizando o surgimento de educadores pautados pela lógica do

mercado e do gerencialismo, o que favorece a formação do sujeito neoliberal, capaz de se

adequar às modulações da lógica do mercado, baseado na busca pelo desempenho, eficácia,

sucesso e seu desenvolvimento como empresa de si. O estudo realizado de forma qualitativa

tem na teoria das representações sociais sua fundamentação teórica em relação a pesquisa

desenvolvida com os docentes, visando entender os efeitos da avaliação de desempenho no

trabalho realizado no PEI. As representações sociais e seus estudos se mostram como

possibilidade de compreensão dos efeitos da subjetividade docente em relação às práticas



realizadas por estes profissionais e suas reverberações na implementação de políticas públicas

em educação, gerando implicações no professor e como este sente o contexto em que

desenvolve sua docência. Os sujeitos participantes da pesquisa foram cinco professores que já

foram submetidos a avaliação de desempenho em escolas do PEI e a coleta de dados foi

realizada por meio de entrevistas semiestruturadas. Os dados analisados revelam que os

professores que exercem sua docência no PEI não encontram na avaliação de desempenho

uma ferramenta significativa para o desenvolvimento de seu trabalho, alegam que esta

avaliação pode ser usada como mecanismo nas relações de poder na escola, gerando um

mal-estar entre os educadores ao estimular punições, a meritocracia, a competitividade, a

culpabilização do indivíduo e seu constante controle. O estudo pretende estimular reflexões

para a formulação de artigos científicos e materiais que possam contribuir para a elaboração

de cursos e formações sobre a avaliação educacional nas escolas que pertencem ao Programa

de Ensino Integral do Estado de São Paulo.

Palavras chave: Programa de Ensino Integral (PEI). Neoliberalismo escolar. Representações
sociais. Avaliação de desempenho. Sujeito neoliberal.

ABSTRACT

DIAS, H. The malaise in evaluation: Reflections on school neoliberalism and its
vicissitudes in performance evaluation in the Integral Education Program of the State of
São Paulo. 2023. 140f. Thesis (Master) - Forming of formers, Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo, São Paulo, 2023.

The problem that guides this dissertation is to investigate, based on responses from teachers

from the Integral Education Program (PEI) to open interviews, how performance assessment

and its neoliberal character impact teaching work and are included in public health policies.

education in the State of São Paulo. The general objective is to analyze the basis of

performance evaluation in teaching work carried out in PEI and the impacts of this evaluation

on the political-pedagogical guidelines of the schools that make up the program. The specific

objectives require examining the theoretical and methodological foundations of the PEI,

analyzing the trends and challenges highlighted by related studies and understanding social

representations as a possibility for investigating the teacher's context in the PEI. We analyzed

the guidelines that make up the São Paulo Comprehensive Education Program and concluded

that it has its own rules, as well as forms of school and pedagogical management linked to



business dynamics, such as performance evaluation, one of PEI's exclusive management tools.

We examined the trends on the PEI highlighted by related studies using a review of theses and

dissertations in the Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations (BDTD) and the

research analyzed indicated neoliberal trends in the PEI guidelines, which in turn guide the

practices of educators. The researchers pointed out that many PEI school management and

pedagogical tools do not contribute significantly to the development of educational actions in

schools belonging to the program. After understanding the trends presented by related studies,

a bibliographical review was carried out and demonstrated the existence of neoliberal nuances

that allow implications for teaching subjectivity, enabling the emergence of educators guided

by the logic of the market and managerialism, which favors the formation of the neoliberal

subject. , capable of adapting to the modulations of market logic, based on the search for

performance, effectiveness, success and its development as a company itself. The study

carried out in a qualitative way has its theoretical basis in the theory of social representations

in relation to research carried out with teachers, aiming to understand the effects of

performance evaluation in the work carried out in the PEI. Social representations and their

studies are shown to be a possibility of understanding the effects of teaching subjectivity in

relation to the practices carried out by these professionals and their reverberations in the

implementation of public policies in education, generating implications for the teacher and

how he feels the context in which he develops his teaching. The subjects participating in the

research were five teachers who had already undergone performance assessment in PEI

schools and data collection was carried out through semi-structured interviews. The data

analyzed reveal that teachers who teach in PEI do not find performance assessment to be a

significant tool for developing their work. They claim that this assessment can be used as a

mechanism in power relations at school, generating harm. be among educators by

encouraging punishments, meritocracy, competitiveness, blaming the individual and their

constant control. The study aims to stimulate reflections for the formulation of scientific

articles and materials that can contribute to the development of courses and training on

educational assessment in schools that belong to the Integral Education Program of the State

of São Paulo.

Key words: Integral Education Program (PEI). School neoliberalism. Social representations.
Performance evaluation. Neoliberal subject.
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INTRODUÇÃO

1 - Apresentação do pesquisador

Nasceu num subúrbio operário
De um país subdesenvolvido

Apenas parte da massa
De uma sociedade falida
Submisso a leis injustas

Que o fazem calar
Manipulam seu pensamento

E o impedem de pensar
Solitário em meio a multidão

Sufocado pela fumaça
Rodeado pelo concreto

Perdido no meio da massa
Apenas caminhando

No compasso de seus passos
Seu grito de ódio
Ecoa pelo espaço

Sem esperança de uma vida melhor
Pois os parasitas sugam o seu suor

Sem esperança de uma vida melhor
Pois os parasitas sugam o seu suor

Sobrevivendo das migalhas
Que caem das mesas

Os donos do papel

(trecho da letra de Subúrbio Operário da banda punk Garotos Podres)
Compositor: Jose Rodrigues Mao Junior

Quando criança costumava observar ao sair pelas manhãs a caminho da escola os

ônibus das fábricas que transportavam os operários para o trabalho, meu pai era um deles,

um metalúrgico que fabricava latas de óleo junto aos seus companheiros. Morávamos em um

bairro operário no extremo sul da cidade de São Paulo.

Consigo ainda - mesmo depois de muitos anos - me recordar do cheiro e da cor escura

do óleo do macacão de meu pai e das botas pesadas com bico de ferro usadas para proteção

de seus pés, bem como de sua luta para sustentar uma família. Lembro dos debates políticos

que ocorriam nos bares e, embora não compreendesse o que estava acontecendo, sabia que,

quando tais diálogos aconteciam era porque as fábricas estavam em greve e nossos pais

ficavam em casa, momento de alegria para muitos de nós. Ver os pais era raro, trabalhavam

por muitas horas, inclusive aos finais de semana, logo, fomos criados (eu e muitos de meus

amigos) por mulheres fortes que batalhavam para que seus filhos não se juntassem às

mazelas da periferia, virando estatística da segurança pública do Estado de São Paulo.
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Minha mãe era diarista e dona de casa, costumava me matricular em cursos diversos

na tentativa de desenvolver capacidades profissionais e evitar meu envolvimento com a

criminalidade que tanto rodeava os jovens do bairro em que vivíamos. Ela me matriculou no

curso de língua francesa aos 12 anos de idade, algo marcante não apenas pelo aprendizado

que tive, mas sim pelo local onde o curso ocorria, no CEFAM - Centro Específico de

Formação e Aperfeiçoamento do Magistério. Ali entrei em contato com as estudantes mais

velhas que cursavam o magistério naquela instituição, ouvia suas falas e achava interessante

as questões relacionadas a educação.

A adolescência foi um período marcante em minha vida, um período de luto pelo

corpo infantil e descoberta de um mundo complexo e desafiador. Encontrei na música das

bandas punks, letras que falavam da exploração, da violência, canções que eram gritos de

revolta e de busca por mudanças, algo que me fazia pensar e lutar para ultrapassar os muros

da subjetividade construída ao longo de anos, sendo um jovem que apenas fazia parte da

massa, solitário em meio à multidão.

Aos 13 anos de idade fui morar com minha família na região do Capão Redondo.

Conheci neste local (além das manchetes dos telejornais sensacionalistas) um lugar de

efervescência cultural, onde o Rap era a voz dos jovens que moravam e sobreviviam naqueles

bairros. Aos finais de semana era comum ouvir pelas ruas o som dos Racionais MC ́s nos

carros, Raça Negra nas fitas cassete dentro das casas e o cheiro de churrasco que tomava as

ruas aos domingos, misturado ao aroma típico dos córregos que cortam os bairros periféricos

de nossa cidade.

Nesse contexto, evidentemente sou interpelado por algo, marcas que ultrapassam as

tatuagens de minha pele e se estendem para além de meu corpo, contribuindo para minha

formação enquanto sujeito e que me guia nas escolhas do meu caminho. Um destes traços

perpassa pela questão da exploração, da injustiça e creio que este algo que fala em mim e

muitas vezes por mim, tem origem em meu passado infantil, com as falas de meus pais e de

outros trabalhadores que frequentavam minha casa, ou seja, na relação da alteridade. Essas

marcas que são hoje vetores de meus pensamentos como um homem adulto, produzem

reflexões para se pensar a educação pública, suas desigualdades e contradições.

A meu ver, não há nada mais revolucionário que a educação na vida de uma pessoa,

esta que se dá pela palavra, pela linguagem, antes mesmo de existir métodos pedagógicos,

transforma pessoas e altera realidades, assim como a minha.

Hoje não moro da “ponte pra cá” (como dizia Mano Brown em uma de suas canções),

viajei o mundo com uma mochila nas costas, vi de perto as desigualdades que se dão nas
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periferias de nosso planeta, como no Vietnã, Egito, Bolívia, Marrocos,Bulgária, Cuba, dentre

tantos outros países que visitei e senti como a desigualdade, a injustiça social e a exploração

tem cara, cor e lágrimas.

Hoje, ultrapassei os muros de minha subjetividade construída ao longo de anos

vivendo na periferia de São Paulo. Sou um cidadão do mundo.

Trabalho como docente do Estado de São Paulo desde 2005, lecionei em escolas

particulares por mais de 15 anos, mas meu desejo e minha trajetória de vida sempre

estiveram de forma pontual ligadas à educação pública. Fui professor ao longo destes anos

de História e Filosofia, componentes curriculares de minha formação e também tive a

experiência de atuar na gestão escolar como vice-diretor e na coordenação pedagógica de

escolas públicas da rede estadual de São Paulo. Minha carreira docente, dividida entre a

escola pública e a escola particular me fez marcas, possibilitando a reflexão acerca das

desigualdades na educação e suas consequências para o local onde estava inserido.

As escolas particulares pelas quais passei tinham enfoque no vestibular, as aulas eram

verdadeiros treinamentos para os estudantes serem aprovados em testes diversos, criando

rankings de acertos em simulados, faixas e fotos dos alunos com maiores rendimentos,

possibilitando um ambiente de competição, meritocracia, vitórias e consequentemente de

derrota e frustração. Nunca concordei com tal abordagem meritocrática, penso que a

educação está muito além de formar vitoriosos ou fracassados, deve servir como modelo de

formação de um sujeito ético, que reconhece a dor do outro, que se reconhece como cidadão

do mundo e que tem o dever de transformar a si e ao local onde vive.

Era comum ver alunos com crises de ansiedade, conflitos com as famílias que

cobravam de seus filhos os rendimentos necessários para ter sucesso e passar em

vestibulares. Muitos alunos - com suas habilidades ligadas aos esportes e as artes - eram

mastigados pelo discurso do desempenho escolar e a busca por sucesso.

Quando estava em um outro mundo, na escola pública, os problemas eram outros,

mas não via no processo educacional marcado pela violência, a fábrica de vitoriosos e

fracassados que era comum ver na escola particular. Vaguei por dois mundos distintos dentro

da educação e da docência por anos, foram perceptíveis as desigualdades, as diferenças e os

problemas da escola particular e da escola pública.

Trabalhei 14 anos na mesma escola pública do Estado de São Paulo, localizada em

uma comunidade com alto índice1 de vulnerabilidade social e a violência como uma de suas

1 GÓES, Airton. Risco de jovem ser vítima de homicídio no Campo Limpo é 16 vezes maior do que na Vila
Mariana. Rede Nossa São Paulo. 30 ago. 2016. Disponível em:
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facetas, criando na escola um clima de terror e de falta de perspectiva de vida, tanto para

professores quanto para alunos. Isso sempre me incomodava e a resposta da gestão escolar

para diminuir a indisciplina, a violência e a depredação escolar, foi a de colocar mais grades

e controlar ainda mais os espaços dos alunos, algo que gerava o seu contrário, uma vez que

presos e controlados de forma prisional como já pensava Zarankin (2001) e também Frago e

Escolano (2001) os alunos reclamavam e se manifestavam. Seus gritos de rebeldia se davam

nos conflitos existentes entre os professores e a depredação do prédio escolar, destruindo

grades e fechaduras.

Em suma, meu tema perpassa pela questão da exploração, da injustiça e de como o

neoliberalismo dentro das escolas vem influenciando a educação com uma visão empresarial,

aspectos a serem pensados dentro da educação, contribuindo com uma reflexão sobre as

amarras da exploração do jogo do mercado que se faz presente nos dias de hoje de forma

avassaladora por meio de programas educacionais que são implementados por instituições

ligadas a grupos empresariais, pensando os efeitos da influência dessas organizações na

educação paulista e refletir como os professores do Estado de São Paulo se relacionam com

a lógica empresarial, possibilitando a criação de atores escolares convertidos em capital,

imprimindo na subjetividade a lógica do sujeito como empresa de si. 

O tema do neoliberalismo escolar sempre marcou minhas reflexões dentro da

educação. Vi aos poucos, nas escolas particulares e também nas escolas públicas, o avanço

de discursos neoliberais por meio de projetos implantados que representavam uma visão

empreendedora do sujeito. Assim, a realização do mestrado profissional foi uma forma que

encontrei de buscar saídas para pensar propostas para a escola pública, refletindo sobre o

neoliberalismo como ponto de subjetivação na formação docente e também no ensino

destinado aos estudantes.

Sigo em minhas reflexões e batalha dentro da educação pública seguindo as palavras

do professor Paulo Freire:
Não quero dizer, porém que, porque esperançoso, atribuo à minha esperança o
poder de transformar a realidade, e, assim convencido parto para o embate, sem
levar em consideração os dados concretos materiais, afirmando que minha
esperança basta. Minha esperança é necessária, mas não é suficiente. Ela, só, não
ganha a luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia. (FREIRE, 1997, p. 5).

Este estudo é o fruto de minha rebeldia!

www.nossasaopaulo.org.br/noticias/risco-de-jovem-ser-vitima-de-homicidio-no-campo-limpo-e-16-vezes-maior-
do-que-na-vila. Acesso em: 27 nov. 2022.

https://www.redalyc.org/journal/894/89468047049/html/#B12
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2 - Justificativa

A escola configura um campo de extrema importância para a sociedade, debates são

realizados e pesquisas desenvolvidas no intuito de responder as diversas questões que se

apresentam na educação, que mudam e se desenvolvem juntamente com as constantes

alterações de nosso mundo.

No Brasil, o neoliberalismo tem suas características já introduzidas no governo de

José Sarney, mas será no governo de Fernando Henrique Cardoso, na chamada reforma do

Estado, que a implementação do neoliberalismo nas diretrizes governamentais terá maior

impacto, com reverberações em diversos campos fundamentais do governo. No Estado de

São Paulo as políticas neoliberais foram implementadas na educação por intermédio do

administração do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), que governou por vinte

oito anos e criou medidas administrativas que buscavam reduzir gastos públicos e facilitar a

entrada de capitais privados em setores pontuais do Estado de São Paulo, como o da educação

e da saúde.

As escolas brasileiras, após os anos de 1990, começam a ter grande relação com

questões ligadas ao mercado, ao relacionamento público-privado e assim, podemos pensar nas

características do neoliberalismo presentes nas escolas, que em nosso estudo tem como foco

o Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo (PEI). Para isso, será necessário

refletir, mesmo que de forma introdutória, sobre o neoliberalismo e suas possibilidades de

alteração de nossa sociedade.

Sanfelice (2010) alega que o governo do Estado de São Paulo, ao longo da passagem

de seus governantes, foram introduzindo na educação paulista medidas que correspondem a

interesses privados, ligados a organismos internacionais e que desta forma o currículo escolar

paulista, as reformas, as formações docentes, materiais pedagógicos, os sistemas de avaliação

e a bonificação docente, são medidas que vão de encontro com os interesses do mercado. O

docente, atrelado a esta lógica da competitividade gerada pela administração pública do

Estado de São Paulo é cobrado por critérios questionáveis de produtividade, enfatizando a

competitividade entre os pares, assim o Estado visa a diminuição de sua responsabilidade

com consequências a educação, como a precarização do trabalho e do aprendizado dos

estudantes.

Neste estudo focaremos nossa atenção na compreensão do Programa de Ensino

Integral, uma iniciativa da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP) que
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em seus documentos e resoluções alega ter como objetivo contribuir para uma educação de

qualidade e em tempo integral para os estudantes da rede pública de ensino paulista.

O PEI foi lançado no ano de 2012 e atualmente está presente em diversas escolas do

Estado de São Paulo. Dentre suas características podemos ressaltar a ampliação da carga

horária escolar para até 9 horas diárias, atividades extracurriculares, além das aulas regulares.

O modelo de ensino integral adotado pela SEDUC-SP defende que o PEI possibilita uma

formação de excelência para os estudantes, enfatizando no desenvolvimento de habilidades

socioemocionais e o protagonismo dos jovens na construção do conhecimento.

Dardot e Laval (2016a) argumentam que na primeira metade do Século XX, o

neoliberalismo encontrou terreno intelectual e político para seu nascimento, tendo como

marco fundamental o Colóquio Walter Lippman, realizado em Paris entre os dias 26 e 30 de

agosto no ano de 1938. O encontro buscou uma nova interpretação do pensamento liberal que

se encontrava em questionamento após a crise de 29 e imprimiu bases sólidas para o

desenvolvimento de questões sobre uma nova forma de se pensar o liberalismo.

A busca por mais influência do mercado em resposta a um Estado gigante,

correspondeu a privatizações, livre circulação de capitais, a globalização e a defesa dos

princípios do capitalismo, surgindo grandes organizações como o FMI (Fundo Monetário

Internacional) atrelado aos empresários americanos e latino-americanos. Esses, buscaram

implantar reformas no Estado com a finalidade de sua diminuição, deixando suas marcas e

determinações em instituições representantes do Estado, influenciando de forma significativa

as questões políticas e sociais que permeiam a sociedade, fazendo das instituições estatais um

local onde o mercado dita seu funcionamento social.

Em relação à diminuição do Estado, o ajuste fiscal limitava os gastos públicos e tinha

como intenção acabar com o déficit, abrindo o mercado para privatizações e reduzindo

alíquotas de importação, ampliando exportações e o fortalecimento da globalização. A

terceirização e a chamada uberização do trabalho também são características marcantes do

neoliberalismo, apontando indícios da precarização da mão de obra que hoje são marcados

pelos rostos cansados, carregando dentro de suas bags a maquiagem do discurso

empreendedor.

Dardot e Laval (2016a) apontam que podemos compreender o neoliberalismo não

apenas como uma teoria econômica, mas também como forma de criar um novo sujeito que se

encontra interpelado por um mundo que valoriza o indivíduo, onde o mercado e suas nuances

são fontes de subjetivação. Muitos autores como Han (2015, 2017, 2020), Rosado (2021) e

também Safatle, Silva Jr. e Dunker (2021) nos apontam como o sujeito jogado dentro das
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vicissitudes do neoliberalismo não é apenas determinado por questões econômicas, mas se

autodefine por meio do mercado, ditador das regras deste jogo, criando o homem-empresa, ou

seja, aquele que compreende sua vida como um investimento, baseada no empreendedorismo

de si, se auto explorando, onde o mesmo chicote que castiga vem da mão do castigado. O

discurso neoliberal da escola é uma das características marcantes da atual educação.

Freitas (2018) defende que o neoliberalismo não pode ser visto como fator meramente

econômico, mas também ideológico, criando uma subjetividade neoliberal. O neoliberalismo

visa adentrar em diversos aspectos da sociedade, fazendo com que empresas façam o papel do

Estado e que tal influência do mercado vem se firmando na educação pública, deixando traços

visíveis em diversos segmentos educacionais.

A escola como instituição de relevância social carrega as marcas da concepção

neoliberal de mundo, muitas já têm programas para o desenvolvimento de empreendedores e

uma gestão escolar voltada para o gerencialismo, introduzindo a lógica empresarial na gestão

pública das escolas.

Afonso (2010) salienta a importância de se compreender a influência dos organismos

internacionais nas políticas públicas de educação e que em muitos países o Estado de

Bem-Estar social, mesmo atendendo ao acúmulo de capitais e ao mercado, tem como

premissa o respeito a algumas conquistas sociais historicamente constituídas, mas que

paulatinamente estão sendo substituídas por um Estado neoliberal, com reduções dos gastos

públicos e sociais, como a transferência de políticas educacionais para a iniciativa privada,

impactando de forma profunda a educação básica. Nas palavras de Afonso:

De fato, a forma mais radical que os neoliberais têm tentado impor para resolver os
problemas da escola pública tem consistido em esvaziá-la ainda mais dos recursos
necessários à sua missão societal, propondo ao mesmo tempo a revalorização do
ensino privado e a criação de “mecanismos de mercado” na educação. Neste mesmo
sentido têm procurado reduzir ou impedir o exercício da autonomia profissional dos
professores submetendo-os a controles externos cada vez mais apertados que os
transformam em meros executores de programas e currículos produzidos
predominantemente em função de interesses hegemônicos. (AFONSO, 2010, p. 88)

Corroborando com tal reflexão sobre os impactos da lógica do mercado na educação,

Libâneo (2012) chama a atenção para uma escola que vem sendo construída nos moldes dos

discursos dos grandes organismos internacionais, possibilitando uma escola do acolhimento

para os pobres, que possibilita o desenvolvimento de um kit de habilidades de sobrevivência

para os menos favorecidos, necessários para que estes possam servir as estantes do mercado

de trabalho e a escola do conhecimento, dos mais favorecidos, compondo uma escola onde o
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conhecimento servirá para o desenvolvimento pessoal e econômico dos educandos,

consolidando a escola como vetor da desigualdade.

A formação continuada dos docentes pensada a partir do pensamento de Canário

(1999) está atrelada a reformas educacionais que visam soluções pré-fabricadas que

fortalecem o desenvolvimento da crise de identidade dos professores que se encontram

jogados ao vazio da solidão, não conseguindo se relacionar de forma colaborativa e pensar a

crise da escola fora da eficácia mercadológica, algo tão defendido pelas reformas educativas

atuais, reproduzindo uma escola como indústria do ensino, onde o bom professor será aquele

que produz mais rápido, que se desenvolve dentro de uma relação meritocrática e não como

um “artesão”, um profissional que se constitui pela alteridade, pela relação com o outro.

As reflexões anteriores nos apontam uma necessidade de discutir as vicissitudes da

escola neoliberal, sendo para isso utilizado autores dentro e fora do campo da educação e

assim construir o trabalho aqui proposto. É preciso pensar nas possibilidades da escola como

fábrica do sujeito neoliberal.

O nosso desafio e o problema que orienta a presente dissertação é a necessidade de

analisar, a partir de respostas de professores do Programa de Ensino Integral (PEI), como a

avaliação de desempenho e seu caráter neoliberal impactam o trabalho docente e se insere nas

políticas públicas de educação no Estado de São Paulo

3 - Objetivo Geral

Compreender as bases da avaliação de desempenho no trabalho docente realizado no

PEI e quais impactos desta avaliação nas diretrizes político-pedagógicas das escolas que

compõem o programa (PEI).

4 - Objetivos Específicos

Os objetivos específicos exigem:

1. Examinar os fundamentos teóricos e metodológicos do Programa de Ensino

Integral;

2. Analisar as tendências e desafios apontados pelos estudos correlatos;

3. Compreender as representações sociais como possibilidade de analisar o

sujeito professor no contexto do Programa de Ensino Integral.
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Capítulo 1 - Programa de Ensino Integral e a avaliação de desempenho (avaliação 360º).

1.1 - O começo do Programa de Ensino Integral no Estado de São Paulo.

A historiografia educacional brasileira possui trabalhos relevantes, apresentam

aspectos e discussões da educação integral desde o período repúblicano, com tensões entre os

integralistas que enxergavam na educação uma forma de implementar suas ideias

reacionárias, mas enfrentavam movimentos sociais opositores, alguns deles de cunho

socialista e anarquista. As escolas-parque, pensadas na perspectiva de Anísio Teixeira,

conforme nos apresenta Moreira (2021), também se relacionam com aspectos voltados as

questões de uma educação integral, que vale salientar, não corresponde somente ao aumento

do tempo dos estudantes na escola, mas que aborda uma visão integral da educação do sujeito.

As políticas educacionais ligadas a concepção de Ensino Integral paulista se iniciam

no começo do século XXI, como exemplo podemos destacar a existência de discussões desde

2006 na assembléia legislativa do Estado (ALESP) sobre a implantação do Ensino Integral no

Estado de São Paulo.

No governo do Estado de São Paulo, no ano de 2005, ainda na gestão do governador

Geraldo Alckmin, é criado o Projeto Escola de Tempo Integral (ETI), com objetivos que se

tornaram o embrião do Programa de Ensino Integral (PEI), assim, as Escolas de Tempo

Integral (ETI) já apresentavam o aumento da jornada escolar dos estudantes, dentre outras

características que irão compor o PEI no Estado de São Paulo.

Moreira (2021) afirma que o Programa Mais Educação (PME) se configurou como

uma forma do governo federal em promover a educação integral em nosso país. Tal programa

não apresenta definições específicas sobre as diretrizes de uma educação integral, mas

desenvolve orientações e condições para sua implantação no território nacional.

Em 15 de outubro de 2011 foi criado o Programa Educação Compromisso de São

Paulo, passando a ser oficial na rede pública de educação do Estado de São Paulo por meio do

Decreto nº 57.571, em 02 de dezembro do mesmo ano. Este programa tem como objetivo

colocar a educação paulista entre as 25 melhores do mundo conforme medições internacionais

e possibilitar a carreira docente como uma profissão atrativa, se tornando uma das atividades

mais desejadas do funcionalismo público paulista.

A iniciativa do programa Educação Compromisso com São Paulo visa desenvolver,

segundo o decreto acima, a valorização do capital humano com novas políticas salariais e

contratação de professores, bem como uma gestão pedagógica com novos focos de ensino e
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aprendizagem, gestão financeira voltada para o acompanhamento de investimentos

educacionais como infraestrutura, merenda escolar, dentre outros, incentivando a mobilização

da sociedade civil e, por último, o desenvolvimento de um a educação integral, com

professores em dedicação exclusiva, aulas em período estendido com o objetivo de

desenvolver alunos protagonistas, dentre outras dinâmicas e programas que iremos abordar

mais adiante.

Após a instituição do Decreto nº 57.571 de 02 de dezembro de 2011, o PEI dá mais

um passo em sua efetivação na rede pública de ensino do Estado de São Paulo, surge a Lei

Complementar nº 1.164 de 04 de janeiro de 2012 em que o governo do Estado de São Paulo:

“Institui o Projeto Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral e estabelece diretrizes

para a organização e funcionamento das Escolas Estaduais de Ensino Médio de Período

Integral de que trata a Lei Complementar 1.164, de 4 de janeiro de 2012, e dá providências

correlatas” (SÃO PAULO, 2012a). Tal legislação estabelece o Regime de Dedicação Plena e

Integral - RDPI aos integrantes do Quadro do Magistério em exercício nas Escolas Estaduais

de Ensino Médio de Período Integral, com a exigência do trabalho docente realizado em 40

horas semanais de trabalho, dividindo componentes curriculares da BNCC e

multidisciplinares ou em trabalho a ser desenvolvido na gestão escolar.

A Lei Complementar 1.164, de 4 de janeiro de 2012 (SÃO PAULO, 2012a), ainda

apresenta novas ferramentas de gestão pedagógica e administrativa a serem implementadas

em todas as escolas do PEI. São elas:

I - Plano de Ação – documento de gestão escolar, de elaboração coletiva,
coordenado pelo Diretor da Escola Estadual de Ensino Médio de Período Integral,
contendo diagnóstico, definição de indicadores e metas a serem alcançadas,
estratégias a serem empregadas e avaliação dos resultados; II - Programa de Ação –
documento pedagógico a ser elaborado pelo professor, com os objetivos, metas e
resultados de aprendizagem a serem atingidos pelos seus alunos, conforme o plano
de ação estabelecido; III - Guias de Aprendizagem - documentos elaborados
semestralmente pelos professores para os alunos, contendo informações acerca dos
componentes curriculares, objetivos e atividades didáticas, fontes de consulta e
demais orientações pedagógicas que se fizerem necessárias;[...] (SÃO PAULO,
2012a)

As ferramentas pedagógicas teriam como função contribuir para um maior

desenvolvimento de ações pedagógicas das escolas pertencentes ao PEI, assim, o plano de

ação da escola tem como base de sua criação os resultados obtidos nas avaliações externas,

aspectos da comunidade em que a escola está inserida e a articulação das dinâmicas escolares

com as metas e resultados a serem conquistadas, focando em uma proposta educacional
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baseada em resultados, onde todos os docentes, gestão pedagógica e administrativa estão

articulados no desenvolvimento e na busca de tais resultados/números.

O plano de ação é uma ferramenta de gestão muito comum em outros segmentos fora

da educação, como no setor empresarial e que servirá de fundamentação para o

desenvolvimento do programa de ação de todos os educadores da escola.

O programa de ação consiste em um documento elaborado pelos educadores que tem

como objetivo criar ferramentas para o desenvolvimento e cumprimento das metas e dos

resultados contidos no plano de ação da escola, colocando para o professor uma ferramenta de

gestão de seu trabalho articulado com os resultados e metas estabelecidos para a escola.

Os guias de aprendizagem servem como um norteador para o professor em suas aulas,

nele constam estratégias de ensino, as situações de aprendizagem do currículo paulista e as

habilidades a serem ensinadas, ou seja, é uma ferramenta de gestão das aulas dos professores,

que também devem estar atreladas às metas e aos resultados da escola.

A Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012 (SÃO PAULO, 2012b)

altera algumas concepções do Programa de Ensino Integral e institui a Gratificação de

Dedicação Plena e Integral - GDPI aos educadores que compõem o quadro de magistério do

PEI. Além desta gratificação aos docentes, a legislação ainda determina uma nova concepção

de escola, implementando por meio de designações o posto de diretor de escola, vice-diretor

de escola, professor coordenador geral, professor coordenador por área de conhecimento e

professor de sala de leitura, além dos diversos professores que compõem o quadro do

magistério do PEI.

A legislação acima ainda aponta questões referentes à aposentadoria, formas de

ingresso no PEI, detalhes sobre o pagamento do GDPI, dentre outras questões que permeiam a

implantação e desenvolvimento do Programa de Ensino Integral no Estado de São Paulo.

O PEI foi implementado de forma paulatina, demonstrando que a cada passo que o

programa se desenvolvia, era necessário pensar em uma nova legislação para regulamentar

todo o programa, dificultando a compreensão de gestores, professores e estudantes em relação

ao que se espera do PEI.

Além das leis e resoluções que regem o PEI, é necessário apresentar a concepção de

educação que o programa oferece, para isso vamos recorrer ao documento denominado

Diretrizes do Programa Ensino Integral (SÃO PAULO, 2014a). Segundo o documento, o PEI

segue diretrizes democráticas, amparadas na constituição de 1988, nos avanços da LDB, Lei

9394/96 em consonância com a Conferência de Educação para Todos, realizada na cidade de
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Jomtien, na Tailândia, no ano de 1990, que foi convocada pela Organização das Nações

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

A referência para a criação do PEI no Estado de São Paulo se deu com as experiências

das escolas de Ensino Integral no Estado de Pernambuco, que tiveram como plano de fundo as

contribuições do Instituto de Co-Responsabilidade pela Educação, de tal forma que após anos

de experiência, o programa foi estendido a outros estados da federação.

O modelo de escola definido pelo Programa de Ensino Integral no Estado de São

Paulo segundo consta em suas diretrizes:

[...] o Programa de Ensino Integral definiu um modelo de escola que propicia aos
seus alunos, além das aulas que constam no currículo escolar, oportunidades para
aprender e desenvolver práticas que irão apoiá-los no planejamento e execução do
seu Projeto de Vida. Não apenas o desenho curricular dessas escolas é diferenciado,
mas também a sua metodologia, o modelo pedagógico e o modelo de gestão escolar,
enquanto instrumento de planejamento, gerenciamento e avaliação das atividades de
toda comunidade escolar. (SÃO PAULO, 2014a, p. 12)

O PEI foi, portanto, pensado para levar aos estudantes uma nova forma de ver e sentir

a escola, pois além da extensão do tempo de permanência na escola, os estudantes estariam

inseridos em uma educação que não deveria privilegiar apenas as aulas que constam no

currículo paulista, mas teriam a oportunidade de pensar sobre seu projeto de vida por meio de

aulas diversificadas.

As premissas que determinam a concepção do programa de Ensino Integral no Estado

de São Paulo podem ser resumidas por meio do quadro abaixo:

Figura 1 - Premissas do Programa de Ensino Integral
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Fonte: Quadro desenvolvido pelo pesquisador.

As premissas vão determinar o modelo pedagógico e de gestão das escolas do PEI,

criando novas ferramentas para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e da

administração das unidades de ensino. Vale ressaltar que a competência denominada

protagonismo tem como objetivo definir no educador competências para o desenvolvimento

do protagonismo juvenil dos estudantes, para isso, o educador deve criar condições no

fortalecimento de seu protagonismo - chamado pelo programa de protagonismo sênior - e

assim contribuir para o desenvolvimento desta competência nos estudantes. Em suma, as

premissas vão apontar orientações para educadores e estudantes no desenvolvimento de

competências estimuladas pelo programa.

1.2 - Modelo pedagógico do PEI e suas premissas

O modelo pedagógico das escolas que pertencem ao PEI estão baseados em quatro

princípios como visto no quadro abaixo:

Figura 2 - Modelo pedagógico do Programa de Ensino Integral (PEI)

Fonte: Quadro desenvolvido pelo pesquisador.

1. O primeiro deles é o dos 4 pilares da educação do século XXI, que estão

fundamentados na visão educacional de aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a

viver juntos e aprender a ser (DELORS et al., 1998). Esta visão educacional tão propagada

em cursos e formações no campo educacional, também é fonte de reflexão e crítica de alguns
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autores, como no caso de Duarte (2012) que chama a atenção para o uso do lema “aprender a

aprender” como vetor de uma concepção de educação que tem como objetivo contribuir para

a adaptação dos indivíduos no processo de produção e de reprodução do capitalismo, ou seja,

a tese é a de que este lema (aprender a aprender) está afinado com a lógica educacional

baseada nos ditames do capital.

Duarte (2012) alega que a difusão da ideia de que o desemprego é uma consequência

da má formação da classe trabalhadora está atrelada a visão de que a escola é atrasada e que

seu ensino não corresponde as necessidades da formação de um indivíduo essencial para o

mundo moderno e globalizado. Cria-se a concepção de que uma boa escola é baseada em uma

educação inovadora, com incentivos individuais e empreendedores, capazes de responder às

demandas do mundo atual, o que possibilitaria esconder as contradições inerentes ao

capitalismo, onde problemas sociais seriam tomados por uma mentalidade individual. O

avanço deste tipo de discurso imprime uma tentativa das organizações mundiais a adequarem

a educação ao capitalismo:

A educação está sendo posta em sintonia com esse esvaziamento completo, na
medida em que seu grande objetivo é tornar os indivíduos dispostos a aprender
qualquer coisa, não importando o que seja, desde que seja útil à sua adaptação
incessante aos ventos do mercado. Da mesma forma que o trabalhador, no
capitalismo, só possui sua força de trabalho, abstratamente concebida, o educando
deve ser reduzido a alguém que está sempre disposto a aprender algo novo, pois seu
único patrimônio é a capacidade de adaptação ao meio por intermédio da
aprendizagem permanente (...) Assim, lema “aprender a aprender” desempenha um
importante papel na adequação do discurso pedagógico contemporâneo às
necessidades do processo de mundialização do capitalismo, pela sua interna
vinculação à categoria de adaptação que ocupa lugar de destaque tanto no discurso
político-econômico neoliberal como nas teorias epistemológicas, psicológicas e
pedagógicas de cunho construtivista.(DUARTE, 2012, p.64- 65).

2. Um outro princípio, um dos mais disseminados pelo PEI é o da pedagogia da

presença, termo cunhado pelo educador mineiro Antonio Carlos Gomes da Costa que

desenvolveu esta concepção de educação. Segundo Costa (1994) o educador deve desenvolver

frente ao estudante uma pedagogia da presença, que pode ser compreendida como uma atitude

intencional do educador em se aproximar do estudante. Tal presença tem como objetivo

estabelecer junto ao estudante uma fonte de confiança, de reciprocidade, em que ao

compreender questões emocionais do educando, seus anseios, o mundo em que professor e

estudante estão inseridos, permitiria que o estudante possa ter um sentido para sua vida. Ainda

segundo o autor, estar presente é diferente de estar perto, pois estar presente significa ter uma

relação do professor com seus alunos que contribua para o fortalecimento das relações, de

reflexões sobre a alteridade, de tal forma que o educador deva ter habilidade para escutar os
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estudantes e trabalhar esta escuta como uma forma de levar ao reconhecimento de seu

caminho frente a sua responsabilidade com a sociedade, refletindo sobre seus sentimentos e

assim possibilitar ações concretas sobre seu projeto de vida.

3. A Educação Interdimensional é também um dos princípios que compõem o PEI e de

acordo com Costa (2008) compreende ações educativas sistemáticas voltadas para as

dimensões do ser humano: racionalidade, afetividade, corporeidade e espiritualidade, ou seja,

uma perspectiva educacional que leva em consideração a totalidade do ser humano e o mundo

em que está inserido, possibilitando um ser humano que seja “capaz de reequilibrar as

relações do logos com o pathos, o mythos e o eros de forma mais inteligente e harmônica.”

(COSTA, 2008, p. 20).

4. Por fim, o protagonismo juvenil é apresentado pelo documento Diretrizes do Programa

de Ensino Integral (SÃO PAULO, 2014a) como princípio de grande relevância para o

desenvolvimento dos estudantes. Ao lado do projeto de vida, imprimem a base educacional

que sustenta o PEI.

O aluno é o ator principal na condução de ações nas quais ele é sujeito e
simultaneamente objeto das suas várias aprendizagens. No desenvolvimento dessas
ações de Protagonismo Juvenil o jovem vai se tornando autônomo à medida que é
capaz de avaliar e decidir com base nas suas crenças, valores e interesses; vai se
tornando solidário, diante da possibilidade de envolver-se como parte da solução e
não do problema em si; e competente para compreender gradualmente as exigências
do novo mundo do trabalho e preparado para a aquisição de habilidades específicas
requeridas para o desenvolvimento do seu Projeto de Vida. (SÃO PAULO, 2014a, p.
15)

O protagonismo juvenil é visto pelo PEI como a grande chave para que os estudantes

possam desenvolver seu projeto de vida e assim articular suas relações para com o mundo. O

PEI criou projetos dentro do programa para que os discentes sejam estimulados no

desenvolvimento de seus protagonismo. Dentro desta perspectiva surgiu o clube juvenil, onde

os jovens criam atividades de suas escolhas e por meio de grupos produzem atividades que Há

também os líderes de turma, que são compostos por estudantes que representam suas turmas

nas ações realizadas na escola e que segundo a concepção de educação do programa, estimula

o protagonismo e contribui para o desenvolvimento do projeto de vida do estudante. Segundo

a concepção da SEDUC-SP o projeto de vida é a principal ação educativa do PEI, o modelo

pedagógico do programa é desenvolvido para promover o projeto de vida dos estudantes,

sendo composta por um componente curricular com o mesmo nome.
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O Projeto de Vida também consta em outras escolas que não fazem parte do PEI por

meio do programa Inova Educação2.

Na contrapartida de compreender o Projeto de vida da SEDUC-SP e as questões

socioemocionais como algo imprescindível para o desenvolvimento do estudante, o relatório

(GOULART et al., 2021) desenvolvido pela organização não governamental Ação Educativa

– Assessoria, Pesquisa e Informação, em parceria com o projeto de extensão Construindo

propostas educacionais: reflexões e práticas, do Grupo Escola Pública e Democracia

(GEPUD) 2 da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) apresentou uma pesquisa com

a intenção de compreender os aspectos das políticas educacionais referentes ao programa

Inova Educação. Conforme o documento, o programa Inova Educação desenvolve diversos

cursos de capacitação para professores, formando educadores dentro das premissas defendidas

pela SEDUC-SP e suas referências estão alicerçadas dentro de perspectivas voltadas para o

fortalecimento do trabalho e de questões socioemocionais, possibilitando o desenvolvimento

de jovens capacitados para adentrar as fileiras do mercado de trabalho.

A produtividade seria um dos aspectos que o programa Inova Educação deve

desenvolver nos estudantes e poderia ser compreendida como derivada de demandas de

grandes órgãos mundiais, como o Banco Mundial e a Organização para a Cooperação e

Desenvolvimento Econômico (OCDE), imprimindo na educação paulista mudanças nos

currículos que favorecem interesses do mercado. O relatório ainda aponta que o

desenvolvimento de competências socioemocionais tem como premissa o desenvolvimento

humano e da criação de um indivíduo capaz de se adaptar ao mundo marcado pelas regras do

mercado, favorecendo um sujeito que seria um empreendedor de si mesmo (GOULART et al,

2021).

A presença da iniciativa privada e suas exigências dentro da educação é visível,

segundo Goulart et al. (2021) por meio de pesquisas de diagnósticos, formação de

professores, desenvolvimento e divulgação de material didático, etc. Diversas secretarias de

Educação, como a do Estado de São Paulo, têm empresas atuando na produção de cursos,

orientações e até mesmo em alterações feitas ao currículo, fortalecendo o desenvolvimento de

uma educação pública com interesses privados, baseada em habilidades socioemocionais,

importantes para a adaptação do estudante ao mercado de trabalho incerto e cada vez mais

precarizado.

2 O programa Inova Educação foi desenvolvido pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e busca
atender os alunos do 6º do Ensino Fundamental de anos finais ao 3º ano do Ensino Médio. o programa tem como
premissa o desenvolvimento de habilidades socioemocionais, intelectuais, sociais e culturais dos estudantes por
meio de componentes curriculares como o Projeto de vida, Eletivas e tecnologia e Inovação.
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As Diretrizes do Programa de Ensino Integral (SÃO PAULO, 2014a) ainda apresentam

os aspectos da avaliação da aprendizagem, as disciplinas eletivas, que configuram disciplinas

criadas pelos professores com foco no Projeto de vida que os estudantes.

1.3 - Modelo de Gestão das escolas do PEI

O PEI apresenta um novo modelo de gestão de suas escolas, acreditando que por meio

deste modelo possa estar até 2030 entre as 25 melhores redes públicas de educação do mundo

e, para alcançar este objetivo, o PEI imprime em suas dinâmicas, premissas que norteiam o

programa. Desta forma, o protagonismo juvenil, aqui já relatado, ao lado da formação

continuada dos professores, articulam formas de desenvolvimento das escolas que participam

do programa e assim caminhar para a chamada excelência em gestão.

Um dos instrumentos utilizados pela gestão das escolas que pertencem ao PEI e que

aqui chamamos a atenção por ser uma prática muito comum no setor empresarial é a

metodologia do ciclo PDCA: Plan (planejamento), Do (execução), Check (acompanhamento)

e Act (ajuste). Segundo o documento Diretrizes do programa de Ensino Integral (SÃO

PAULO, 2014a), podemos definir o PDCA utilizado nas escolas da seguinte forma:

Figura 3 - Ciclo anual de operacionalização do Plano de Ação do PEI.

Fonte: São Paulo (2014a, p. 40).
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O P (Plan) é uma forma de planejar estratégias para se atingir as metas e resultados da

escola, baseados em resultados exigidos pela SEDUC, já o D (Do) é o fazer, utilizado pela

gestão das escolas para compreender as ações que são colocadas em prática, ações estas que

estão ligadas aos resultados e metas escolares, ou seja, colocar em prática o planejamento que

foi criado, por exemplo, no programa de ação.

O C (Check) é compreendido pelo ciclo PDCA como uma checagem do que foi

planejado e como foi colocado em prática, uma experiência gerencialista muito comum no

ramo empresarial, onde “GERENCIAR significa gestão de resultados educacionais do ensino

e da aprendizagem” (SÃO PAULO, 2014a, p. 43).

A letra A (Act) seria o ajuste e como o próprio nome já indica, tem como objetivo

ajustar aquilo que foi planejado e não colocado em prática da forma correta, revisar as ações

educativas em relação à política de resultados do PEI e após isso, o ciclo PDCA recomeça.

A gestão pedagógica, articulada com a gestão administrativa das escolas pertencentes

ao Programa de Ensino Integral que aqui estamos analisando, pode ser resumida da seguinte

forma:
I – Carga Horária Discente – conjunto de aulas dos diferentes componentes
curriculares que compõem a Base Nacional Comum, a Parte Diversificada e as
Atividades Complementares; II – Carga Horária Multidisciplinar Docente - conjunto
de horas em atividades com os alunos e de horas de trabalho pedagógico na escola,
exercido exclusivamente em Escola Estadual do Programa Ensino Integral, de forma
individual e coletiva, na integração das áreas de conhecimento da Base Nacional
Comum, da parte diversificada específica e das atividades complementares; III -
Carga horária de gestão especializada – conjunto de horas em atividade de gestão,
suporte e eventual atuação pedagógica, exercida exclusivamente por diretores e
vice-diretores nas Escolas Estaduais do Programa Ensino Integral, conforme plano
de ação estabelecido; IV - Projeto de vida - documento elaborado pelo aluno, que
expressa metas e define prazos, com vistas à realização das aptidões individuais,
com responsabilidade individual, social e institucional em relação à Escola Estadual
do Programa Ensino Integral; V – Protagonismo juvenil - processo pedagógico no
qual o aluno é estimulado a atuar criativa, construtiva e solidariamente na solução de
problemas reais na escola, na comunidade e na vida social; VI – Clubes juvenis -
grupos temáticos, criados e organizados pelos alunos, com apoio dos professores e
da direção da escola; VII– Tutoria - processo didático pedagógico destinado a
acompanhar e orientar o projeto de vida do aluno, bem como propiciar atividades de
recuperação, se necessário. As escolas do Programa Ensino Integral utilizarão como
instrumentos de gestão os seguintes documentos: Plano de Ação, Programa de Ação,
Guias de Aprendizagem e Agendas Bimestrais: 1 - Plano de Ação – documento de
gestão escolar, de elaboração coletiva, coordenado pelo Diretor da Escola Estadual
do Programa Ensino Integral, contendo diagnóstico, definição de indicadores e
metas a serem alcançadas, estratégias a serem empregadas e avaliação dos
resultados; 2 - Programa de Ação – documento a ser elaborado pelo Professor
Coordenador Geral, pelos Professores Coordenadores de Área de Conhecimento e
pelos professores, com os objetivos, metas e resultados de aprendizagem a serem
atingidos pelos seus alunos, conforme o plano de ação estabelecido; 3 - Guias de
Aprendizagem - documentos elaborados semestralmente pelos professores para os
alunos, contendo informações acerca dos componentes curriculares, objetivos e
atividades didáticas, fontes de consulta e demais orientações pedagógicas que se
fizerem necessárias; 4 – Agendas Bimestrais - documento de gestão escolar, de
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elaboração coletiva entre o nível central e a escola, onde serão apontadas as datas de
execução das ações apontadas nas estratégias do Plano de Ação da Escola e nos
Programas de Ação da equipe gestora e professores (SÃO PAULO, 2014b, p. 2)

Os modelos de gestão e pedagógicos do PEI estão articulados para o desenvolvimento

do programa, suas dinâmicas, projetos, métodos de gestão e relação com o corpo docente, são

marcados por medidas que buscam uma escola reconhecida como de excelência, pautada no

gerencialismo, no desenvolvimento de documentos que possibilitem o alcance das metas e

dos resultados estabelecidos pela SEDUC-SP.

Utilizar-se de metodologia ágil para desenvolvimento, gestão de projetos e tarefas é

bastante comum no meio corporativo, conforme nos aponta Sutherlund (2016). O autor

analisa relatos e procedimentos ligados aos chamados “cases” de sucesso tanto em empresas,

como até mesmo situações vividas pelo Exército Americano, assim, uma das fórmulas que

contemplam essa trajetória em busca de melhores resultados é o PDCA (Plan, Do, Check, Act

– planejar, fazer, verificar e agir) e afirma que é possível aplicar esse ciclo a qualquer tipo de

projeto e/ou trabalho que requeira produtividade, repeti-lo faz o processo se tornar mais

rápido, mais produtivo e mais eficaz. É através do passo “Agir” que o projeto eleva o nível

para a próxima vez que for realizado, desta forma a ideia seria focada não no

compartilhamento de sentimentos, mas no engajamento de ações para o desenvolvimento de

projetos e resultados.

O modelo de gestão do PEI, como podemos analisar, tem forte relação com uma

política educacional baseada em visões empresariais de administração, criando

categorizações, planos, dentre outros documentos que buscam fortalecer o desempenho dos

educadores sob a ótica gerencialista. A gestão deve ser rápida, produtiva e eficaz, custe o que

custar.

1.4 - A expansão do Programa de Ensino Integral da SEDUC-SP

O Programa de Ensino Integral no Estado de São Paulo como visto anteriormente,

começou a ser implementado na rede pública de ensino paulista no ano de 2012, suas

primeiras resoluções e diretrizes datam deste período. A necessidade de se criar normas para a

implantação de um programa em uma rede de ensino de grandes proporções fez a SEDUC-SP

alterar uma série de normativas e de posições frente ao planejado.

Vale ressaltar que nos anos anteriores a 2020 muitas escolas passaram a fazer parte do

PEI, mas foi a partir do ano de 2020 que se criou uma política de expansão do programa em
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todo território do Estado de São Paulo, totalizando 247 escolas que passariam a compor o

Programa de Ensino Integral, além das já existentes. Abaixo podemos observar o histórico de

expansão do PEI na rede pública paulista:

Figura 4 - Histórico de expansão do Programa de Ensino Integral

Fonte: São Paulo (2019, p. 6).

O aumento das escolas que pertencem ao PEI mesmo antes de sua maior expansão,

que se deu no ano de 2020, já gerava segundo Girotto e Cassio (2018) uma desigualdade entre

os estudantes. Analisando as escolas que pertencem ao PEI dentro da cidade de São Paulo, os

autores afirmam que as escolas pertencentes ao Programa de Ensino Integral ficam em sua

maioria em bairros mais privilegiados, com acesso a melhor infraestrutura, já nas periferias da

cidade, podemos encontrar as escolas regulares, mais precarizadas e com mais problemas,

demonstrando que o PEI, como é constituído e implementado, favorece a reprodução de

desigualdades. Nas palavras dos autores:

Pela análise construída, e de acordo com as hipóteses apresentadas no início do
texto, é possível perceber que o PEI tem contribuído para uma (re)produção
sincrônica das desigualdades educacionais e socioespaciais da rede estadual paulista.
Isso se sustenta, de um lado, na localização e distribuição das escolas PEI em áreas
de baixa vulnerabilidade social e com menores taxas de analfabetismo; e de outro, na
indução de mudanças no perfil socioeconômico dos estudantes destas escolas, com a
presença de um fenômeno que poderíamos denominar de “expulsão velada”, uma
forma de exclusão escolar. (GIROTTO; CASSIO, 2018, p. 22)

A expansão pode contribuir para que os estudantes menos favorecidos tenham acesso a

uma escola de baixa qualidade, uma vez que, fadados às mazelas das periferias ou de áreas de

vulnerabilidade social, precisam exercer outras atividades além das escolares, como trabalhar,

o que leva muitos estudantes ao ensino noturno, assim, para os que precisam realizar outras
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atividades ao longo do dia, o período integral implantado nas escolas do PEI dificulta sua

vida, o que pode gerar o aumento da evasão escolar.

A expansão do PEI fez com que algumas regiões tivessem grande parte de suas escolas

pertencentes ao programa, como no caso da Diretoria de Ensino de Fernandópolis com

escolas 100% pertencentes ao PEI, fez com que estudantes tenham que se locomover para

outras cidades para terem acesso ao ensino regular, alguns deixando de estudar para se dedicar

apenas ao trabalho ou outras atividades, criando o que Girotto e Cassio (2018) chamaram de

uma “expulsão velada’ dos bancos escolares.

O PEI apresenta conforme dados do Índice de Desenvolvimento da Educação de São

Paulo (Idesp) melhores resultados se comparados as demais escolas da rede paulista, porém,

segundo o estudo de Girotto e Cassio (2018), estes melhores índices de avaliação externa não

podem ser levados em consideração para se pensar o PEI como forma de melhorar a educação

paulista. Tais índices estão relacionados a falta de democracia territorial e a reprodução das

desigualdades sociais, uma vez que o governo do Estado de São Paulo possibilitou a criação

das intituladas ilhas de excelência, ou seja, as escolas do PEI foram colocadas em locais onde

já se existiam melhores condições para o desenvolvimento escolar, como em bairros onde há

melhor capital cultural das famílias e escolas localizadas em pontos que já são beneficiadas

por diversos equipamentos sociais, como no centro expandido da capital paulista, o que não

ocorre, por exemplo, em sua periferia, local marcado pela vulnerabilidade social e onde não

se encontram muitas escolas do PEI, o que seria uma forma de reproduzir a desigualdade

socioespacial induzida pelo Programa de Ensino Integral. Há uma seleção de clientes que

possibilita usar os índices do Idesp como discurso de afirmação de qualidade do PEI.

Em suma, podemos dizer baseado no estudo de Girotto e Cassio (2018), que as

avaliações externas que podem apresentar o PEI como uma boa alternativa para a educação

paulista produzem índices de avaliação que pouco retratam a realidade da escola pública do

Estado de São Paulo, onde as políticas públicas de educação parecem normalizar a lógica

excludente para com os estudantes mais pobres:

(...) podemos afirmar que, no caso das escolas PEI, ela pode ser tão útil como
métrica das proficiências padronizadas quanto das diferenças socioeconômicas que
estão no fulcro das desigualdades sociais. Diante do conjunto de resultados
apresentado, por exemplo, é dificil afirmar que mudanças de natureza pedagógica
sejam as responsáveis pela variação positiva do Idesp das unidades escolares
participantes do PEI. (GIROTTO; CASSIO, 2018, p. 19)
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Após 2020, com o desenvolvimento da expansão do PEI no Estado de São Paulo, o

governo paulista juntamente com a SEDUC-SP fecharam o ano de 2022 com 2050 escolas e

um milhão de vagas para os estudantes, divididas em 464 cidades do Estado de São Paulo.

Segundo o site da SEDUC-SP, em 2023 serão 2311 escolas com 1,2 milhão de vagas para 492

municípios, o que demonstra um aumento considerável desde 2012, ano de implantação do

Programa de Ensino Integral em São Paulo.

Figura 5 - Aumento do número de escolas pertencentes ao PEI

Fonte: São Paulo (2023).

1.5 - O Programa de Ensino Integral e a Avaliação de desempenho (360º)

A avaliação dos profissionais de educação que fazem parte do Programa de Ensino

Integral do Estado de São Paulo consta na Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de

2012 (SÃO PAULO, 2012a) que institui o regime de dedicação exclusiva dos educadores no

PEI e estabeleceu regras para permanência ou retirada dos educadores do programa.

Segundo o documento Tutorial de Recursos Humanos Programa de Ensino Integral

(SÃO PAULO, 2014c), que orienta os profissionais de educação do PEI, após dois anos de

implantação do programa na rede pública do Estado de São Paulo, ficou evidente a

necessidade de estipular regras e normas para as atribuições do quadro do magistério do PEI,

dentre as atribuições apresentadas pelo documento, há os princípios e orientações para

avaliação das equipes escolares, instituindo a visão do PEI sobre a avaliação destes

profissionais.

O documento alega que a avaliação dos educadores tem como objetivo a formação dos

docentes, mas que se faz necessário para a manutenção da qualidade do programa, que a
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avaliação tenha algumas dimensões a serem preenchidas e que deve, caso necessário, ser

utilizada como fundamentação de desligamento do profissional do programa.

A avaliação é composta por todos os agentes escolares, assim, os estudantes avaliam

seus professores, professores seus pares e demais profissionais da gestão escolar, compondo

uma avaliação que englobe todos os que participam do programa, por isso denominada de

avaliação 360º.

A avaliação, mesmo com o discurso da existência de um caráter formativo, tem como

uma de suas tomadas de decisão o desligamento do docente, ficando evidente no documento

que fundamenta os primeiros passos da avaliação do PEI:

Destarte, para garantir o funcionamento do modelo em sua completude, conforme
indicarem os resultados das avaliações, o profissional que não corresponder às
expectativas não poderá permanecer e voltará a exercer as atribuições do ensino
regular, na unidade de classificação de seu cargo ou função atividade. (SÃO
PAULO, 2014c, p. 17)

A avaliação dos educadores do Programa de Ensino Integral também consta na Lei

Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012 (SÃO PAULO, 2012b). Em seu texto

aponta que a manutenção ou não das designações se dará por intermédio de avaliações de

desempenho. Conforme o texto da Lei:

§ 4º - A permanência nas designações aos integrantes do quadro de pessoal das
Escolas Estaduais do Programa Ensino Integral será disciplinada em regulamento e
estará condicionada à aprovação em avaliações de desempenho, periódicas e
específicas das atribuições desenvolvidas nas escolas e ao atendimento das
condições estabelecidas no artigo 1º desta lei complementar. (SÃO PAULO, 2012b)

As escolas regulares, que, portanto, não fazem parte do PEI, não estão condicionadas a

esta legislação, a avaliação de desempenho dos educadores não ocorre.

Anos depois da implementação do PEI no Estado de São Paulo, uma nova resolução

entrou em vigor e deu especificações sobre a avaliação de desempenho dos educadores, foi

criada a Resolução SE 84, de 19 de dezembro de 2013 (SÃO PAULO, 2013) que dispõe sobre

a avaliação do desempenho de servidores do Quadro do Magistério no Programa Ensino

Integral.

Em seu primeiro artigo a Resolução SE 84, de 19 de dezembro de 2013, aponta que o

processo de avaliação tem como objetivo avaliar o desempenho dos educadores que compõem

o quadro do PEI. A resolução indica que o resultado da avaliação de desempenho subsidiará

as ações formativas docentes e o estabelecimento de critérios para a manutenção ou não dos
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educadores no programa de ensino integral em relação às competências, engajamento nas

atividades e às atribuições previstas na legislação vigente.

Um dos critérios da avaliação de desempenho segundo a Resolução SE 84, de 19 de

dezembro de 2013 (SÃO PAULO, 2013) é o do comprometimento do educador com o

cumprimento de suas ações planejadas no programa de ação e de sua assiduidade. As

competências exigidas aos educadores são apresentadas pela Resolução 84 seguindo as

premissas do PEI divididos em competências (dimensão) e os macroindicadores

(subdimensão), conforme visto em quadro abaixo:

Figura 6 - Mapa de competências do Programa de Ensino Integral (PEI) e premissas.

Fonte: São Paulo (2013, p. 3).

A avaliação de desempenho se dará por todos os envolvidos no processo educacional

do PEI, dividido em duas etapas:

Em um primeiro momento a avaliação ocorre por meio da avaliação 360º e os

servidores do Quadro do Magistério, Estudantes, Supervisor de Ensino e Professor

Coordenador do Núcleo Pedagógico respondem a um questionário de forma individual e

confidencial sobre o trabalho dos educadores da escola, ou seja, todos avaliam a todos, menos

os estudantes, que avaliam os educadores da escola e não são avaliados dentro desta dimensão
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da avaliação, são avaliados por meio das avaliações da aprendizagem, mas conforme o

discurso do PEI, os estudantes representam agentes importantes na compreensão do trabalho

desenvolvido no Programa de Ensino Integral.

A Resolução em questão resume o processo de avaliação em seu artigo 4º da seguinte

forma:
Artigo 4º - O processo de avaliação do servidor que atua no Programa Ensino
Integral observará os seguintes procedimentos nas duas etapas que o compõem: I –
etapa 1: a) preenchimento do questionário de avaliação; b) preenchimento do
questionário de autoavaliação; II – etapa 2: análise, pelos comitês de avaliação, do
fator comprometimento, mediante cômputo dos indicadores de assiduidade e de
cumprimento das ações planejadas. (SÃO PAULO, 2013, p. 1).

Os comitês de avaliação serão formados por professores coordenadores de área,

professor coordenador geral (que após alteração pela Resolução Seduc 87, de 11 de novembro

de 2022, passaram a se chamar respectivamente de Coordenador de Gestão Pedagógica por

Área de Conhecimento e Coordenador de Gestão Pedagógica Geral) que avaliam os

professores, o Coordenador de Gestão Pedagógica Geral juntamente com o diretor avaliam os

Coordenadores de Gestão Pedagógica por Área de Conhecimento, o Diretor de Escola,

Supervisor de Ensino e Professor Coordenador do Núcleo Pedagógico, para avaliação do

Coordenador de Gestão Pedagógica Geral e Coordenador de Organização Escolar. Por fim, o

Supervisor de Ensino tem como atribuição realizar a avaliação do Diretor de Escola.

Ainda seguindo a Resolução SE 84, de 19 de dezembro de 2013 (SÃO PAULO, 2013),

a pontuação de cada servidor será realizada de acordo com a escala de 0 (zero) a 4 (quatro) e

seguirá a seguinte ordem:
§ 1º – O resultado da avaliação das competências considera a média obtida na
pontuação entre todas as competências avaliadas, a partir das respostas aos
questionários de avaliação, excetuando-se as de autoavaliação. § 2º – Classifica-se o
cumprimento das ações planejadas no Programa de Ação na conformidade do anexo
II, como segue: 1. baixo cumprimento (pontuação baixa - 1 a 2): menos de 50% das
ações previstas realizadas; 2. médio cumprimento (pontuação média - 2,1 a 3): 50 a
75% das ações previstas realizadas; 3. alto cumprimento (pontuação alta - 3,1 a 4):
mais de 75% das ações previstas realizadas. (SÃO PAULO, 2013, p. 2)

As ausências também são usadas como parâmetro de avaliação, sendo que entre 9 e 12

ausências o servidor terá a redução de 1 ponto e mais de 12 ausências acarretará na redução de

2 pontos da avaliação do servidor público. É importante ressaltar que todas as ausências são

usadas para a avaliação de desempenho, inclusive as licenças de saúde.

Após esta avaliação, o educador terá sua pontuação colocada em um quadrante, que irá

sinalizar quais ações deverão ser realizadas em relação ao futuro do servidor, assim temos

segundo a legislação aqui apresentada os seguintes quadrantes:
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Figura 7 - Mapa do resultado final da avaliação de desempenho.

Fonte: São Paulo (2013, p. 4).

O quadro de avaliação das competências apresenta os quadrantes onde o educador terá

uma pontuação. Após avaliação, será o momento da tomada de decisão, alguns serão

apontados como um profissional que por conter ótimas competências poderá fazer parte de

funções acima a que pertence dentro do programa, entretanto, há os que serão solicitados a se

formarem por conta da necessidade de melhorias em suas competências e, aqueles que

apresentam possibilidade de cessação de suas designações, podendo haver o desligamento do

Programa de Ensino Integral.

O educador que se manter no PEI após avaliado será encaminhado a realizar o seu

Plano Individual de Aprimoramento e Formação (PIAF), segundo a SEDUC-SP, o PIAF é:

[...] um documento que deve ser elaborado por todos os educadores que atuam no
Programa Ensino Integral. O PIAF é um instrumento de planejamento que tem por
finalidade orientar os educadores que atuam no programa a desenvolverem um plano
de formação continuada com base nas necessidades individuais e específicas de cada
um, visando aperfeiçoar seu desempenho profissional com fundamento nas
premissas que norteiam o Programa Ensino Integral.[...] Esse plano tem como
referência a Avaliação de Desempenho realizada na escola, na qual o profissional é
avaliado nas competências do Programa Ensino Integral pelos diversos atores com
os quais interage no processo educativo. (SÃO PAULO, 2021, p. 45)
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O PIAF como instrumento de formação continuada dos professores da SEDUC-SP

tem como objetivo contribuir para o desenvolvimento da formação docente baseada no

aumento do desempenho, utilizando de um Cardápio de Ações Formativas (SÃO PAULO,

2015). Ele é um dos braços da avaliação de desempenho e deve ser realizada por todos os

educadores, sendo ponto fundamental para que o profissional de educação se mantenha ou

não no Programa de Ensino Integral.

O Cardápio de ações formativas contém uma série de propostas de autoformação,

dentre eles a leitura de livros, análise de filmes, dentre outros, compondo o que a SEDUC-SP

acredita ser válido para sanar as fragilidades nas competências dos educadores que compõem

o PEI. Dentre eles, podemos destacar os exemplos abaixo:

Figura 8 - Sugestões de livros do cardápio de ações formativas do Programa de Ensino

Integral (PEI)
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Fonte: São Paulo (2015, p. 37-61)

O exemplo dos livros sugeridos para os educadores dão uma perspectiva da

intencionalidade da formação existente no PEI. As orientações empresariais, a busca por

resultados, a implantação de medidas gerencialistas, são vistas pelo programa como ações que

podem ser implantadas na escola pública, por acreditarem que tais dinâmicas possam oferecer

resultados positivos ao desenvolvimento de uma escola pública, contribuindo para o

fortalecimento de aspectos neoliberais dentro do espaço escolar e na formação docente, pois

além de estar embebido por discursos utilizados em ambientes corporativos, o educador deve

se autoformar, colocando no indivíduo a responsabilidade de sua formação, sem considerar o

contexto escolar a qual o sujeito está inserido, bem como as reais necessidades dos

educadores.
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Capítulo 2 - A compreensão da avaliação de desempenho (Avaliação 360º e Avaliação de

Resultado) no contexto da literatura sobre avaliação educacional: Tendências e desafios

2. 1 - Avaliação institucional

A avaliação permeia o ensino e suas vicissitudes desde nossa inserção na vida escolar.

Da educação infantil ao ensino superior, estamos sempre passando por avaliações. Provas,

notas, méritos, podem servir como instrumentos no discurso da definição de quem está apto

ou não a seguir para uma nova série, um novo ciclo, seguir em diante, o que também ocorre

na vida profissional de muitos professores, uma vez que também fazem parte de avaliações

sobre sua docência, bem como a instituição em que estão inseridos. Pensar nas várias facetas

da avaliação educacional é algo de extrema relevância para o desenvolvimento das escolas.

As políticas públicas foram sofrendo mudanças com o passar da história, conforme nos

aponta Bauer (2013), no Brasil após os anos 70 o Estado de Bem-Estar social possibilitou o

desenvolvimento de ações públicas com intervenção estatal, configurando uma resposta para a

crise do petróleo de 1973, o que gerou o questionamento da eficácia do papel do Estado frente

aos novos rumos da economia mundial. Foi neste contexto que a lógica do livre mercado

passou a ser vista como uma forma de atender as demandas econômicas mundiais.

O desenvolvimento tecnológico atrelado aos interesses de uma política de mercado,

tiveram suas reverberações na educação como forma de produzir sujeitos que atendam as

novas formas de trabalho criadas pelas relações pautadas no jogo do mercado. O final do

século XX foi um período de intenso avanço tecnológico, o que influenciou as diretrizes do

sistema capitalista, como na forma de sua organização e as políticas públicas de diversos

países passaram a ter influência da lógica neoliberal e da racionalidade do mercado, surgindo

a descentralização do gerenciamento educacional que passa a utilizar formas de controle,

como o resultado de desempenho obtidos por meio de avaliações e seus indicadores. A

existência da reforma da educação é um dos pontos de partida para que a avaliação docente

seja vista como uma forma de desenvolvimento educacional baseado nos princípios de uma

política de mercado, uma vez que professores deveriam caminhar juntos com as nuances da

reforma educacional (BAUER, 2013).

Avaliar é julgar e tomar decisões, para isso é necessário pensar critérios avaliativos

ligados ao mérito e valor, como o apontado por Bauer (2013). Assim, o mérito pode estar

relacionado com as habilidades do professor e o valor com as virtudes do avaliado em relação

ao seu contexto (valor contextual). O estado teria a competência de definir quais critérios de
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méritos avaliativos seriam criados para se pensar na avaliação docente e, para a escola, ficaria

a definição de critérios de uma avaliação contextual docente, que podem ser desenvolvidas

por meio de diretrizes criadas por órgãos centrais do governo.

A autora chama a atenção para a dificuldade em se criar bons critérios de avaliação

docente no Brasil, uma vez que existem diversas formas de configuração, como por exemplo,

a avaliação externa dos alunos que corresponderia a performance avaliativa docente ou até

mesmo de uma prova para os professores, como a realizada no estado de São paulo, com o

nome de prova de mérito (BAUER, 2013).

Sousa (2000) aponta que a avaliação educacional pode ser definida conforme o local

de sua atuação, imprimindo diversas concepções, como a avaliação de sala de aula, que tem

como premissa compreender o processo de ensino-aprendizagem, a avaliação de programa e

projetos educativos que visa apontar caminhos para melhorar e/ou corrigir aspectos de um

sistema de ensino, a avaliação de currículo, focada na compreensão do valor psicossocial para

o estudante, a avaliação de sistema que por sua vez busca contribuir para o desenvolvimento

de políticas públicas de educação e a avaliação institucional que tem como objetivo

compreender como a instituição (aqui no caso a escola) vem cumprindo ou não a sua função

social. A avaliação pode ser usada na busca de reflexões para tomada de decisões ligadas ao

contexto pedagógico em que a escola está inserida, como no contexto de seus professores ou

na formação dos cidadãos envolvidos no processo educacional.

A complexibilidade de se pensar e aplicar avaliações institucionais que possam

contribuir para o desenvolvimento pedagógico de uma instituição de ensino nos leva a pensar

sobre aspectos necessários para a elaboração de mecanismos avaliativos. Neste sentido,

podemos pensar que limitar a avaliação a números, a dados quantitativos, pode ser um erro,

por ser demasiada limitada na compreensão das diversas realidades das instituições de ensino.

Gatti (2006) ao refletir sobre a avaliação institucional de universidades nos demonstra

que a análise da avaliação de instituições de ensino ao se dar por meio quantitativo, não leva

em consideração o contexto em que a instituição está inserida, distanciando a comunidade da

instituição, impossibilitando o avanço no campo socioeducacional e cultural. Aponta ainda

que a avaliação institucional possibilita um verdadeiro progresso quando a avaliação leva em

consideração instrumentos que possam desenvolver caminhos integrados sobre o processo

histórico-institucional, mas que nem sempre os envolvidos na avaliação tem consciência dos

aspectos fundamentais para a construção de modelos avaliativos emancipatórios. A autora

alega que é de grande importância refletir sobre os contextos internos e externos das

instituições de ensino pela qual se dá a avaliação institucional.
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O uso exclusivo de notas, sua divinização por parte dos avaliadores, bem como a não

reflexão de uma escuta do contexto escolar, com uma análise da instituição avaliada,

conforme Gatti (2006), não são suficientes para se avaliar de forma que ofereça bons frutos

futuramente:
As ideias aqui expostas sinalizam que não é trivial a condução de uma avaliação
institucional, e, assim, ela demanda boa preparação dos avaliadores, que, para além
do domínio das técnicas básicas da investigação avaliativa, precisam deter certo
domínio sobre as condições de construção dinâmica de processos socioculturais,
científicos e pedagógicos, com os múltiplos fatores que os interseccionam. Aos
avaliadores se pede, atualmente, modos de atuar menos “burocráticos, para
abrirem-se às posturas dialógicas; a sistemas de trocas e construção de consensos; à
lida democrática com o dissenso; à busca de compreensões quanto aos processos
desencadeados, a partir de aportes significativos de vários campos disciplinares, da
estatística à antropologia cultural. (GATTI, 2006, p. 13)

A necessidade de uma abordagem multidisciplinar em relação a avaliação

institucional, levando em consideração o espaço da instituição educacional podem possibilitar

uma visão mais macro sobre a avaliação, contribuindo para uma construção sociocultural da

instituição em questão, neste sentido, Dias Sobrinho (2012) defende que a avaliação deve

estar relacionada a uma dimensão ética e política, mas chama a atenção para uma avaliação

muitas vezes ligadas à lógica do mercado, com instrumentos e visões meramente tecnicistas,

compreendendo o ser humano do ponto de vista técnico, onde problemas típicos da

subjetividade poderiam ser tratados apenas com mais aportes tecnocráticos, favorecendo uma

despolitização deste ser humano e da avaliação da qual ele faz parte.

Muitas instituições de ensino estão jogadas na lógica da competição, da produção e do

desempenho, tendo como parâmetro os dados técnicos que possam estar a serviço de uma

gestão educacional baseada no gerencialismo. Dias Sobrinho (2012) nos diz que:

A avaliação qualitativa é a mais adequada quando tem por objeto fenômenos sociais
e principalmente educativos, sobre os quais intervém, porque se desenvolve como
uma metodologia da ação, com sujeitos socialmente constituídos, legitimados e
reconhecidos aptos a interferirem no próprio desenvolvimento do processo. (DIAS
SOBRINHO, 2012, p. 20)

Ao refletir sobre o processo de avaliação institucional de universidades, Ristoff (1995)

nos chama a atenção para uma avaliação que possa ter relação com uma premiação ou

punição do profissional docente. Argumenta que já existem formas de punição para os

docentes que apresentam problemas de assiduidade e que descumpram o seu papel enquanto

profissional da educação, compreendendo a avaliação como uma forma de avaliar para

(a)firmar valores, alegando que não se pode descolar a avaliação de sua compreensão

valorativa e que seus instrumentos de avaliação não apresentam neutralidade, estando
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portando, ligados a diversas questões, dentre elas visões técnicas, científicas, didáticas, éticas,

políticas e de poder, logo, a formulação das perguntas do instrumento de avaliação estão

relacionadas à uma intencionalidade da avaliação. Nas palavras do autor:

Assim que, quando, por exemplo, organizamos um instrumento de avaliação do
desempenho docente, e este instrumento põe perguntas, há sempre um valor
desejado e indesejado subjacente a cada uma das perguntas. Quando perguntamos,
por exemplo, se o professor apresentou plano de ensino, estamos na verdade
afirmando que apresentar plano de ensino é desejável. Quando perguntados se o
professor foi assíduo ou pontual, estamos, sem dúvida, afirmando que a assiduidade
e pontualidade são valores que prezamos. (RISTOFF, 1995, p. 12)

As escolhas de nossas perguntas são formas de usar da linguagem como um caminho a

seguir e o de apresentar o que julgamos bom ou não para o desenvolvimento profissional,

como no caso da avaliação docente, tema do foco de nosso estudo.

Sá (2009) ao refletir sobre a avaliação institucional, chama a atenção para o uso

quantofrênico, de uma obsessão pelo quantitativo no uso das avaliações, imprimindo um

paradigma, chamado pelo autor de educação contábil, submissa ao gerencialismo e a

tecnocracia. O discurso da qualidade em educação se tornou um interesse de uma abordagem

mercantil, exigindo que a eficiência e a eficácia se tornem mediações para as típicas

modulações do jogo do mercado. A avaliação institucional, atrelada a eficácia a uma

“esquizofrenia performativa” pode gerar efeitos perversos, favorecendo uma falta de

qualidade mascarada pelo discurso da qualidade.

A questão da qualidade em educação vinculada a avaliação docente, na visão de Gatti

(2014), nunca é neutra, por isso é necessário pensar a avaliação do trabalho docente que esteja

inserida em um contexto democrático, possibilitando um processo de investigação da

realidade destes profissionais de educação e que os critérios de avaliação sejam claros e

construídos de forma coletiva, prevalecendo a transparência do processo avaliativo. Tais

critérios não podem ser abstratos e deslocados da prática docente, nem colocados apenas em

determinadas categorias, com notas e pontuações que não geram significados aos docentes,

fazendo da avaliação um processo negativo dentro da escola.

Em síntese, Gatti (2014) defende que o desenvolvimento da avaliação de professores,

com a finalidade de crescimento profissional, deve considerar a preparação adequada dos

sistemas de ensino em diversos níveis, formar lideranças capazes de gerar uma avaliação que

não seja ameaçadora, mas sim de cunho pedagógico, criando um clima de sinceridade. A

formação de avaliadores também é necessária para o desenvolvimento de afinidades e



45

compreensão sobre a avaliação realizada, possibilitando a criação de um local de diálogo,

indispensável para lidar com os resultados, sejam bons ou ruins.

A autora (GATTI, 2014) ainda chama a atenção para a necessidade da escola em criar

um espaço para que o processo avaliativo possa promover melhorias na prática docente,

considerando o contexto em que a escola está inserida, sem deixar o processo avaliativo sem

sequência e suporte aos docentes. Em suma, o processo avaliativo necessita de

posicionamentos conscientes, adequados às práticas profissionais. Nas palavras da autora:

O clareamento de finalidade e perspectivas entre avaliadores e avaliados é aspecto
essencial, bem como a existência de uma interface sociocultural entre ambos -
aspecto nem sempre lembrado. A proposta avaliativa que implica perspectivas de
consenso, diálogo e trocas, e que carrega a ideia de melhoria de contribuição ao
desenvolvimento pessoas e profissional, de agregar valor ao trabalho do professor, e
não a ideia de seletividade e ranqueamento, de punitividade e negatividade, carrega
um propósito humanista transformador. Portanto, carrega a ideia de contribuir para
processos de mudança em direções relevantes. Avaliar para mudar, para melhor
sempre. (GATTI, 2014, p. 382)

Dardot e Laval (2016b) salientam a importância da avaliação quantitativa para o

desenvolvimento de sujeitos de desempenho, ela consiste em forçar os individuais a

controlarem a si mesmos, submetendo o sujeito ao cálculo, ao ponto de fomentar que estes

sujeitos possam comprimir os objetivos que lhe são impostos, sem que estes possam ter

alguma relação com seus próprios desejos, imprimindo nesta forma de avaliação a base para a

construção do mercado. Nesta gestão do desempenho a orientação é a eficácia econômica, o

objetivo é alcançado por meio da alteração da subjetividade, criando sujeitos de valor.

A utilização de formas padronizadas de gestão, bem como a subjetivação contábil dos

trabalhadores possibilita quantificar os seus resultados, criando índices numéricos a serem

cumpridos e é neste sentido que as chamadas técnicas de calibração e de avaliação da

atividade, que comparam resultados obtidos com as metas fixadas, podem servir como

material de punição para o indivíduo.

A subjetividade financeira, contábil seria segundo Dardot e Laval (2016b) uma forma

de governar os indivíduos sob o viés da eficácia, possibilitando formas mais eficazes de

produção. Este mundo quantificado tem como objetivo estabelecer no sujeito uma

responsabilização contábil (accountability) de cada indivíduo, consistindo em colocar em

prática uma vigilância constante de si mesmo, mas vai além disso, o indivíduo se sente

compelido a buscar incessantemente as metas numéricas para que não sofra as sanções e

punições em decorrência da sua suposta falta de eficiência. Os trabalhadores estão submetidos

a um dispositivo de gerenciamento.
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A avaliação terá um caráter punitivo, meritocrático ou até mesmo educativo, conforme

as diretrizes da instituição de ensino, servindo para que o uso da avaliação seja um ponto

crucial no desenvolvimento profissional docente e da educação desenvolvida. Em suma, não

se pode pensar a avaliação e seus instrumentos de forma meramente neutra e sem a existência

de uma dimensão ética e política, principalmente quando esta avaliação se dá em larga escala,

como em redes de ensino como a do Estado de São Paulo, com milhões de estudantes e

centenas de milhares de professores.

Vale ressaltar que a avaliação institucional também é compreendida dentro do campo

democrático, envolvendo todos os participantes da avaliação em sua construção, não sendo

criada apenas por órgãos dirigentes das instituições, mas possibilitando que ao entender a

participação de todos os envolvidos no processo avaliativo, leve em consideração as variáveis

existentes nas relações humanas, possibilitando dentro do contraditório, um processo dialético

necessário para dar movimento na construção de instrumentos que possam contribuir com o

desenvolvimento do profissional envolvido na avaliação institucional.

A avaliação institucional ainda pode ser compreendida como uma forma de

accountability, de responsabilização e de prestação de contas para a sociedade.

Segundo Pinho e Sacramento (2009) há várias formas de se compreender o termo

accountability, mas que o termo em inglês ao aparecer no século XVIII estaria ligado ao

surgimento do capitalismo, já em termos mais modernos, uma síntese poderia ser

compreendida como uma responsabilidade ou responsabilização de quem ocupa alguma

função governamental ou relacionada a uma lei e que assim poderia ser punido ou não por

conta de suas ações, mas que em todo caso, seria uma forma de demonstrar para a sociedade

as contas públicas, o que vem sendo desenvolvido em diversos campos, dentre eles, podemos

dizer, o da educação.

A responsabilização (accountability) segundo Pinho e Sacramento (2009) é uma forma

de controlar o poder existente na sociedade e assim existindo a possibilidade de um controle

estatal por parte da população, fazendo da accountability um braço do regime democrático.

Dessa forma, destaca a diferença de uma accountability vertical e horizontal, sendo a primeira

um processo hierarquizado, comum no processo de redemocratização do Brasil, após 1988.

De lá pra cá outras formas de se relacionar com a responsabilização de que os agentes

públicos possuem ao exercer suas funções podem ser vistas de forma horizontal, em que é

possível realizações que tenham como foco as exigências das agências públicas do Estado e

seus agentes, ou seja, enquanto a dimensão vertical se relaciona de forma desigual, cidadão

contra seus representantes, na horizontal a relação se dá na relação entre seus iguais,
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possibilitando um balanço, um controle sobre o poder e assim favorecendo o processo

democrático de responsabilização dos poderes constituídos (PINHO; SACRAMENTO, 2009).

Devemos ainda destacar que os cidadãos envolvidos no processo de accountability

tenham consciência da importância de tal procedimento, assim possuindo também em si a

responsabilidade de contribuir com os mecanismos governamentais, saindo da subalternidade

e tomando conta da sociedade por meio de associações sociais, fazendo parte do campo

político, dentre tantas outras formas de participação da gestão pública.

A descentralização e a transparência governamental é, segundo Pinho e Sacramento

(2009) ponto crucial para o fortalecimento de regimes democráticos, e que mesmo existindo a

possibilidade do uso de interesses privados em campo meramente público e coletivo, a

importância da accountability se dá pelo fato de possibilitar uma fiscalização da população

sobre as instituições de governo, como no caso aqui estudado, a escola.

A avaliação institucional no campo da educação pode ser vista como uma forma de

transparência sobre o desenvolvimento da instituição e dos profissionais que ali estão

presentes, possibilitando que a comunidade escolar possa acompanhar e exigir mudanças na

escola, criando uma relação horizontal onde todos os envolvidos no processo escolar tenham

voz e espaço para compreender, decidir e alterar as dinâmicas da instituição da qual fazem

parte. Vale ressaltar que, assim como pensado acima, quando articulamos a noção de

avaliação institucional como forma de premiação e punição, tal instrumento de avaliação pode

ser colocado como uma forma de accountability vertical, onde de cima para baixo se impõe o

poder e seu uso meramente despótico, impossibilitando uma avaliação que poderia ser usada

como mecanismo de formação de valores dentro da instituição de ensino.

2.2 - Estudos correlatos sobre a avaliação 360º e o Programa de Ensino Integral da

SEDUC-SP

O governo do Estado de São Paulo instituiu por meio da Lei Complementar nº 1.164,

de 4 de janeiro de 2012 (SÃO PAULO, 2012a), alterada pela Lei Complementar nº 1.191, de

28 de Dezembro de 2012 (SÃO PAULO, 2012b) o Programa de Ensino Integral, ampliando a

jornada de professores e estudantes, alterando o currículo escolar, suas metodologias e

imprimindo uma nova visão na gestão das escolas que passaram a compor o programa, dentre

elas está a avaliação de desempenho (avaliação 360 e avaliação de resultados) que busca

avaliar os educadores que fazem parte do PEI e de contribuir para o desenvolvimento das

orientações do programa Educação - Compromisso com São Paulo, instituído por meio do
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Decreto nº 57.571, de 2 de dezembro de 2011, que visa colocar a educação paulista entre as

melhores do mundo, seguindo como régua o Programa Internacional de Avaliação de Alunos

(PISA).

A busca por compreender os caminhos já percorridos por outros pesquisadores que

tiveram como interesse analisar o Programa de Ensino Integral da Secretaria Estadual de

Educação do Estado de São Paulo (SEDUC-SP), bem como suas premissas, tendo como

ênfase a avaliação de desempenho, nos levou a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e

Dissertações (BDTD), possibilitando uma reflexão sobre os fundamentos teóricos, as

metodologias utilizadas em outras pesquisas, bem como os resultados e reflexões dos estudos

já realizados sobre o tema aqui proposto.

O período escolhido para levantamento das pesquisas correlatas foi de cinco anos

(2017 - 2021), momento de expansão do Programa de Ensino Integral em todo o Estado de

São Paulo. As palavras chaves escolhidas foram: avaliação 360 e Programa de Ensino Integral

(PEI).

A palavra-chave Avaliação 360 nos apontou 937 pesquisas, apresentando teses e

dissertações que não se relacionavam com o tema de nossa pesquisa, logo, foi necessário usar

um método para obter algo mais próximo do que buscamos. Utilizamos as aspas (“) como

forma de encontrar pesquisas que tenham a palavra-chave utilizada da forma que mais se

aproxima de nosso estudo.

Foram encontradas 16 pesquisas, 4 delas são da área médica, 6 ligadas à área

empresarial, 1 das pesquisas está relacionada à avaliação de desempenho da polícia federal e 5

estão ligadas à educação (4 delas especificamente relacionadas ao Programa de Ensino

Integral do Estado de São Paulo).

As pesquisas correlatas sobre a avaliação 360 no âmbito escolar nos apresentaram

estudos realizados nos últimos cinco anos, recorte interessante para a compreensão da

pesquisa que aqui se apresenta.

Ao pesquisar a palavra-chave Programa de Ensino Integral, nos deparamos com 4930

pesquisas, o que nos dá um indício da importância e da busca por compreensão do PEI que

vem sendo implementado em nosso país. Utilizamos como forma de pesquisa que estivesse

mais próximo de nosso interesse o método do uso das aspas no campo busca da BDTD.

Foram encontradas 30 pesquisas realizadas sobre o PEI e escolhemos como pesquisas

próximas ao nosso interesse seis dissertações de mestrado e duas teses de doutorado, algumas

das pesquisas da palavra-chave Programa de Ensino Integral também apareceram na busca
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pela palavra-chave avaliação 360, um dos mecanismos de gestão do Programa de Ensino

Integral e nosso interesse neste estudo.

Ao ler as dissertações e teses selecionadas, duas palavras chamaram a atenção por se

repetirem, são elas: neoliberalismo e gerencialismo. As duas palavras nos remetem a uma

visão empresarial de gestão, do uso da lógica mercantilista dentro da educação pública, algo

que também apareceu dentro da pesquisa correlata sobre avaliação 360.

Após o cruzamento das pesquisas realizadas pelas palavras chaves citadas acima,

foram selecionadas oito pesquisas, dentre elas quatro dissertações e quatro teses de doutorado.

A escolha de tais pesquisas se dá em decorrência de sua importância e proximidade com o

tema aqui estudado. Todas elas são estudos realizados sobre o Programa de Ensino Integral da

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e apontam que há uma compreensão do

desenvolvimento e gerenciamento de escolas pertencentes ao PEI da SEDUC-SP sobre a ótica

empresarial, nos indicando pistas de trabalhos que analisam as implicações do neoliberalismo,

da visão gerencialista no PEI e seus desdobramentos na avaliação de desempenho docente.

As 8 pesquisas selecionadas foram: Marques (2017), Santos (2017), Barbosa (2019),

Silva (2019), Favacho (2020), Rades (2020), Evangelista (2021) e Araújo (2021).

Marques (2017) analisa a implementação do Programa de Ensino Integral e seu

desenvolvimento dentro do governo de Geraldo Alckmin, no período de 2011 - 2017, dando

um panorama geral das premissas que permeiam o PEI, bem como das legislações que

orientam o programa, tendo como objeto verificar como tal estrutura possibilita a formação

integral do estudante.

A pesquisa foi desenvolvida de forma qualitativa, com uma investigação in locus por

intermédio de entrevistas com os estudantes do Ensino Médio e a análise dos resultados levou

em consideração a implementação do PEI, a nova organização curricular proposta pelo

programa e a avaliação 360º, com o intuito de compreender a relação entre as demandas das

legislações e das orientações do PEI com as práticas adotadas na escola.

Marques (2017) constata que podemos considerar o aumento do tempo do estudante

na escola como uma possibilidade de melhoria no ensino, mas que ainda há problemas para

que este tempo estendido possa servir como promotor de uma educação de qualidade.

Questões estruturais como os espaços da escola, os recursos materiais e financeiros, atrelados

à ausência da participação da comunidade escolar nas decisões e nos planejamentos, ainda são

fatores que não correspondem às diretrizes encontradas do Programa de Ensino Integral.

A pesquisa de Santos (2017) investiga como a avaliação 360 é entendida por

diretores que fazem parte do Programa de Ensino Integral, busca compreender se a avaliação
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atende aos pressupostos da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e a produção de

dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas com diretores de quatro escolas

da cidade de São José do Rio Preto.

A pesquisadora conclui que o tema avaliação de desempenho dentro da escola é algo

que gera muitas discussões e visões variadas sobre o assunto. Demonstra que os diretores

envolvidos na pesquisa alegam que o processo de avaliação de desempenho vem melhorando

com o tempo, mas que ainda carece de muitas reflexões, pois há muitas limitações e

problemas no processo avaliativo, apontam que a avaliação de desempenho deveria ter maior

impacto no cotidiano escolar e fazer parte da proposta pedagógica da escola, com um

entrelaçamento entre a avaliação e o desenvolvimento escolar, dando mais significado à

avaliação 360 e as premissas que compõem o PEI.

A análise realizada por Barbosa (2019) tem grande proximidade com nosso estudo. A

pesquisadora se debruça a analisar como os professores que fazem parte do PEI se sentem

frente à avaliação 360, chamando a atenção para a avaliação de desempenho marcada pela

lógica gerencialista, empresarial, tendo como base as premissas neoliberais que estão

inseridas na escola pública.

A pesquisa foi realizada analisando referências bibliográficas na área de educação e

também do setor empresarial/administrativo, bem como entrevistas com seis professores com

o objetivo de investigar a percepção desses docentes sobre o processo avaliativo que

corresponde a avaliação 360, utilizando de entrevista semiestruturada e da reflexão das

referências bibliográficas como forma de apresentar propostas nas discussões sobre a

avaliação 360 e seu caráter formativo, com suas contribuições, ou não, ao desenvolvimento

profissional docente.

Os resultados apontam que há uma precarização do trabalho docente e que a avaliação

360 não favorece a criação de possibilidades de formação significativa aos professores, mas

coloca ao educador determinações dentro da lógica empresarial que favorecem o cansaço

docente frente ao programa, com cobranças, buscas por resultados, metas e imposições típicas

de orientações gerencialistas. Nas palavras da autora “O ensino torna-se uma mercadoria e a

Avaliação 360 graus uma forma de manutenção dessa lógica, controlando o trabalho docente

através de metas preestabelecidas, que devem ser alcançadas não importando os empecilhos,

dificuldades e reflexões que surgem durante o percurso” (BARBOSA, 2019, p. 152)

O trabalho de Silva (2019) se apresenta como um estudo analítico-descritivo das

formações realizadas com professores de uma escola de ensino médio que pertence ao

Programa de Ensino Integral (PEI) da SEDUC-SP, assim, de forma qualitativa, com
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questionários, entrevistas e análises documentais, o pesquisador conclui que a formação

continuada dos professores do PEI estão organizadas por resoluções e legislações criadas em

órgãos centrais e que não consideram as reais necessidades da escola e seu professores.

As formações são realizadas de forma tradicional, apresentam pouca efetividade,

instrumentalizando e reproduzindo o currículo do Estado de São Paulo, padronizando as

práticas e rotinas pedagógicas em uma rede de ensino de grandes proporções. O autor chama a

atenção para a forma autoritária como tais formações ocorrem e que há uma centralização do

poder nas mãos da SEDUC-SP, não levando em consideração a cultura escolar e os diversos

contextos em que as escolas estão inseridas.

Favacho (2020) investiga o PEI e a sua relação com o mundo do trabalho dentro da

lógica neoliberal, suas orientações e impactos para a vida dos trabalhadores e estudantes.

Neste sentido, busca compreender a formação do sujeito neoliberal e sua relação com o

trabalho, os efeitos da lógica mercantilista dentro do PEI e suas consequências para os

estudantes, tomando como ponto principal o desenvolvimento do componente curricular

Projeto de Vida e sua relação com o mundo do trabalho.

A pesquisadora conclui que o discurso do Projeto de Vida está atrelado a interesses de

grandes mecanismos internacionais, como a OCDE, Banco Mundial, entre outros, e que por

meio do Projeto de Vida é inculcado nos estudantes uma visão empreendedora, mercantilista

da vida, típico da linguagem empresarial:

Nesse sentido, basta que o estudante empreenda em sua vida para que todas as esferas
sociais se articulem de forma harmoniosa e ele obtenha sucesso. Isso é o que indicam os
livros de coaching e de autoajuda, assim como os pareceres de CEOs de grandes empresas,
que sustentam o corpo teórico do PEI, junto aos quatro pilares da UNESCO, que apontam
para o aprimoramento do jovem do século XXI, bem como das habilidades e competências
essenciais. [...] No programa, ocorre o atrelamento do projeto de vida ao modelo gerencial
empregado nas escolas. O estudante fica, em parte, como corresponsável pela melhoria dos
indicadores da escola, similarmente a um trabalhador na empresa. O estudante deve fazer
valer as oportunidades e saber quais características não correspondem ao que se espera de
um jovem do século XXI e, consequentemente, prejudicam não apenas ele, mas a escola, a
educação nacional, a sua empregabilidade e, no final das contas, a sua vida. Por isso,
deve-se focar na caminhada orientada pelos especialistas e desenvolver competências e
habilidades relevantes/úteis. (FAVACHO, 2020, p. 137)

A corresponsabilidade, uma das premissas do PEI, parece, segundo a autora, recair

sobre os estudantes, assim como podemos dizer que também há uma forte responsabilização

do professor sobre os resultados que a escola atinge dentro das orientações do PEI.

A pesquisa de Rades (2020) nos apresenta a questão do gerenciamento empresarial nas

escolas pertencentes ao PEI, temos como exemplo o Planejamento- Execução-
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Acompanhamento- Ajuste (PDCA), técnica oriunda do setor empresarial e também o Método

de Melhoria de Resultados (MMR).

A pesquisadora teve como objetivo analisar a formação docente no PEI, como os

professores realizam sua autoformação e se a avaliação 360º contribui ou não como ponto de

partida para a autoformação dos docentes que pertencem ao programa.

A abordagem da pesquisa é qualitativa e foi realizada com entrevistas

semiestruturadas com 7 docentes da rede pública estadual de São Paulo, divididos em dois

grupos, os que ainda pertencem ao quadro de professores do PEI e dos que já atuaram em

escolas do programa.

Os resultados apontaram para a compreensão de que o PEI se apresenta como uma

proposta neoliberal da educação, com o objetivo de ter resultados dentro de parâmetros

internacionais e que mesmo sendo uma proposta centrada no sujeito, as práticas e ações da

escola ficam pautadas no desempenho dos sujeitos escolares em relação aos resultados das

avaliações externas. Conclui apontando a necessidade de reflexão sobre as práticas de

formação na cultura escolar e na avaliação 360º.

Evangelista (2021) em sua tese de doutorado indica que nos anos 1990 a educação

passou a compor um projeto neoliberal com reformas gerenciais nas políticas públicas de

educação. O pesquisador analisou o PEI entre os anos de 2012-2018 para entender como o

projeto societário que informa o Programa Ensino Integral pode ou não dialogar com

princípios de um Estado de Bem-Estar Social relacionados à formação cidadã. Por meio de

pesquisa qualitativa, com análise de documentos do PEI e referenciais teóricos do programa, o

autor conclui que há um caráter pragmático no processo de ensino e aprendizado no PEI que

favorece um ensino nos moldes de um projeto societário neoliberal, que impossibilita a

construção de uma sociedade marcada pelo exercício de uma cidadania plena, uma vez que

foca no desempenho como desenvolvimento de aspetos do mundo corporativo, afetando os

atores escolares.

Ainda no contexto da análise do Programa de Ensino Integral, do ponto de vista de

uma escola nos moldes neoliberais, Araújo (2021) demonstra por meio de pesquisa

qualitativa, como se dá o desenvolvimento do trabalho docente e as relações sociais de sexo e

classe dentro do PEI e chama a atenção para a anexação das ideias neoliberais e do

gerencialismo na possibilidade de precarização do trabalho docente.

A escola vem implementando a passos largos componentes curriculares que atendam a

essas demandas das grandes corporações. Não é de hoje que as escolas já tem em seu
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conteúdo programático nomes como empreendedorismo, liderança, equipe, performance,

aperfeiçoamento, uma educação para a adaptação ao fluxo constante do neoliberalismo.

2. 3 - Tendências neoliberais e suas vicissitudes no Programa de Ensino Integral do

Estado de São Paulo. A escola e a produção do sujeito neoliberal

As tendências apontadas pelos estudos correlatos nos levaram a desenvolver uma

revisão bibliográfica com foco nas implicações do neoliberalismo na subjetividade docente e

no desenvolvimento de políticas públicas em educação. A seguir iremos analisar alguns destes

estudos e compreender os possíveis efeitos no PEI.

A escola é palco de grande relevância para a formação dos cidadãos de uma sociedade.

A influência de um currículo, as diretrizes educacionais, dentre outros aspectos que são

próprios do campo educacional, contribuem para moldar os sujeitos e definir suas ações

sociais.

Frigotto (1995) afirma que a intencionalidade de uma educação neoliberal regulada

por meio da unidimensionalidade do mercado é de constituir o sujeito educador nos moldes

mercadológicos e assim compartilhar na escola o princípio da liberdade do mercado,

fundamental para gerar a meritocracia, uma vez que o mercado é o único justiceiro que

premia conforme o esforço individual, criando os mais capazes e os aptos a comporem as

melhores posições em uma sociedade, afirmando o sujeito neoliberal como individualizado,

premiado ou fracassado.

O gerencialismo como forma de dirigir as atividades empresariais também é

encontrada dentro de escolas, uma vez que a busca pela performance e desempenho é vista

como algo a ser alcançado por intermédio de gestões baseadas em orientações típicas do

campo empresarial. Segundo Parente (2018) o gerencialismo pode ser fundamentado por meio

de modelos de gestão com base na competitividade, uma maior descentralização na gestão e

técnicas de gestão baseadas em avaliação de desempenho, porém, este tipo de gestão privada

apresenta certo equívoco ao compreender que a organizações privadas possam servir como

modelos na gestão pública.

Ainda conforme Parente (2018), o modelo que se impõe a grande parte das escolas

públicas no Brasil tem como referência um modelo gerencial, com a necessidade de

apresentar resultados que demonstrem eficiência e eficácia, pois podem sofrer sanções na

diminuição de investimentos ou até mesmo a desvalorização das escolas, o que ocorre com

frequência dentro do campo empresarial.
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O gerencialismo determina para as escolas uma cultura de competitividade, altera as

relações de trabalho, substitui o profissionalismo com seu caráter ético e moral por uma

performatividade, necessária para o desenvolvimento de uma cultura do desempenho, atrelada

às nuances do mercado.
Este é o cenário atual das escolas brasileiras, no qual o gerencialismo se encarregou
de impregnar a função social da escola de um novo sentido, e, consequentemente,
modificou o trabalho do professor. Associada às políticas gerencialistas
implementadas nas escolas públicas brasileiras, a performatividade ganha espaço
numa sociedade meritocrática que valoriza excessivamente o desempenho
relacionado ao resultado obtido no processo educacional. (PARENTE, 2018, p. 95)

As avaliações de desempenho seria uma forma do Poder Público de vigiar o trabalho

desenvolvido na escola, sendo o professor o mais atingido, estando na mira de avaliações

performáticas, enfatizando a racionalização do trabalho docente e seus resultados, ou seja, a

avaliação tem papel fundamental na forma como o Estado controla e determina as ações

docentes, revelando uma excessiva necessidade de registro e de uma burocratização por meio

da confecção de papéis, como formulários, relatórios, fichas, etc., que demandam muito

tempo de produção em escolas que geralmente padecem de contextos complexos e de falta de

estrutura básica, imprimindo uma visão tecnicista da educação, onde a performatividade de

estudantes e educadores estão atreladas a capacidade produção e de resultados que estes

oferecerem, ou seja, algo que possa ser transformado em números e assim em indicadores,

algo tão divinizado por uma cultura do desempenho (PARENTE, 2018).

Os sujeitos escolares, como o professor, estão ligados às diretrizes do mercado,

determinado a fazer parte das nuances do desempenho, devendo carregar a responsabilidade

individual por seu desenvolvimento, satisfazendo a todo custo os critérios de auditoria. Esta

busca por desempenho dos sujeitos tem como finalidade servir como parâmetro de resultados,

produtividades e determinar a qualidade, promoção e inspeção de instituições (BALL, 2005).

Há uma luta para o desenvolvimento de um sujeito do desempenho, necessário para as

estantes do mercado.

As escolas estão cheias de recursos gerenciais que determinam e tem reverberações na

subjetividade docente, há uma tecnologia de poder que possibilita uma nova linguagem nas

organizações educacionais reformadas, que buscam a todo momento alcançar metas de

produtividade, assim novos papéis escolares, novas subjetividades são produzidos conforme

os professores são transformados em produtores/fornecedores, em administradores e

empresários do campo educacional, ficando assujeitados a avaliações e análises de seu

desempenho. A produtividade, o desempenho e a performance serão introduzidos na escola
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como forma de reproduzir os interesses contemporâneos do jogo do mercado e reduzir os

sujeitos a números e tabelas (BALL, 2005).

A performance será segundo Ball (2005) a ordem na formação da subjetividade

docente, por meio dela, a competitividade e a eficácia irão substituir o posicionamento ético

dos professores, transformando a prática docente em uma prática meramente técnica, o

trabalho é reduzido ao desenvolvimento de um conjunto de competências a serem adquiridas e

a performatividade docente se torna uma batalha para a visibilidade, formando rankings de

desempenho. Os parâmetros do desempenho, da eficácia, atingem a alma do professor e

podem gerar sujeitos orgulhosos de se enquadrarem no sistema do desempenho, mas também

culpa, vergonha, inveja, dentre outros sentimentos que culpabilizam o sujeito de forma

individualizada ou geram ruídos nas relações entre os pares:

Um novo tipo de professor e novos tipos de conhecimentos são “invocados” pela
reforma educacional - um professor que consiga maximizar o desempenho, que
consiga deixar de lado princípios irrelevantes, ou compromissos sociais fora de
moda, para quem a excelência e o aperfeiçoamento sejam a força motriz de sua
prática (BALL, 2005, p. 554)

O neoliberalismo indo além de uma mera concepção econômica, age como uma gestão

da psique humana, transformando o sujeito em capital, passando este a se compreender como

uma empresa fadado as incertezas das dinâmicas do mercado, possibilitando uma sociedade

competitiva, onde se criam hierarquizações e classificações. O sujeito internaliza a lógica do

mercado e:

passa a exigir de si mesmo ser um empreendedor bem-sucedido, buscando
“otimizar” o potencial de todos os seus atributos capazes de ser “valorizados”, tais
como imaginação, motivação, autonomia e responsabilidade. Essa subjetividade
ilusoriamente inflada provoca inevitavelmente, no momento de seu absoluto
esvaziamento, frustração, angústia associada a fracasso e autoculpabilização; a
patologia típica nesse contexto é a depressão [...] Sob o neoliberalismo, a coerção é
internalizada, de modo que os sujeitos se autorreificam sob a égide da lógica da
mercadoria. (SAFATLE; SILVA JR.; DUNKER, 2021, p. 48-49)

O desejo pelo desempenho, por um valor subjetivo de mercado, será uma das

características de nosso tempo, marcadas pelo avanço do neoliberalismo e suas reverberações

na sociedade. Hoje não estamos mais vivendo na era dos empregados, mas sim dos

colaboradores, ao “vestir a camisa da empresa”, o sujeito tem seu rendimento profissional

também atrelado a sua vida privada, uma vez que é necessário demonstrar - inclusive por

redes sociais - seu sucesso e suas vitórias.
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Segundo Safatle, Silva Jr. e Dunker (2021), o neoliberalismo favoreceu o

desenvolvimento de empresas, do capitalismo imaterial e do consumo como produção de

identidades, algo muito importante para a venda de produtos que tem seu consumo

massificado, mas vai além disso:

Ele representou uma nova moralidade que prescreve como devemos sofrer sobre o
neoliberalismo, tendo na sua cúspide preferencial a síndrome depressiva. Agora o
sofrimento não é mais um obstáculo para o desenvolvimento da indústria, mas pode
ser metodicamente produzido e administrado para aumentar o desempenho e é isso
que caracteriza o neoliberalismo no contexto das políticas de sofrimento:
individualização, intensificação e instrumentalização (SAFATLE; SILVA JR.;
DUNKER, 2021, p. 182).

O professor, como um sujeito neoliberal, jogado dentro de uma lógica empresarial,

gerencialista, impregnado pela busca desenfreada do desempenho, pode ser colocado como

um indivíduo que se vê a todo momento avaliado, julgado e estimulado à competição.

Conforme nos aponta Freitas (2018) em sua reflexão sobre os avanços do neoliberalismo

dentro das escolas, afirma que o indivíduo desenvolve um discurso para si mesmo, onde se vê

parte do mercado, competindo a todo momento com seus pares e em busca de seu sucesso -

algo que só dependeria do indivíduo - sendo ele o único a ser o vencedor ou o culpado por seu

fracasso, imprimindo uma espécie de seleção natural do neoliberalismo:

Pensando a escola como uma “empresa”, as escolas de menor qualidade devem
sucumbir às de maior qualidade, sendo fechadas; os estudantes de menor
desempenho devem sucumbir aos de maior qualidade, sendo barrado em sucessivos
testes; os professores de menor qualidade devem sucumbir aos de maior qualidade,
sendo demitidos. Tal como na “empresa”, os processos educativos têm que ser
“padronizado” e submetidos a “controle”. (FREITAS, 2018, p. 28-29)

O sujeito neoliberal não é mais o mesmo sujeito da era industrial, não é um sujeito da

coerção, mas um ser que sua subjetividade está atrelada ao exercício de suas funções

produtivas. O indivíduo trabalha para a empresa como se o fizesse para si, eliminando o

distanciamento entre a empresa e o sujeito e assim trabalhar com foco no desenvolvimento de

sua eficácia.

Há uma destruição dos direitos trabalhistas, criando uma insegurança aos

trabalhadores e possibilitando o surgimento de novas formas de trabalho, geralmente

precarizadas, provisórias, temporárias, aumentando o grau de dependência dos trabalhadores

em relação aos empregadores, favorecendo um medo que contribui para a implementação de

uma neogestão nas empresas.
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O sujeito do neoliberalismo é um ser produzido a partir do dispositivo de

desempenho/gozo. O sujeito neoliberal trava uma batalha interna para se colocar como

alguém que está constantemente investindo em si e umas das consequências dessa busca por

sucesso e desempenho seriam os crashs pessoais (DARTOT, LAVAL, 2016a). Neste sentido,

podemos compreender o que é um dispositivo como “qualquer coisa que tenha de algum

modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, controlar e

assegurar os gestos, as condutas, as opiniões e os discursos dos seres viventes [...]

isoladamente ou em conjunto, os dispositivos são máquinas de produzir subjetivações que

dependem destas para funcionar” (AGAMBEN, 2009, p. 40).

A sociedade do sujeito neoliberal necessita de técnicas de gestão como avaliações,

projetos, padronização de processo, descentralização, dentre outros procedimentos que

contribuam para a adesão voluntária do indivíduo as vicissitudes da empresa, imprimindo

uma racionalidade empresarial que consegue unir as relações de poder em um mesmo

discurso, há um léxico empresarial muito valorizado em nossa sociedade:

Dessa forma, a empresa torna-se não apenas um modelo geral que deve ser imitado,
como também uma atitude que deve ser valorizada na criança e no aluno, uma
energia potencial que deve ser solicitada no assalariado, uma maneira de ser que é
produzida pelas mudanças institucionais e aos mesmo tempo produz melhorias em
todos os domínios. Estabelecendo uma relação íntima entre o governo de si e o
governo das sociedades, a empresa define uma nova ética, isto é, certa disposição
interior, certo ethos que deve ser encarnado com um trabalho de vigilância sobre si
mesmo e que os procedimentos de avaliação se encarregam de reforçar e verificar.
(DARTOT; LAVAL, 2016a, p. 332)

A escola como instituição que faz marcas na sociedade, apresenta possibilidades de

contribuição para a formação deste sujeito neoliberal. Estamos vivenciando um momento

onde o discurso empreendedor, um modelo de atitude é inculcado nos estudantes por meio de

disciplinas, componentes curriculares que compreendem o empreendedorismo como algo

positivo e salvador que contribuiria para o indivíduo e a comunidade em que está inserido.

Os estudantes são levados a se compreenderem como empreendedores de seu saber,

tudo se torna empresa, a educação, o trabalho, o lazer, os discursos motivacionais e as

chamadas competências socioemocionais estão na escola sob o guarda-chuva do discurso da

empresa de si, onde estudantes estão sendo levados a pensar a vida dentro das incertezas do

mercado, da insegurança e da precarização do trabalho. O sujeito neoliberal está sempre em

risco.

O sujeito neoliberal é em si uma empresa que deve a todo momento se moldar às

marcas do jogo do mercado e isto não escapa ao professor, que carrega aspectos neoliberais e
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que se encontra tendo que se autoformar, ser um empreendedor de si mesmo e com isso, com

um superaquecimento do Eu, há um sujeito empresarial, eclipsado em sua subjetividade pelas

demandas do neoliberalismo, assim a subjetividade “feita de emoções e desejos, paixões e

sentimentos, crenças e atitudes, foi vista como a chave do bom desempenho das empresas”

(DARDOT; LAVAL, 2016a, p. 359)

A subjetividade empresarial típica de nossos tempos seria a forma encontrada pelas

empresas de possibilitar uma produção maior, ou seja, aumentar a eficácia e o desempenho de

seus colaboradores, algo que não fica restrito apenas as empresas, mas que tem reverberações

(assim como vimos ao longo deste trabalho) no campo educacional. A motivação parece ser

uma forma de levar trabalhadores, estudantes, dentre outros sujeitos, a se comportarem como

seres empresariais e de desempenho. A escola seria portanto um local onde se prepara tais

sujeitos para o mundo gerenciado pelo mercado, uma fábrica do sujeito neoliberal.

As reformas educacionais tendem a colocar o antigo como retrógrado, atrasado, como

algo a ser superado pela modernidade dos sistemas gestionários, alegando que tais reformas

são democráticas, que imprimem uma nova visão de educação necessária para os desafios do

século XXI.

Dufour (2002) apresenta o argumento de que podemos colocar o Mercado como um

Outro, como um grande sujeito, fonte de subjetivação e que concederia uma máxima

liberdade econômica, em que o sujeito é ao mesmo tempo consumidor e produto. Cria-se uma

sociedade de desempenho, onde o narcisismo será uma característica de nosso tempo, das

diversas janelas abertas pelo mundo virtual, com suas redes sociais em que a imagem de si,

muitas vezes construída, idealizada, alterada por aplicativos de celular, fazem com que o

narcisismo ganhe um protagonismo no cotidiano das pessoas, bem como suas relações e as

formas de subjetivação.

2.4 - Aspectos neoliberais e suas reverberações no PEI

Laval (2019) afirma que tais reformas impostas à educação são orientadas pela

competitividade na busca por melhor produtividade econômica, melhorando a qualidade da

força de trabalho que a escola produz e diminuindo gastos públicos. A escola neoliberal e sua

administração baseada em empresas, tem como função fortalecer as competências necessárias

para o emprego dos assalariados e, promover a todo custo, a lógica de mercado e a avaliação

com dados mensuráveis é o que será necessário para o desenvolvimento da escola dentro da
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lógica econômica de mercado, confundindo a eficiência do ensino com a eficiência

econômica, que por sua vez busca maximizar os resultados.

Esta onda de quantificação é algo típico da racionalização do capitalismo e mesmo que

sejam úteis os dados quantitativos sobre os resultados de escolas, como avaliações

institucionais, dentre outras, há limites para as avaliações e os dados quantitativos. Conforme

nos aponta Laval (2019), é preciso ter em mente que a própria avaliação é governada por um

imperativo da eficiência econômica, e que os investimentos nela só são permitidos se ela

conduzir à definição e a generalização das boas práticas e que a racionalização quantitativa

nos faz fetichizar os dados:

Na realidade, estamos lidando com uma verdadeira ideologia da avaliação, que já
vimos em ação nos Estados Unidos e agora ganha o mundo. Ela depende desse
impulso constante à racionalidade contábil que, com grande força de convencimento,
equipara toda açã humana a uma ação técnica mensurável por indicadores
quantitativos. Pretende-se calcular o “produto”, ou melhor, o “valor agregado” de
uma escola, exatamente como se calcula a receita ou o valor agregado de uma
empresa ou sucursal. Na falta de um preço de mercado, é preciso inventar um
substituto. (LAVAL, 2019, p. 215)

Este modelo de avaliação seria portanto um importante agente da fábrica do sujeito

neoliberal que a escola se transforma e assim como visto na avaliação de desempenho

utilizada no PEI, o avaliado é enquadrado em um número que irá dizer para onde ele deve ir, a

qual posto dentro da escola (PEI) ele deve pertencer ou não, sua subjetividade fica submetida

à uma lógica de mercado, sua eficiência está atrelada à eficácia econômica e o que o sujeito

faz de si. É a lógica neoliberal na administração pública “A função atribuída à escola na

formação de competências e os objetivos de eficiência que se esperam dela encontram no

sistema educacional sua continuação lógica, sob os auspícios da “revolução gerencial”. O

objetivo desta última é gerir a escola como uma empresa” (LAVAL, 2019, p. 251)

Os desafios e tendências das avaliações escolares e sua gama de dimensões são

assuntos de extrema relevância para se pensar a atual escola e suas vicissitudes. As influências

econômicas e suas consequências para as subjetividades dos agentes escolares devem ser

vistas de perto por serem parte de uma engrenagem do mercado e sua imposição aos modos

de pensar, agir e de ser.

O envolvimento de setores produtivos do capitalismo na educação não se apresentou

apenas nos dias atuais, suas intervenções podem ser vistas já no século XIX, quando as

escolas não tardaram a se ligar as indústrias por meio das concepções de gestão científicas de

Frederick Taylor, imprimindo no campo educacional o discurso da eficiência empresarial por

meio de reformadores que divulgavam e importaram a lógica empresarial para as salas de
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aula, mas não apenas isso, ainda alegavam que as escolas deveriam servir como preparação do

homem para a empresa. O taylorismo e sua eficiência, segundo os reformadores, poderia

contribuir para o desenvolvimento educacional do ponto de vista capitalista (FERNÁNDEZ

ENGUITA, 1989).

No Brasil, as influências neoliberais na escola tem como ponto de partida os anos 90,

muitas mudanças na educação foram e estão pautadas dentro de uma ótica neoliberal.

Avaliações, currículos, dinâmicas escolares e seus processos pedagógicos tem como base a

ideia de desenvolver o sujeito para a adaptação das vicissitudes do mundo marcado pela

lógica de mercado.

Waks (2020), por exemplo, nos demonstra que no ano de 2008 com o advento do

Programa São Paulo Faz Escola no Estado de São Paulo, se implementou um currículo

fechado, sem a participação docente em sua produção. A política de bonificação atrelada ao

resultado da avaliação institucional direciona a criação de um ranqueamento onde se

estabelece critérios não muito evidentes para o pagamento da gratificação aos professores

paulistas. Tais ações desenvolvidas nas escolas fortalecem o discurso da meritocracia,

possibilitando que o professor receba uma determinada quantia em dinheiro mediante seu

desenvolvimento pessoal e também o da escola, criando um vencedor ou um fracassado

dentro do processo meritocrático.

O autor salienta que o programa São Paulo Faz Escola significava um

desenvolvimento de reformas educativas neoliberais e tecnocráticas, onde o professor ficava

submisso a um material desenvolvido por técnicos, descartando a experiência docente e o

contexto das escolas. Waks (2020) conclui em seu artigo que o Programa São Paulo Faz

Escola segue a lógica da gestão empresarial, determinando características presentes na

iniciativa privada, como hierarquização, centralização, avaliação e bonificação por resultados,

desenvolvendo a competição entre os professores e o fortalecimento do individualismo. Tal

lógica também se encontra presente no desenvolvimento dos saberes dentro da escola, criando

programas que devem ser aplicados em larga escala, criando um mercado lucrativo para os

agentes envolvidos na produção de textos, saberes e posturas padronizadas, buscando

minimizar os ruídos existentes devido a falta de recursos: “não há nada mais adequado do que

a oferta maciça de cursos e materiais de formação para professores (preferencialmente online)

e de Ritalina para as crianças, o que gera mercados extremamente lucrativos” (WAKS, 2020,

p.77). O fracasso escolar de professores e alunos é um grande produto a ser explorado pelo

mercado.
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As escolas do Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo tem legislações

próprias e vem sofrendo alterações nos últimos dois anos, logo, devem ser olhadas com

atenção, algumas das mudanças criam novas relações do trabalho docente, no

desenvolvimento das escolas e de seu processo de ensino-aprendizagem.

Estudos como o de Venco e Mattos (2019) indicam que mesmo com a gratificação

salarial de 75% sobre o salário base do professor, a dedicação integral e exclusiva vem

precarizando o trabalho dos professores que atuam no PEI com excesso de atividades que

demandam muito tempo dos professores, na burocratização da produção de documentos, nas

diversas substituições em decorrência da falta de professores, na lógica empresarial que este

programa determina, dentre outros problemas.

Na implementação do PEI havia uma série de condições para que o professor atuasse

nas escolas pertencentes ao programa, dentre elas podemos destacar a necessidade do

professor possuir licenciatura plena, ser efetivo e ter passado pelo estágio probatório, bem

como participar de entrevista com supervisores, entre outras medidas. Em decorrência do

aumento das escolas que aderiram ao PEI e a ausência de professores com estas condições, os

professores contratados, conhecidos como categoria O, passaram a lecionar nas escolas do

PEI. No ano de 2022 também ocorreu a abertura de contratos a portadores de diplomas de

bacharelado, ou seja, sem a necessidade de licenciatura plena para profissionais atuarem nas

escolas do Estado de São Paulo, dentre elas, as que pertencem ao PEI.

O PEI vem sofrendo diversas alterações por conta da necessidade de se implementar

as políticas do Programa de Ensino Integral, assim, a SEDUC-SP vem utilizando de leis,

resoluções e demais documentos para que se tenha sucesso na implantação do PEI e em seu

desenvolvimento, muitas resoluções são criadas e em certos casos substituindo resoluções

anteriores, criando dificuldades de compreensão do programa para aqueles que fazem parte de

sua gestão e/ou estão nas salas de aula.

Silva e Ramos (2020) alertam que embora o PEI tenha realizado algumas melhorias

nas condições de trabalho docente, o programa está fundamentado em uma visão

meritocrática e que a avaliação de desempenho (avaliação 360º) tem o papel de fazer com que

os educadores percam certas vantagens, como a salarial, caso não atendam as demandas

solicitadas pelo PEI. Os autores ainda acreditam que há dificuldades em se avaliar questões

subjetivas que são colocadas pelos macroindicadores da avaliação, como mensurar, por

exemplo, como o educador será analisado conforme sua “disposição para mudança” ou “foco

em solução” e “criatividade”, dois dos macroindicadores da avaliação de desempenho.
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Em suma, segundo Silva e Ramos (2020), por meio da calibragem, momento em que

membros da gestão alteram as notas conforme suas impressões (ou quem sabe relações de

poder) com a possibilidade de aumentar ou diminuir a nota de um docente, apresentam uma

aparente neutralidade do discurso de uma avaliação profissional, mas esconde uma

matematização do trabalho docente, com isso o objetivo seria o de aumentar a produtividade e

atender as metas e resultados estipulados pela Secretaria da Educação.

A avaliação de desempenho pode ser vista como fonte de competitividade entre os

educadores do PEI e suas notas, fonte de desligamento ou não do programa, podendo criar um

jogo de subalternidade ao poder estabelecido dentro do espaço escolar pelos responsáveis da

avaliação, a gestão, transformando a escola em um “feudo”, usando da avaliação não apenas

como fonte de desenvolvimento docente, como defendido pelos documentos da SEDUC-SP,

mas como um mecanismo importante no jogo das relações de poder existentes na escola.

A gestão gerencialista como uma medida empresarial que toma conta de muitas

instituições, como as escolas, pode ser compreendida na perspectiva de Gaulejac (2007) como

um sistema que organiza o poder e que o imprime como um dispositivo escolar, mesmo com

um tom de neutralidade em seu discurso, está embebido de uma série de medidas, técnicas de

avaliação objetivas e julgamentos autoritários, objetivando um projeto quantofrênico, ou seja,

uma obsessão pela medida que será utilizada como mecanismo de poder de uns sobre os

outros (GAULEJAC, 2007). Nas palavras do autor:

A doença da medida não é nova. Ela se desenvolve de modo recorrente nos meios
que aplicam a qualquer coisa uma linguagem inspirada nas matemáticas. Ela repousa
sobre a crença de que a objetividade consiste em traduzir a realidade em termos
matemáticos. O cálculo dá a ilusão de domínio sobre o mundo. Os “calculótras”
preferem a ilusão de garantia, em vez de uma realidade cheia de incertezas, que dá
medo (GAULEJAC, 2007, p. 101)

A gestão gerencialista dos sistemas de ensino e a busca por medidas que possam servir

como argumento estatístico para determinar uma boa ou má escola, um professor que deve ou

não ser desligado de um programa, contribuem para que a avaliação seja vista como um

instrumento de poder, tecnocrata, causando uma desintegração entre a avaliação e o

aprendizado, favorecendo o uso da avaliação de forma arbitrária, possibilitando o argumento

do desempenho - tão solicitado e divinizado por muitas instituições de ensino -

desenvolvendo uma abordagem tecnicista e reprodutivista da avaliação. “O gerencialismo

desempenha o importante papel de destruir os sistemas ético-profissionais que prevaleciam

nas escolas, provocando sua substituição por sistemas empresariais competitivos [...] O

gerenciamento busca incutir performance na alma do trabalhador” (BALL, 2005, p. 345-345)
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Os instrumentos utilizados para a formação docente favorecem a busca desenfreada

pelo desempenho, assim como visto no PIAF, que configura um instrumento do Programa de

Ensino Integral que está atrelado a avaliação de desempenho realizada nas escolas do

Programa de Ensino Integral. A formação continuada dos docentes ligados ao Programa de

Ensino Integral da SEDUC-SP está vinculada a uma política de gestão de desempenho, algo

muito visível nos documentos que compõem o PEI:

Dessa forma, a Gestão de Desempenho estabelece as demandas para o planejamento
das ações formativas e estas fornecem os dados para o acompanhamento
sistematizado das ações pedagógicas, visando o desenvolvimento e o
aperfeiçoamento dos profissionais que atuam no programa.
A Gestão de Desempenho do Programa Ensino Integral é composta pelos seguintes
processos: seleção, formação, avaliação, recondução ou desligamento. (SÃO
PAULO, 2021, p. 49-50)

Han (2017) aponta que vivemos em uma sociedade do desempenho, dominada pelo

poder, mas se contrapõe à sociedade disciplinar defendida por Foucault (1987), pois acredita

que na atual sociedade se cria um sujeito livre, “sem patrões”, mas com sua liberdade sendo a

maior de suas prisões, uma vez que livre este sujeito do desempenho não é, pois se encontra

como um sujeito empreendedor, preso a si mesmo e as consequências de uma vida

precarizada. Han afirma que “o explorado é o mesmo explorador. A gente é vítima e algoz ao

mesmo tempo. A autoexploração é muito mais eficiente do que a exploração alheia, pois

caminha de mãos dadas com o sentimento de liberdade (HAN, 2017, p. 22).

A busca por um desempenho desenfreado, por um self made man, gera na visão de

Han (2015) um cansaço, uma sociedade baseada no Sim, onde se maximiza a produtividade,

avalia-se sujeitos em decorrência de sua disposição a se tornar um sujeito como empresa: “A

sociedade do século XXI não é mais a sociedade disciplinar, mas uma sociedade de

desempenho. Também seus habitantes não se chamam mais “sujeitos de obediência”, mas

sujeitos de desempenho e produção. São empresários de si mesmos. (HAN, 2015, p. 22)

A sociedade do desempenho ao gerar o cansaço, um inconsciente social da

autoexploração, pode favorecer uma escola onde professores que na busca de manterem seus

empregos, se entregam às diretrizes que o levam ao esgotamento e consequentemente ao

desamparo docente, o que gera uma série de problemas, inclusive afastamentos do trabalho.

Han (2020), discute que o sujeito neoliberal vive uma constante exploração de sua

liberdade e a exploração da liberdade é muito mais lucrativa que a coação, tão marcante nos

tempos anteriores. Tal argumento nos leva a refletir como o neoliberalismo age na gestão do

sujeito.
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Castro (2022) alega que os sujeitos estão atravessando novas formas de gestão do

trabalho, que devem responder às exigências da performatividade, da lógica do sujeito como

empresa de si e das novas tecnologias, aumentando a precarização objetiva e subjetiva do

trabalho. A precarização subjetiva está ligada as determinações do neoliberalismo, como a

gestão do tempo nos moldes empresariais e a exigência da flexibilidade do trabalhador.

Os novos métodos de avaliação de desempenho individuais seria para Castro (2022)

formas de gerir as performances dos trabalhadores, focadas na variação salarial e dos

interesses mercantis, o que geraria situações contraditórias dentro do próprio trabalho. Os

sintomas que são revelados por meio do mal estar no trabalho dentro da ótica neoliberal se dá

por meio das manifestações da precarização subjetiva do trabalho:

O fenômeno da precarização subjetiva nos dias atuais possui, portanto, como
dimensão essencial o aprofundamento desta dialética desumanizante sujeito-objeto,
na qual a liberdade radical - aquela capaz de negar o que é para aquilo que não é
possa vir a ser - aquela capaz de negar o que é para aquilo que não é possa vir a ser -
monstra-se soterrada por uma objetividade fetichizada que suga como um vampiro
as energias vitais e a capacidade de projetar futuros alternativos ao sistema dado.
(CASTRO, 2022, p. 31)

A precarização objetiva do trabalho presente em muitas escolas também constitui a

precarização subjetiva do trabalho docente. A dialética desumanizante entre o sujeito e o

objeto pode ser uma tendência dentro das escolas que fazem parte do Programa de Ensino

Integral do Estado de São Paulo, onde os discursos neoliberais, conforme as pesquisas de

nosso estudo apresentam, encontram palco para o desenvolvimento de suas ações.
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Capítulo 3 - A Teoria das Representações Sociais como possibilidade de compreender a
formação do sujeito no contexto do PEI.

O presente capítulo traz como proposta refletir acerca da compreensão das

representações sociais como expressão da subjetividade social docente e suas possibilidades

de compreensão do sujeito professor que atua nas escolas do Programa de Ensino Integral

paulista. O desafio será o de analisar, de forma sucinta, a teoria das representações sociais

desenvolvida por Serge Moscovici, bem como articulá-la a outros autores no âmbito deste

campo teórico. Neste sentido, buscamos pensar na relação do indivíduo com o social e nas

possibilidades de considerar a expressão da subjetividade social docente como mecanismo de

desenvolvimento de políticas públicas em educação, como as praticadas no Programa de

Ensino Integral paulista, além de considerar suas reverberações na formação continuada de

professores, levando em conta o contexto em que estes docentes realizam suas atividades

profissionais, ou seja, uma prática que deve ser encarada como de alto grau de subjetividade.

3.1 - O processo de construção das Representações sociais.

A compreensão sobre a subjetividade de docentes é aqui pensada por intermédio das

Teoria das Representações Sociais (TRS), concebida por Serge Moscovici na década de 60 e

constantemente repensada por outros teóricos, o que nos possibilita realizar uma reflexão

acerca da subjetividade e das construções sociais de um determinado grupo, como por

exemplo, o de professores. Seguindo este objetivo, vamos primeiramente, de forma sucinta,

refletir sobre o processo de construção das representações sociais e quais suas relações com a

subjetividade social docente.

Marková (2017) afirma que o pensamento de Moscovici foi atravessado por diversos

campos do pensamento humano, tendo sido influenciado, portanto, por diversos pensadores,

tais como Durkheim, Piaget, Freud, Koyré, dentre outros. Há também na obra de Moscovici

uma relação com sua trajetória de vida, em decorrência da perseguição sofrida nos tempos da

Segunda Guerra Mundial e de sua contraposição às diretrizes do comunismo de sua época,

caracterizado, em muitos lugares, por uma visão totalitarista do mundo. A autora salienta

ainda que Moscovici, ao pensar a relação do senso comum com o pensamento científico,

argumentou contrariamente ao pensamento de alguns autores, mas foi precisamente na

fenomenologia que a teoria das representações sociais encontrou terreno fértil para que

houvesse a elaboração de seu pensamento, utilizando a compreensão de Merleau-Ponty sobre

a experiência de vida como sistema dinâmico e aberto; porém, diferentemente de
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Merleau-Ponty, Moscovici enfatizou a superioridade das representações sociais no campo do

conhecimento.

Neste sentido, o pensamento de Moscovici defende a construção de uma psicologia

social no cruzamento da sociologia com a psicologia, bem como considera os indivíduos

construtores de significados sobre a realidade da qual fazem parte, além de levar em conta

como as pessoas pensam, sendo que o contexto social é também relevante na construção da

compreensão destes indivíduos.

A representação como forma de construção do objeto e expressão do sujeito faz parte

de processos internos que se manifestam no âmbito de um contexto externo, ou seja, social;

logo, quando os sujeitos constroem uma representação, há uma procura no desenvolvimento

de uma realidade que possa validá-la, uma vez que é por meio dela que o sujeito se expressa

em meio ao seu contexto social (VALA, 2004).

Assim, a representação social desenvolvida por Moscovici é uma teoria que considera

a representação como construída socialmente, fruto, portanto, da relação e da comunicação

que ocorre dentro de um determinado grupo social, sendo estas representações sociais o

resultado de diversos processos cognitivos e simbólicos de objetivação e ancoragem.

A ancoragem se configura como a etapa em que o estranho – o não familiar – torna-se

familiar, ou seja, em que a representação social constituída é compreendida como um

organizador do mundo social. O indivíduo, quando aporta, usa sua experiência como ponto de

fundamentação para pensar um novo objeto, assim, “uma representação social é um código de

interpretação no qual ancora o não familiar, o desconhecido, o imprevisto [...]. A ancoragem

leva a produção de transformações nas representações já constituídas (VALA, 2014, p. 474).

Moscovici (2003) afirma que a ancoragem é um procedimento que busca transformar

algo que nos é estranho, isto é, colocando em um contexto que nos seja doméstico e se

configurando sob uma forma de classificação em que se nomeiam as coisas, haja vista que é

por meio da classificação que temos a possibilidade de gerar uma representação, ou seja,

classificar e nomear são características dessa ancoragem das representações. Vale ainda

destacar aqui que classificar e nomear não devem ser enxergadas como meras formas de

graduação de objetos e pessoas, mas sim como um importante mecanismo para a facilitação

das interpretações de características de pessoas e objetos.

A objetivação como processo simbólico e cognitivo se manifesta, em um primeiro

momento, pelo processo de seleção que se realiza por meio de informações, ideias e crenças

sobre um determinado objeto, servindo de interesse aos princípios de grupos sociais. A

esquematização presente na objetivação tende a gerar representações que possibilitem
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relações estruturadas; logo, a dimensão da imagem constitui uma das importantes reflexões no

processo de objetivação, o que, posteriormente, possibilita o desenvolvimento da

naturalização, fase em que os conceitos retidos criam categorias naturais, algo que contribui

para alcançar sua materialidade. Assim, a objetivação é uma forma de compreender o modo

como, no campo do senso comum, os conceitos passam por transformações e se manifestam

nas realidades externas aos indivíduos (VALA, 2004).

A objetivação, segundo o próprio Moscovici (2003, p. 61), tem como finalidade “[...]

objetivá-los, isto é, transformar algo abstrato em algo quase concreto, transferir o que está na

mente em algo que exista no mundo físico”. Em suma, é possível afirmar que os processos de

ancoragem e de objetivação são a soma de experiências e memórias.

Assim, segundo Moscovici:

Ancoragem e objetivação são, pois, maneiras de lidar com a memória. A primeira
mantém a memória em movimento e a memória é dirigida para dentro, está sempre
colocando e tirando objetos, pessoas e acontecimentos, que ela classifica de acordo
com um tipo e os rotula com um nome. A segunda, sendo mais ou menos
direcionada para fora (para outros), tira daí conceitos e imagens para juntá-los e
reproduzi-los no mundo exterior, para fazer as coisas conhecidas a partir do que já é
conhecido. (MOSCOVICI, 2003, p. 78)

Neste sentido, as representações sociais podem ser compreendidas como “[...]

construções sempre ligadas a um lugar a partir do qual os sujeitos representam, estando

portanto, intimamente determinadas por identidades, interesses e lugares sociais”

(JOVCHELOVITCH, 2002, p. 77). Com base nas reflexões desta autora mencionada, é

possível asseverar que é fundamental considerar as representações sociais, a consciência de

um outro, ou seja, de uma alteridade na compreensão das formações dos grupos e de como o

Eu, em sua relação com os outros, forma a subjetividade, a identidade, tendo consequências

em como o sujeito (no caso em estudo, o professor) enxerga e sente o seu contexto, a escola

em que está inserido e as diretrizes educacionais que se manifestam em diversas instâncias da

escola, como por exemplo, na formação docente, dentre outras.

Moscovici (2003) pontua que as representações sociais, por meio de suas alterações,

são passíveis de influenciar as orientações de um indivíduo participante de uma determinada

coletividade; assim são criadas internamente as representações sociais. Grupos e pessoas

produzem representações no decorrer da comunicação que se dá entre eles, logo, as

representações sociais não são criadas isoladamente, mas possuem vida própria, circulam e

contribuem efetivamente para o surgimento de novas representações.
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Os grupos e as pessoas não são meros receptores passivos em suas ações, ao contrário,

pensam de forma ativa, produzem, comunicam e compartilham suas representações,

apresentando soluções para as questões que verbalizam, bem como criando fórmulas e

reflexões que têm implicações no trato social. As representações sociais são formas de

compreender e comunicar aquilo que já está em nós – o que já sabemos, mesmo que seja de

forma não científica –, mas que buscam retirar do mundo um sentido abstrato e introduzir

percepções para que exista um mundo significativo (MOSCOVICI, 2003).

As representações, portanto, são compreendidas como fenômeno – e não como

conceito. Nos termos de Moscovici:

Representar significa, a uma vez e ao mesmo tempo, trazer presentes as coisas
ausentes e apresentar coisas de tal modo que satisfaçam as condições de uma
coerência argumentativa de uma racionalidade e da integridade normativa do grupo.
É, portanto, muito importante que isso se dê de forma comunicativa e difusa, pois
não há outros meios, com exceção do discurso e dos sentidos que ele contém, pelos
quais as pessoas e os grupos sejam capazes de se orientar e se adaptar a tais coisas.
Consequentemente o status dos fenômenos da representação social é o de um status
simbólico: estabelecendo um vínculo, construindo uma imagem, evocando, dizendo
e fazendo com que se fale, partilhando um significado através de algumas
proposições transmissíveis e, no melhor dos casos, sintetizando em um clichê que se
torna emblema. No seu limite, é o caso de fenômenos que afetam todas aquelas
relações simbólicas que uma sociedade cria e mantém e que se relacionam com tudo
o que produz efeitos em matérias de economia ou poder (MOSCOVICI, 2003, p.
216).

Cruzoé (2004) salienta que a teoria das representações sociais se enquadram em uma

perspectiva científica de compreensão do senso comum, refletindo sobre o conteúdo de tais

representações. Ou seja, quando sujeitos entram em contato com determinado objeto, tendem

a representá-lo e criam teorias que orientarão seus comportamentos e ações; trata-se de uma

construção que o sujeito faz para compreender o mundo ao seu redor, seu contexto,

relacionando sua vida psíquica/subjetiva à coletiva/social, caracterizando a teoria das

representações sociais como de relevância para a pesquisa em educação.

3.2. Representações sociais como expressão da subjetividade social docente e sua

importância na formação de professores

A reflexão sobre o que é do âmbito individual e o que pertence ao âmbito social

atravessa a obra de Moscovici. Consoante Marková (2017), a psicologia social é uma

disciplina em constante movimento, de maneira que não se deve definir social e individual de

forma separada, mas sim compreender o Eu e o(s) Outro(s) (Ego-Alter) como diretamente
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ligados pela interação. Em suas palavras: “O Ego-Alter gera conjuntamente sua realidade

social - objetos de conhecimento, crenças ou imagens” (MARKOVÁ, 2017, p. 369).

A busca pela definição de uma subjetividade social se configura como uma forma de

refletir sobre suas reverberações na subjetividade e também no desenvolvimento de políticas

públicas em educação. E, assim, possibilitar reflexões para que existam formações docentes

significativas, apontando no sentido de que compreender a subjetividade do professor

configura-se como uma forma de encontrar caminhos para os desafios educacionais presentes

atualmente em nossa sociedade.

Gonçalves e Sousa (2015), em um estudo sobre a articulação das representações

sociais e a subjetividade, apresentam o argumento de que o sujeito, ao pertencer a um

determinado grupo social, é um construtor de significados, já que reflete e teoriza sobre a

realidade social que o cerca, constituindo-se de forma individual e coletiva e, por isso mesmo,

consequentemente, com reverberações no contexto em que está inserido. A escola, local em

que as relações são complexas e dinâmicas, é o local no qual o professor pode, ao se

relacionar com os demais docentes, estudantes e instituições, criar suas representações sociais

relacionadas à educação e ao contexto escolar do qual faz parte. Segundo as autoras

supramencionadas, o professor condensa as relações que vêm constituindo ao longo de sua

vida, e é precisamente por meio desta síntese, realizada por intermédio do coletivo, que o

sujeito docente pode produzir um tipo de subjetividade que será uma das marcas de sua

docência; é o que molda, portanto, as ações de cada professor no interior do ambiente escolar.

Neste sentido, o trabalho docente carrega um alto grau de subjetividade que deve ser

considerada no momento de se pensar políticas públicas em educação e formações que são

realizadas, sem deixar de fora o contexto escolar e suas vicissitudes. Há relevância em se

estudar as representações sociais dos professores, conforme apontado por Gonçalves e Sousa

(2015), já que esta é uma forma de compreender valores, ideias e práticas realizadas pelos

docentes, aspectos estes que revelarão os comportamentos que movimentam o grupo do qual

fazem parte, além de, consequentemente, explicitarem características de suas subjetividades.

É possível compreender a subjetividade do professor partindo das relações que este

sujeito estabelece com os demais indivíduos do grupo do qual é integrante, em um mundo

criado e compartilhado socialmente, ou seja, trata-se de uma elaboração psicológica do social.

Nas palavras das autoras:

Portanto, é possível estudar as representações sociais compartilhadas e
subjetividade, pois sendo a representação social uma construção do sujeito enquanto
sujeito social está sujeita a modulações individuais, isto é, cada sujeito ressignifica
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individualmente uma representação social. A partir do compartilhamento e das
negociações dos sentidos associados a um objeto, os sujeitos reconstroem
significados, personalizam as representações, mesmo fazendo parte de um mesmo
grupo social. (GONÇALVES; SOUSA, 2015, p. 284)

Novaes (2015) afirma que Moscovici, dentre outros autores, colaboraram para o

desenvolvimento da compreensão acerca da constituição de subjetividade relacionada a

condicionantes do social, sem deixar de considerar o sujeito como ativo, como construtor de

sua subjetividade, mas levando em conta uma reflexão sobre o sujeito do ponto de vista de

uma subjetividade social. Assim, seguindo esta afirmativa, é possível dizer, conforme pontua

Novaes (2015), que há uma relação do sujeito social com o outro, e é neste sentido – na

relação subjetiva do sujeito com o objeto em um determinado contexto social – que são

criadas as representações sociais.

Novaes (2015) entende a subjetividade como movimento, o qual existe por intermédio

de uma interação comunicacional, sendo esta uma chave para as representações sociais, haja

vista que é por meio da comunicação que os saberes passam a ser estruturados. É, portanto, na

linguagem, no estranhamento para com o outro, ou seja, na relação com os outros, que a

subjetividade social se manifesta. A subjetividade docente e sua prática – sendo esta uma ação

profissional que se realiza na relação com o outros – têm na alteridade uma de suas

características, definida

[...] pela capacidade do professor de mobilizar recursos afetivos e cognitivos na ação
com o aluno. Ao adquirir centralidade, a valorização do sujeito (de suas
representações, afetos, sentidos, concepções, ações, expectativas, convicções,
projetos coletivos e individuais) aponta, portanto, a necessidade de definição da
subjetividade do docente com vistas a colaborar para sua formação e
profissionalização, bem como contribuir conceitualmente para a definição das
políticas educacionais que o afetam (NOVAES, 2015, p. 336).

Assim, a subjetividade docente pensada também como uma expressão da subjetividade

social é um importante vetor para se analisar e definir políticas públicas na área da educação.

Compreender a forma como os docentes se sentem, se comportam e o que pensam sobre sua

profissionalização e carreira são aportes fundamentais para a manutenção e formação de

professores. Segundo Rey (2006), a multiplicidade que faz da representação social uma

produção subjetiva é constituída na subjetividade individual e na social, configurando uma

representação social como organização do simbólico, em que se desenvolvem diferentes

práticas e relações de membros de um grupo social, o que representaria uma produção

subjetiva. Ou seja, a subjetividade é um fator da produção humana que tem caráter simbólico

e de sentido dentro do palco social do qual os sujeitos fazem parte.
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A relevância de se pensar os sujeitos no âmbito de seu contexto social deve ser

considerada, uma vez que é intrínseco que a dimensão subjetiva e a social têm forte relação

com os contextos – como por exemplo, os escolares –, podendo contribuir para o surgimento

de políticas públicas em educação que afetem a prática e a subjetividade docentes e, por

conseguinte, o desenvolvimento educacional dos estudantes. O sujeito não é passivo, já que

constantemente reconstrói o objeto e se constitui como sujeito social, com classificações de

pessoas e grupos, além de interpretar as questões do cotidiano. O sujeito tem lugar em sua

própria subjetivação realizada na relação com o outro (NOVAES et al., 2017).

A teoria das representações sociais se enquadra como uma forma de análise das

simbolizações e práticas desenvolvidas no campo educacional, possibilitando uma

compreensão acerca dos sujeitos que estão sob os contextos escolares. Neste sentido, como

ressaltam Novaes et al. (2017), o saber docente adquirido por intermédio de formações e de

práticas se realiza por uma atividade relacional, a qual se dá entre o professor e os estudantes,

os demais colegas de docência, a mídia e toda a comunidade escolar. Isto é, por meio da

alteridade, a teoria das representações sociais torna-se uma possibilidade de compreender os

docentes como um grupo ativo, que produz conhecimentos complexos sobre o contexto em

que estão situados, como os que atuam no Programa de Ensino Integral do Estado de São

Paulo.

Em suma, nas palavras das autoras:

O estudo das diversas representações que, apesar de muitas vezes concorrentes e
conflitantes, as quais convivem na “bricolagem” de discursos constantes dos
documentos permite não apenas a avaliação das motivações e dos possíveis efeitos
das políticas públicas, mas também a análise das possibilidades de significação e de
ressignificação dos sujeitos sociais afetados por elas. No mesmo sentido, a referida
teoria vem permitido aferir, ainda que de modo preliminar, os presumíveis impactos
que diferentes políticas geram em determinados espaços e tempos. (NOVAES et al.,
2017, p. 1013)

As representações sociais e seus estudos se mostram cruciais na perspectiva de

entender os efeitos da subjetividade docente em relação às práticas realizadas por estes

profissionais, por meio da implementação de políticas públicas em educação, como as

realizadas em diversas escolas, que imprimem uma nova relação dos professores com normas,

legislações e atividades, gerando implicações no sujeito professor e em como este sente o

contexto escolar e sua prática pedagógica. Sob esta lógica, a subjetividade social docente

constitui um fator de grande relevância no desenvolvimento escolar.

Conforme destacam Andrade e Novaes (2022), o processo de profissionalização de

docentes se constitui no contexto escolar, na relação entre os professores, em suas formações,
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nos processos avaliativos das atividades pedagógicas, em que se articulam práticas e

experiências profissionais com a vida pessoal dos docentes.

A subjetividade dos professores tem relação direta com suas vivências pessoais e

profissionais, uma vez que ela vai se formando em sua relação com o outro, vai se

constituindo de forma dinâmica. Assim, políticas públicas em educação, segundo essas

pesquisadoras, devem levar em consideração a subjetividade existente nas escolas, nas quais

professores são sujeitos que constantemente ressignificam suas vidas e ações.

As políticas de formação docente são de extrema relevância para o desenvolvimento

educacional, por isso, para sua elaboração, deve existir o fortalecimento da compreensão

sobre a subjetividade docente, suas representações e experiências; logo, é preciso entendê-los

como sujeitos produtores de conhecimento e de saberes próprios (ANDRADE; NOVAES,

2022). Seria possível, então, seguindo o pensamento das referidas pesquisadoras, aferir que

políticas públicas em educação e formações docentes não devam ser meramente impostas de

cima para baixo, mas devem surgir de dentro do contexto escolar e, assim, possibilitar maior

significado aos docentes que exercem suas práticas em salas de aula. A título de exemplo,

podemos mencionar as escolas do Programa de Ensino Integral paulista (PEI), na quais muitas

formações são determinadas por órgãos centrais, sem que haja a efetiva participação dos

professores, conforme demonstra o estudo de Silva (2019).

Em síntese, o contexto social, vetor de influência na atuação profissional dos docentes,

evidencia o papel da escola como local de subjetivação dos educadores, já que é no palco

escolar que se constrói a interação de um com o outro. As pesquisadoras pontuam:

Fica assim, evidenciado que o espaço escolar tem função extremamente importante
no transcurso de constituição da subjetividade docente, já que é neste contexto que o
professor tem oportunidade de vivenciar a profissão docente de forma mais intensa
por meio de um processo constante de estudo, reflexão, discussão e experimentação
coletiva que o exercício da profissão lhe proporciona. (ANDRADE; NOVAES,
2022, p. 33)

É, portanto, neste sentido que as representações sociais nos fornecem uma forma de

conhecimento sobre nós e os outros, por meio de tensões entre as forças que constituem a

subjetividade no âmbito dos diversos contextos sociais. A constituição subjetiva está

intimamente vinculada a experiências políticas que são definidoras da relação social, e por

mais difícil e problemática que esta inscrição do sujeito dentro de uma tradição social possa

parecer ser, é por meio dela que o sujeito proporciona sentido e continuidade a sua

experiência, possibilitando sua vivência no social. A escola como local de tensões serve como
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ponto de desenvolvimento, expondo as contradições existentes em nossa sociedade

(SEIDMANN, 2015).

Jovchelovitch (1994) salienta que a relação de alteridade – importante para a

construção e para a compreensão das representações sociais –, ao se realizar na relação com o

Outro, configura uma dialética na qual Um e o Outro salientam a relevância destas relações

nos significados da vida individual e social – ou seja, pública. A representação é, portanto,

uma manifestação do mundo externo na mente e/ou uma marca da mente que se expressa no

social. A atividade psíquica consiste em uma mediação entre o sujeito e o objeto-mundo, que,

por sua vez, aparece como uma representação, pois o sujeito, ao recriar o objeto-mundo, é ele

também recriado, sendo os símbolos a substância dessas representações.

Os processos psíquicos das representações sociais estão estruturados na comunicação,

bem como nas práticas sociais, em que a realidade social é primordial na construção das

representações sociais do próprio indivíduo. Neste sentido, a mediação social é o que compõe

por meio da comunicação, é portanto, a forma encontrada de relacionar o mundo que não

conhecemos com o mundo de nossa subjetividade, em que procuramos sentido e significados

que fazem parte do ser humano. A objetivação e ancoragem já apresentadas anteriormente,

fazem parte dessa mediação e da concretude de representações sociais no âmbito da vida

social (JOVCHELOVITCH, 1994).

O contexto do Programa de Ensino Integral paulista relacionado com a subjetividade

dos docentes que fazem parte do programa, são examinados por intermédio das entrevistas

semiestruturadas com os docentes do PEI, configurando mais informações sobre a

subjetividade destes educadores, apontando reflexões sobre as políticas públicas praticadas no

Programa de Ensino Integral que vem sendo desenvolvido no Estado de São Paulo.
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Capítulo 4 - Metodologia

4.1 - Diretrizes metodológica

A metodologia utilizada neste estudo tem como abordagem a pesquisa qualitativa,

neste sentido, devemos pensar e definir quais caminhos dentro da pesquisa qualitativa iremos

seguir.

André (1995) aponta que a abordagem qualitativa da pesquisa tem origem no final do

século XIX com o contraponto de cientistas que começaram a pensar nas limitações das

investigações baseadas no pensamento positivista, típico das ciências físicas e naturais. A

pesquisa qualitativa, também denominada por alguns de pesquisa naturalista, tem como

característica a compreensão dos fenômenos de modo interpretativo, existindo uma relação

entre o pesquisador e a pesquisa, bem como o estudo do fenômeno no local onde ele ocorre,

sem o uso de tratamentos experimentais ou de manipulação das variáveis existentes. Ainda

defende que a pesquisa qualitativa leva em consideração as interações e as influências que

ocorrem entre os sujeitos.

A pesquisa qualitativa segundo André (1995) tem bases na fenomenologia,

defendendo a necessidade do uso de questões que possam compreender as nuances subjetivas

do ser humano para o desenvolvimento de pesquisas, demonstrando a importância de se

penetrar no mundo dos sujeitos para se compreender os sentidos atribuídos aos fenômenos e

as relações sociais que fazem parte, em suma, o fenômeno na relação do sujeito.

Minayo (2001) aponta que a pesquisa qualitativa busca compreender questões

particulares, onde não é possível mensurar a realidade por meios quantificáveis, mas salienta

que a pesquisa qualitativa e quantitativa não são opostas, mas que podem seguir como

complemento uma da outra, enriquecendo a busca por respostas das pesquisas realizadas.

Na pesquisa qualitativa o significado se torna o principal eixo na investigação do meio

social:

A realidade social é o próprio dinamismo da vida individual e coletiva com toda a
riqueza de significados dela transbordante. Essa mesma realidade é mais rica que
qualquer teoria, qualquer pensamento e qualquer discurso que possamos elaborar
sobre ela. Portanto, os códigos das ciências que por sua natureza são sempre referidos
e recortados são incapazes de conter. As ciências sociais, no entrando, possuem
instrumentos e teorias capazes de fazer uma aproximação da suntuosidade que é a vida
dos seres humanos em sociedade, ainda que de forma incompleta, imperfeita e
insatisfatória. Para isso, ela aborda o conjunto de expressões humanos constantes nas
estruturas, nos processos, nos sujeitos, nos significados e nas representações.
(MINAYO, 2001, p. 15)
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A subjetividade presente nas pesquisas qualitativas são de grande importância nos

estudos do campo da educação, tema de nossa pesquisa.

A escolha pelas representações sociais como base teórica para nossa pesquisa se dá

pela possibilidade de pensar a escola dentro de sua singularidade e suas relações com as

políticas educacionais (SOUSA; VILLAS BÔAS, 2011), algo de suma importância para se

compreender a avaliação de desempenho do PEI e seus desdobramentos no trabalho docente.

É de extrema relevância pensar na construção do objeto de pesquisa quando este se dá

dentro da ótica das representações sociais, assegurando a passagem de uma compreensão

intuitiva da existência de um fenômeno para a prática da pesquisa, desta forma devemos

compreender que a pesquisa em representações sociais deve produzir um saber sobre os

fenômenos que se dão na sociedade. A construção do objeto de pesquisa é uma forma de

simplificar o fenômeno de representação social para os fins da pesquisa, levando em

consideração que ao estudo tenha alguma relevância social (SÁ, 1998)

A construção do objeto de pesquisa conforme Sá (1998) pode ser compreendida como

um processo decisório, onde transformamos os fenômenos de um universo consensual em um

problema do universo reificado. A representação social é dada sempre partindo da perspectiva

do sujeito em relação a um objeto, não há representação de algo sem a especificação do

sujeito, que em nosso caso será o sujeito professor e sua representação em relação ao objeto

avaliação de desempenho (avaliação 360º) que se dá no contexto das escolas do Programa de

Ensino Integral do Estado de São Paulo.

4.2. Entrevista semiestruturada.

Ludke e André (1986) afirmam que a pesquisa qualitativa realizada por meio de

entrevistas, representa uma das principais técnicas para a composição de pesquisas no campo

da área da educação. Salientam que a entrevista tem um caráter recíproco, ou seja, uma

interação de quem pergunta e responde, especialmente em entrevistas que não são

estruturadas, onde o entrevistado discorre sobre o tema proposto pelo entrevistador e com a

desenvolvimento da entrevista as informações surgem. A entrevista vai ganhando vida quando

a relação entre entrevistado e entrevistador vai se alinhando, possibilitando um mundo rico

em informações, sentimentos, visões de mundo, entre outros, algo muito importante para a

pesquisa. O entrevistador deve estar atento a todos os gestos, mudanças na entonação da voz,

entre outros elementos que possam dar pistas para a compreensão das falas do entrevistado,

ser habilidoso em sua escuta.
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Ludke e André (1986) chamam a atenção das entrevistas onde o entrevistador deve

seguir um roteiro muito fechado, aproximando a entrevista de um questionário, afirmam que

questões abertas, menos estruturadas, parecem ser um caminho mais interessante para a

pesquisa qualitativa em educação. O entrevistador deve ter uma escuta sensível as falas dos

entrevistados e estimular o fluxo natural da fala do entrevistado, sem que o entrevistador force

uma determinada ação, criando assim um ambiente de confiança e de reciprocidade, pontos

cruciais para o desenvolvimento da entrevista.

O instrumento para a coleta dos dados será o da gravação em áudio das entrevistas

semiestruturadas, por acreditar que a anotação da fala dos entrevistados pode deixar de

registrar pontos fundamentais no momento da escuta, como expressões faciais, gestos, dentre

outros elementos necessários para a compreensão de nosso estudo. Assim, a gravação das

falas e sua posterior transcrição possibilitará uma melhor forma de captação das falas e

expressões dos entrevistados, como afirmam Ludke e André (1986).

Os sujeitos participantes do estudo são professores e professoras que já tiveram

experiência docente em escolas do Programa de Ensino Integral (PEI) do Estado de São Paulo

e que já passaram pela avaliação de desempenho (avaliação 360). O objetivo é analisar a fala

de cinco docentes por meio de uma entrevista semiestruturada, com questões abertas para que

os professores possam falar livremente e expor sua concepção sobre suas representações

acerca do objeto aqui estudado, a avaliação de desempenho que se dá no Programa de Ensino

Integral. Os dados são pensados na perspectiva da subjetividade docente e suas representações

sociais sobre o trabalho desenvolvido no PEI.

Os dados colhidos são analisados na perspectiva de Franco (2008) e identificadas

categorias, tendências, padrões, relações (ALVES-MAZOTTI; GEWADSZNAJDER,1998).

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas de forma presencial, conforme

disponibilidade dos docentes. Abaixo segue o quadro orientador da pesquisa, seguido do

instrumento de entrevista e coleta de dados.

Quadro 1 - Orientador da pesquisa

BLOCOS TÓPICOS ORIENTAÇÕES

Validação da pesquisa ● Apresentação do

problema da

pesquisa.

Orientações com o objetivo de

informar aos sujeitos sobre os

objetivos da pesquisa,
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● Apresentação dos

objetivos da

entrevista e do

trabalho de pesquisa

● Informação sobre o

caráter confidencial

da fonte de

informação e

anonimato dos

entrevistados (Termo

de Consentimento

Livre e Esclarecido).

● Registro das

entrevistas em áudio

e da declaração de

autorização.

● Agradecimento pela

colaboração com a

pesquisa.

apontando a relevância dos

entrevistados para a composição

do estudo.

Questão norteadora ● Como os professores

compreendem a

avaliação de

desempenho docente

nas escolas

pertencentes ao

Programa de Ensino

Integral do Estado de

São Paulo? Quais as
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vicissitudes deste

modelo de avaliação

no trabalho docente?

● Decisão: Investigar

as representações

sociais, as visões

positivas e negativas

da avaliação de

desempenho por

parte dos

professores,

possibilitando refletir

sobre os caminhos

do discurso

neoliberal na

constituição do

sujeito professor e

nos aspectos

educacionais das

escolas do Programa

de Ensino Integral do

Estado de São Paulo.

BLOCOS TÓPICOS QUESTÕES PARA A
ENTREVISTA

Perfil dos sujeitos

participantes da

pesquisa.

● Identificar o contexto

dos professores

entrevistados

Perfil dos professores: cor,

gênero, idade, formação, tempo

de trabalho docente da rede

pública do Estado de São Paulo,

tipo de contratação e tempo de

trabalho docente em escolas do

PEI.
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Contexto do trabalho

desenvolvido no PEI

● Compreender o

contexto de trabalho

docente

desenvolvido na

escola e suas

características no

Programa de Ensino

Integral

1. Fale um pouco sobre sua

trajetória profissional.

2. Para você, quais são as

diferenças entre as

escolas do PEI e as

escolas de ensino

regular.

3. Como você compreende

as condições oferecidas

para o professor realizar

o seu trabalho dentro da

escola? Especifique.

Compreensão dos

docentes sobre a

avaliação de

desempenho.

● Compreender como a

avaliação de

desempenho

(avaliação 360º) é

utilizada e sentida

pelos professores,

quais as vicissitudes

deste modelo de

avaliação no

processo de

subjetivação dos

docentes

4. Como a avaliação de

desempenho (360)

ocorre na escola em que

você já foi avaliado?

5. O que você acha/pensa

desta avaliação?

6. Como são resolvidos os

problemas apontados

pela avaliação de

desempenho? Você acha

que tem trazido

resultados?

7. Para você que efeitos

esta avaliação tem no

cotidiano docente?

8. Como você controla o

seu desempenho para

atender as orientações da
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avaliação para todo o

ano letivo?

9. Pra você qual a

finalidade da avaliação

360° na escola?

10. Como você analisa o seu

processo de calibragem?

11. Você compreende a

avaliação de

desempenho docente

como um mecanismo de

promoção da formação

do professor? Porque?

12. A avaliação de

desempenho tem

contribuído para o seu

desenvolvimento

profissional?

13. Como você se sente após

a avaliação?

14. Após sua experiência no

PEI, você mudou como

pessoa? Como? Em que

sentido?

Fonte: Quadro desenvolvido pelo pesquisador.

Quadro 2 - Instrumento de entrevista para os docentes.

Gênero:

Cor:

Idade:

Formação:

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo:



81

Tipo de contratação:

Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral:

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

3. Como você compreende as condições oferecidas para o professor realizar o seu

trabalho dentro da escola? Especifique.

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho? Você

acha que tem trazido resultados?

7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação

para todo o ano letivo?

9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

13. Como você se sente após a avaliação?

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que sentido?

Fonte: Instrumento desenvolvido pelo pesquisador.
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5. ANÁLISE DOS DADOS

5.1. Perfil da escola

A escola onde a pesquisa foi realizada está localizada na região da zona sul da cidade

de São Paulo e atende estudantes do Ensino Fundamental de anos Finais e Ensino Médio em

período integral (07h00 às 16h00) com três intervalos entre as aulas, dentre eles o almoço, que

tem duração de uma hora. A escola faz parte do Programa de Ensino Integral paulista há três

anos.

Os estudantes da escola moram em comunidades de baixa renda, outros em

habitações populares, como nos apartamentos do Cingapura (projeto habitacional de

apartamentos populares) e demais bairros periféricos na região em que a escola está

localizada. Os professores da escola são divididos entre profissionais efetivos (concursados) e

contratados, em sua maioria moram em regiões próximas a escola, local de acesso ao metrô,

comércios populares e hospitais públicos e privados.

5.2. Coleta de dados

O trabalho de coleta de dados foi realizado ao longo de um dia letivo, nos horários

pedagógicos dos professores, ou seja, quando estes não estão em sala de aula, mas

desenvolvendo outros trabalhos dentro da escola. Foi apresentado aos docentes o Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice A), todos leram e foram orientados sobre os

objetivos da pesquisa, ainda foi cedido um espaço para as dúvidas que porventura poderiam

surgir. Todos aceitaram participar da pesquisa assinando a TCLE.

As entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas conforme consta em Apêndice B.

O local de escolha das entrevistas foi a sala de leitura da escola, por se tratar de um espaço de

privacidade, necessário para o processo ético da pesquisa.

O clima transcorreu de forma sincera e ética, os professores se sentiram à vontade ao

longo das entrevistas, alguns se emocionaram ao falar sobre certos temas e cada entrevista

teve em média a duração de 30 minutos. Vale ressaltar que foram evitadas perguntas que

pudessem condicionar respostas, atrapalhando a pesquisa e o interesse de nosso estudo.



83

5.3 - Caracterização dos sujeitos (S)

Os sujeitos entrevistados neste estudo são cinco professores que pertencem ao

Programa de Ensino Integral (PEI) e que já passaram ao menos por uma vez pela avaliação de

desempenho (avaliação 360º) realizada no PEI. Estão representados neste trabalho pela letra

S.

Os sujeitos concordaram em participar da pesquisa por meio das entrevistas

semi-estruturadas realizadas na escola (in loco) em que exercem sua docência e

compreenderam a relevância do objeto de estudo e suas possíveis contribuições para se pensar

as diretrizes desenvolvidas no PEI. O quadro a seguir é uma descrição das informações dos

sujeitos entrevistados nesta pesquisa:

Quadro 3 - Caracterização dos sujeitos da pesquisa

Sujeitos Gêner

o

Cor Idade Forma

ção

(licenci

atura)

Tempo de

trabalho

docente

da rede

pública

do

Estado

de São

Paulo

Tipo de

contratação

Tempo de

trabalho

docente

em

escolas do

Program

a de

Ensino

Integral

Sujeito 1 Femini
no Amarelo

35 Ed.
Física

13 anos Contrato:
Categoria O

3 anos

Sujeito 2 Mascul
ino

Branco 56 Letras 8 anos Contrato:
Categoria O

3 anos

Sujeito 3 Femini
no

Branco 46 Letras 10 anos Contrato:
Categoria O

3 anos

Sujeito 4 Femini
no

Pardo 30 Ciência
s
naturais

3 anos Contrato:
Categoria O

3 anos

Sujeito 5 Mascul
ino

Pardo 25 Geogra
fia

2 anos Contrato:
Categoria O

1 ano e 2
meses

Fonte: Quadro desenvolvido pelo pesquisador.
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5.4. Análise dos dados

A partir da fala dos sujeitos contidas no Apêndice B desta dissertação, foi possível

realizar interpretações baseadas em nossa fundamentação teórica, o que possibilitou o

desenvolvimento de seis categorias de análise: 1) Trajetória profissional; 2) As diferenças no

PEI; 3) Dualidade: sonho e realidade; 4) Justiça da avaliação; 5) Falta de critérios; 6) Efeitos

da avaliação no desempenho docente

Na primeira categoria, a Trajetória profissional, foi considerada a experiência dos

professores e a busca pela compreensão de sua trajetória profissional, como os motivos que o

levaram a docência, seu início de carreira, como entrou para o PEI e outros aspectos que o

professor julgou necessário dizer na entrevista.

A segunda categoria de análise, As diferenças no PEI, busca compreender as

diferenças notadas pelos professores entre as escolas regulares e as escolas do Programa de

Ensino Integral, demonstrando as dicotomias existentes entre os dois modelos de escola.

A terceira categoria, denominada Dualidade: sonho e realidade, tem como intenção,

verificar como os professores sentem as condições que são oferecidas pelo programa PEI e

como elas se apresentam de fato no cotidiano escolar. Essa categoria segue como busca na

compreensão do contexto escolar que estes professores fazem parte, relevante para o

desenvolvimento de políticas públicas nas escolas.

A quarta categoria, Justiça na avaliação, surgiu com as falas dos professores acerca

de suas impressões sobre a forma como a avaliação de desempenho é desenvolvida nas

escolas, questionando o funcionamento da mesma e as diretrizes da SEDUC-SP sobre o

processo de avaliação no PEI.

A quinta categoria, Falta de critérios, foi direcionada a partir das falas dos professores

sobre os critérios da avaliação de desempenho realizada no PEI. Já a sexta e última categoria,

chamada de Efeitos da avaliação no desempenho docente, tem como compreensão as

manifestações dos professores sobre os efeitos que estes sentem ao longo da avaliação de

desempenho, apontando as finalidades da avaliação, seus sentimentos sobre o processo de

calibragem e as reverberações no desenvolvimento de sua prática docente.

1) Trajetória profissional

Os cinco sujeitos entrevistados alegaram em suas falas caminhos distintos na escolha e

no seguimento da docência, mas as influências das relações com os outros sujeitos de suas

vidas aparecem em suas falas ao dizer que tinham professores na família, que admiravam um

determinado professor na universidade, mas não fica claro que os professores de nossa
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pesquisa tiveram, um projeto de vida voltado desde cedo para o desejo de se tornar

professor(a).

As contingências da vida e suas vicissitudes foram determinantes para que estes

sujeitos se tornassem professores, consequentemente a busca de melhores salários e escolas

com maior infraestrutura, foram pontos decisivos para lecionarem no PEI paulista, como

aparece nas falas dos sujeitos entrevistados:

A contingência da vida, né não? Me interessei por leitura e literatura, mas nunca
pensei em me transformar em professor. (Sujeito 2)

Por duas razões. Primeiro, pela questão de querer transformar a sociedade, mas eu
gosto de ensinar e também pela própria profissão, no sentido de que tem trabalho.
(Sujeito 3)

Eu comecei a lecionar no cursinho da faculdade, no segundo ano da faculdade, mas
eu pensei na possibilidade de fazer a licenciatura porque eu gostei de ser professor,
de atuar em sala de aula e segui com licenciatura. (Sujeito 5)

2) As diferenças no PEI

Os professores apresentaram as diferenças existentes no PEI comparando com as

demais escolas que não pertencem ao programa, chamadas de escolas regulares. Segundo os

sujeitos entrevistados, as escolas regulares apresentam dificuldades de interação entre

professores e estudantes, uma vez que os professores podem ficar menos tempo na escola,

alguns trabalham em mais de uma escola, o que dificulta o desenvolvimento de um trabalho

mais próximo a cada estudante, mas afirmam que o trabalho na escola regular é mais

tranquilo, pois há tempo de realizar trocas entre os pares e não há grande quantidade de

documentos, como no caso do PEI.

A diferença no horário entre os dois modelos de escola também fica evidente na fala

dos docentes. Estes, afirmam que o horário estendido do PEI dificulta a aprendizagem dos

estudantes ao ficarem muito tempo dentro da escola - em sua maior parte na sala de aula -

gerando professores e estudantes cansados, principalmente após o almoço, contribuindo para

uma sobrecarga no trabalho dos professores e consequentemente afetando desenvolvimento

das aulas e da aprendizagem dos educandos:

Eles ficam na sala de aula realmente oito horas, não deveriam ficar, deveriam ter
outras atividades. É muito cansativo para eles, principalmente depois do almoço
(...) Depois do almoço, eles estão destruídos, as últimas três aulas são bem
complicadas para dar aula, eles já não rendem mais, a atenção já não existe.
(Sujeito 2)

Os alunos ficam muito tempo na escola com uma proposta de ensino que não está
fazendo sentido para eles. É uma correria enorme para trabalhar conteúdo, a gente
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tem que dar conta de todas as questões da organização, da gestão da sala de aula,
dos conflitos em sala de aula, de passar um conteúdo que todos possam ser
contemplados, mas isso sobrecarrega tanto o professor quanto o aluno. (Sujeito 3)

Na escola regular você tem muito mais tempo hábil, vamos dizer assim, pela
quantidade de dias de aulas para preparar uma aula, para poder às vezes até
conversar com os colegas da mesma área. (Sujeito 4)

Os professores alegam que no PEI há uma série de burocracias, documentos que

devem ser realizados a todo momento, dificultando o desenvolvimento de outras atividades

que julgam mais significativas na escola, como por exemplo, ter tempo para preparar as aulas

que lecionam.

Em suma, o horário estendido colocado pelos professores como uma das principais

diferenças entre a escola regular e as escolas do PEI, na visão dos docentes, não contribui para

o desenvolvimento de um trabalho pedagógico significativo e o período estendido de aulas

também pode ser fonte de conflitos, uma vez que professores e estudantes passam cerca de

nove horas por dia dentro das escolas do programa, o que para os educadores favorece o

surgimento de brigas não só entre os estudantes, mas também entre os próprios professores:

Na escola regular a cobrança é menor, é menor por conta de que você não tem tanta
burocracia para ser cumprida, certo? Então, eu acredito que a diferença crucial é
nessa questão da carga de trabalho ser maior e também o tempo que a gente passa
com os alunos, isso acaba gerando mais alguns tipos de conflitos, não só com os
alunos, mas também entre os pares, com os professores. (Sujeito 5)

3) Dualidade: sonho e realidade

A análise relacionada nesta categoria sugere a existência de uma dualidade no trabalho

desenvolvido no PEI, o que se deseja e o que a realidade impõe aos docentes, compreendendo

como os docentes enxergam, desejam e sentem as condições das escolas do PEI. Esta

categoria ainda é colocada como uma forma de apreender e refletir sobre o contexto que estes

docentes realizam sua prática profissional, considerando o contexto como a relação das

condições materiais em contraponto as necessidades do sujeito.

Os professores apontam que faltam materiais para realizarem suas aulas e que muitos

dos materiais existentes apresentam baixa qualidade, estragando rápido, mas mesmo com a

presença destes na escola, julgam não ser este o essencial para o desenvolvimento de sua

docência, mas chamam a atenção para a necessidade de boas condições de trabalho.

Os documentos do PEI - aqui anteriormente apresentados - criam diversas

possibilidades para o desenvolvimento do programa, assim, os professores entendem que

dentro do PEI há boas propostas, mas que estas não correspondem a realidade vivida nas

escolas. O excesso de trabalho burocrático oriundo das diretrizes do PEI não são vistos pelos
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professores como instrumentos de promoção de atividades pedagógicas, servindo como

demandas burocráticas que sobrecarregam professores e estudantes. Nas falas dos professores:

Eu acho que o programa tem uma proposta boa, é algo muito positivo, mas de novo,
no papel é muito interessante é muito bonito de ver, é algo que na teoria parece que
vai funcionar, mas a gente percebe que na prática é bem diferente. Eles (os alunos)
ficam sobrecarregados de matéria, de responsabilidades, com coisas que eles não
vêem sentido e eu acho que o que poderia dar sentido é o aluno ter um espaço aqui
mais democrático, que ele possa ter voz, que ele possa participar de forma mais
ativa, eu acho que não funciona, então fica massacrante. (Sujeito 3)

Eu vejo assim que é irreal, eu vejo que as condições que são colocadas para a gente
é um pouco, na verdade, bem distante daquilo que a gente precisa. (...) elas não são
elaboradas do ponto de vista do professor, né? Dá para ver claramente que não tem
um professor envolvido ali.
O programa é muito bem elaborado no papel, mas na prática ele não funciona
dessa forma. Nós não temos, por exemplo, uma estrutura dentro da escola para se
trabalhar o integral. Os alunos ficam sobrecarregados, nós ficamos
sobrecarregados porque nós precisamos cumprir o que está no papel e nós não
temos como fazer isso de forma como deveria ser, de forma tranquila, de forma que
o nosso psicológico não fique abalado. (Sujeito 4)

A visão que se espera do professor, do que se deseja na escola por intermédio das

diretrizes do PEI, divergem da realidade que os professores se deparam dentro do espaço

escolar. É perceptível que em suas falas, os sujeitos não encontram nos documentos exigidos

pontos significativos para o desenvolvimento de seu trabalho, pelo contrário, afirmam que

todos os envolvidos na escola ficam sobrecarregados, enfrentando uma rotina massacrante e

que o professor não é considerado no desenvolvimento das políticas públicas que orientam o

PEI, criando um ambiente que não favorece uma escola democrática, com a participação

efetiva dos envolvidos no processo educacional.

A importância em se pensar o contexto social do sujeito se dá em decorrência de sua

relevância na constituição subjetiva dos professores. A relação de seu contexto social com sua

dimensão subjetiva devem ser considerados ao se pensar as políticas públicas em educação,

possibilitando ações educacionais que possam de fato ter efeitos positivos nas escolas

(NOVAES et al., 2017)

O excesso de documentos a serem cumpridos, atrelados às dinâmicas da escola, como

lecionar, realizar atividades diversas exigidas pelo PEI, bem como substituir professores

ausentes, dentre outros, são fatores que compõem uma escola que preza a todo momento pelo

desempenho, pela eficácia (BALL, 2005), mas que precariza o trabalho docente e gera

sujeitos submetidos a lógica da produção de resultados, sujeitos da sociedade do cansaço

(HAN, 2017)
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4) Justiça da avaliação

Os dados desta categoria foram trabalhados nesta dissertação em decorrência das falas

dos sujeitos que apresentaram indícios de que a avaliação de desempenho realizada no PEI é

injusta em vários momentos. Podemos afirmar que a proposta da avaliação pode ser

interessante desde que seja voltada para o real desenvolvimento docente, valorizando o

sujeito, gerando contribuições para que o professor encontre sentido nesta avaliação.

Os professores dizem que a avaliação de desempenho além de ser injusta, também

pode ser utilizada como mecanismo nas relações de poder, uma vez que apresenta condições

para servir como um instrumento de punição e de controle nas mãos dos gestores, o que não

faria bem para o desenvolvimento de um bom ambiente de trabalho e de aprendizagem:

Essa avaliação 360, eu acredito que deveria ser algo para melhorar e construir
mais para o trabalho, não como uma forma de punição e dependendo como foi
colocada, né? Então, se ela for da maneira como ela foi colocada, ela pode se
tornar punitiva. E isso eu acho que não faz bem para o ambiente de trabalho.
(Sujeito 1)

Um outro aspecto de injustiça levantado pelos professores foi em relação as ausências

que repercutem na nota final da avaliação de desempenho. O programa PEI desconta pontos

na avaliação do professor em decorrência de suas ausências, mesmo que sejam por conta de

alguma doença e com atestado médico, o que pode levar o professor a cessação do programa.

Esta visão de injustiça fica evidente na fala do Sujeito 2.

Por exemplo, COVID-19, você pega 5 faltas, desconta a semana, e a partir de 6
faltas você perde um ponto, o que podemos compreender como algo punitivo,
injusto. Você estava doente! Mas é falta! (Sujeito 2)

A avaliação é sentida pelos professores como uma das ferramentas de gestão que pode

ser usada para punir os docentes e que a avaliação deveria ser usada para contribuir com o

trabalho dos professores, com feedbacks que não devem ser classificatórios, mas sim como

instrumento de promoção do trabalho docente:

Eu acredito que é uma avaliação que ela não é tão justa, no sentido em que você
utiliza ela para cessar o professor ou pode ter um sentido de perseguição.(Sujeito 5)

A avaliação de desempenho (360º) é usada para transferir o controle da SEDUC para o

grupo de professores, criando antagonismos e se distanciando de um trabalho colaborativo,

privilegiando o controle e a submissão de professores as diretrizes institucionais.
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Veiga-Neto (2003) afirma que a escola é uma instituição moderna que articula saber e

poder, contribuindo para que as relações de poder presentes na sociedade sejam vistas como

um laboratório onde se pode analisar condutas da própria sociedade em que ela está inserida.

A escola é um local de constante vigilância e controle, é um aparelho que não só reproduz

poder, mas também o produz, todos vigiam e são vigiados, naturalizando as punições,

contribuindo para a categorização mediante suas condutas (GUIMARÃES, 2003).

A transferência de uma sociedade disciplinar foucaultiana (1987) para uma sociedade

de controle como pensou Deleuze (1992) se configura como uma crise organizacional dos

meios de confinamento, como a escola, o hospital, a fábrica e a família.

A escola, tida por Foucault (1987) como uma instituição de sequestro, disciplinar,

organizada para desenvolver processos de subjetivação ligados a padronização, dividindo,

categorizando, controlando dentro do espaço escolar seus sujeitos e docilizando seus corpos,

passa a ser vista também como local onde se produz subjetividades por meio de uma nova

forma de controle, como o voyeurismo que se busca implantar em instituições como a escola,

assim as sociedades disciplinares estão sendo deixadas para trás e estamos entrando nas

sociedades de controle, que tem seu funcionamento baseado no contínuo controle e

comunicação instantânea, possibilitando formas de controlar que não são mais analógicas,

antiquadas, mas sim numéricas, digitais (DELEUZE, 1992)

Segundo Deleuze (1992) o confinamento são como moldes, já os controles são como

modulações, que mudam constantemente, são mais maleáveis e flexíveis, assim como o

mercado, que contribui para um melhor controle dos sujeitos e suas subjetividades. Nas

palavras de Deleuze:

O princípio modulador do "salário por mérito" tenta a própria Educação nacional:
com efeito, assim como a empresa substitui a fábrica, a formação permanente tende
a substituir a escola, e o controle contínuo substitui o exame. Este é o meio mais
garantido de entregar a escola à empresa (...) Nas sociedades de controle, ao
contrário, o essencial não é mais uma assinatura e nem um número, mas uma cifra: a
cifra é uma senha, ao passo que as sociedades disciplinares são reguladas por
palavras de ordem (tanto do ponto de vista da integração quanto da resistência). A
linguagem numérica do controle é feita de cifras, que marcam o acesso à
informação, ou a rejeição. Não se está mais diante do par massa-indivíduo. Os
indivíduos tornaram-se "dividuais", divisíveis, e as massas tornaram-se amostras,
dados, mercados ou "bancos" (DELEUZE,1992, p. 225-226)

O controle existente nas falas dos professores nos indicam existir aspectos da

sociedade de controle, onde se privilegia os números como forma de enquadrar os sujeitos em

determinadas diretrizes e gerar uma produção que possa estar atrelada aos interesses de

políticas públicas que enxergam na vigilância e no controle formas de desenvolver uma
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educação baseada no desempenho, nas nuances do mercado, transformando a escola em uma

empresa e seus professores em funcionários divisíveis, quantificados a todo momento.

O PEI exigiria uma reflexão sobre as possibilidades de uma avaliação centrada na

cooperação, no trabalho cooperativo e na construção das relações interpessoais da escola,

assim seria mais fácil de ser desenvolvido um trabalho colaborativo, livre e democrático. Os

problemas de injustiça poderiam existir, mas minimizados e as dificuldades compartilhadas

entre todos.

5) Falta de critérios

As entrevistas revelam que há um sentimento negativo em relação aos critérios

avaliativos. Os professores afirmam que os critérios são subjetivos e não são claros,

possibilitando mais uma vez a avaliação de desempenho como instrumento de controle nas

escolas. Os critérios são de atendimento às demandas da SEDUC, mas falta instrução ao

grupo de professores, imprimindo uma avaliação que não está a serviço da melhoria, o que

pode ser visto na fala dos professores:

Agora, quando ele leva para o lado pessoal, aí eu já não concordo e é aí que essa
orientação que acho que precisa ser feita. avaliação do pessoal, do professor, da
gestão, também acaba misturando um pouco o lado pessoal também. O critério não
é apresentado, só tem lá a calibragem e às vezes abaixa nota e às vezes diminui a
nota. E essa está mais ali. Por que daquela calibragem? Por que diminuiu? Por que
aumentou? É um critério subjetivo. (Sujeito 1)

O problema são os critérios que são levados, os critérios são problemáticos e a
forma como você tem que expor esses critérios (Sujeito 2)

Eu não senti imparcialidade também na avaliação. Como eu acho que os critérios
eles têm que ser melhorados, tem que ser muito claro, tem que ser muito
transparente, tem que ser imparcial, porque aí você sabe exatamente onde você tem
que melhorar. (Sujeito 3)

Falta um critério bem estabelecido para a diminuição, falta colocar realmente por
professores e expor porque que a nota dele está sendo diminuída. (Sujeito 4)

A proposta da avaliação não é colocada em pauta de forma significativa aos

professores e o critério acaba seguindo como se interpretam as orientações da SEDUC-SP. A

avaliação não tem contexto cooperativo, possibilitando a transformação desta em um

mecanismo contra os professores, como instrumento de poder dos gestores.

A avaliação de desempenho (360º) poderia oferecer uma avaliação cooperativa nas

escolas desde que trabalhada com todos os envolvidos no processo, mas parece não ser um

instrumento favorável para o desenvolvimento cooperativo do grupo. Os critérios estão muito

mais na expectativa de cada um do que no coletivo.
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6) Efeitos da avaliação no desempenho docente

Os dados analisados nesta categoria contribuem para o entendimento dos efeitos da

avaliação na subjetividade docente, considerando o contexto escolar em que estes

profissionais exercem sua prática.

As análises revelam que os professores se sentem desamparados, não encontram apoio

nas diretrizes do PEI e julgam-se sujeitos submissos a produção de resultados, o que contribui

para um mal-estar na subjetividade dos docentes e uma prática pedagógica baseada em

meritocracia, punições e individualização da culpa. A subjetividade dos professores é gerida

pelo dispositivo de desempenho (DARDOT; LAVAL, 2016a)

A avaliação na compreensão dos educadores serve como um mecanismo de

competitividade, gerando uma pressão na elaboração de documentos e na busca pelos

melhores resultados, devendo o professor gerar provas de que seu trabalho segue enquadrado

nas diretrizes criadas pelos órgãos centrais. Este modelo gerencialista, segundo Parente (2018)

vem tomando parte das escolas brasileiras, impondo a necessidade de apresentar constantes

resultados, estimulando a competitividade, a meritocracia, enfatizando uma cultura do

desempenho ligada as necessidades do mercado, algo que pode contribuir para a precarização

do trabalho objetivo mas também subjetivo (CASTRO, 2022)

Os docentes afirmam que há mudanças na forma como sentem sua prática docente,

dizem ter problemas psicológicos pela carga excessiva de trabalho criada pelas demandas do

PEI, afetando não só o seu trabalho, mas também sua vida pessoal. Nas palavras dos próprios

professores:

Mas eu sei que para alguns incomoda, porque fica pressionando, fica jogando, vai
ser avaliado! O que deveria ser algo mais construtivo em relação ao
desenvolvimento do professor. (Sujeito 1)

A gente se sente até desamparado, porque existe um elemento humano dentro dessa
engrenagem, não é só uma engrenagem que tem que funcionar certinha, entra e sai
da sala e faz tudo certo, entrega tudo no prazo. Existe um elemento humano aí que
não está sendo contemplado, há um desamparo do professor, do professor nesse
sentido de ver, eu acho que falta uma humanização na educação em todas as esferas
sabe... porque… a gente tem que agora alcançar resultados, apresentar resultados,
para isso tem gente que não almoça, tem gente que não dorme, tem gente que não
come, tem gente que trabalha em casa, isso além das nove que passam na escola,
então isso para mim não é qualidade de vida, então, o elemento humano, ele não
está sendo considerado. (Sujeito 3)

É uma pressão muito grande que é feita, acho que o professor ainda vê essa
avaliação como uma pressão.Eu acho que ela está sendo um pouco mais
descaracterizada agora, mas eu sinto, acho que todos os professores sentem isso
como uma pressão, né?Sobre a questão do PEI sim, ela nos muda como pessoa, a
nossa estrutura emocional, a nossa estrutura psicológica e a nossa estrutura como
profissional. Me sinto totalmente destruída, porque assim, as nove horas que nós
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ficamos dentro do ensino integral, são nove horas muito intensas, não em pontos
específicos, mas por conta do programa.(Sujeito 4)

Prejudicou a minha vida social, uma questão pessoal, uma carga de trabalho maior
e abriu muitas portas, inclusive da psiquiatria clínica. Afetou muito a saúde mental,
e isso pode acontecer com outros também, com outros colegas, então há um afeto da
sua vida pessoal. (Sujeito 5)

Os sujeitos entrevistados afirmam que a finalidade da avaliação é a de controlar e

enquadrar o professor no Programa de Ensino Integral, fazendo com que este docente siga as

orientações e determinações da SEDUC-SP.

Os documentos do PEI que compõem a gestão escolar e pedagógica das escolas, como

os guias de aprendizagem, planos de ação, programa de ação, método PDCA, avaliações,

dentre outros, ajudariam no desenvolvimento de uma escola baseada no controle, produtora de

mecanismos necessários para as relações de poder na escola, algo que não favorece o

desenvolvimento de uma escola democrática. Fiscalizar, enquadrar e punir, são partes dos

sentimento dos professores em relação à avaliação de desempenho e seus efeitos no PEI:

Uma fiscalização do trabalho do professor. É uma fiscalização escrita, você é
fiscalizado o tempo todo, sim, mas é sempre verbal, isso já é na escrita, é mais
oficial, acho que uma fiscalização oficial (...) claro que não é punitivo, mas falam no
documento que não é punitivo mas na prática acredito que isso existe. (Sujeito 2)

Avaliar se o professor realmente está seguindo o programa, se o professor está se
enquadrando dentro do programa. Se você não se enquadra dentro do programa
você está fora dele. (Sujeito 4)

Para mim, a finalidade da 360 é enquadrar o professor no programa para que não
fuja do roteirinho que é o programa. E a avaliação serve para isso, para manter o
professor na proposta, que é o programa PEI. O professor que não se enquadra.
Tchau. Ele é acessado do programa. (Sujeito 5)

Outra evidência das possibilidades de compreensão do programa dentro do prisma da

avaliação é o processo de calibragem, momento em que os professores sentem que pode

existir uma carga subjetiva muito grande e assim possibilitar injustiças.

A calibragem é um processo arbitrário, sem a participação do coletivo de professores,

o que possibilita que diretores encarnem uma proposta que não é adequada à escola, usando a

calibragem como ferramenta de poder, o que vai de encontro com o estudo de Silva e Ramos

(2020).

Em suma, podemos analisar que os professores após serem avaliados, sentem um

profundo desamparo. O sujeito professor não está presente ao longo do processo avaliativo e

outras ações do PEI, assim não existe um trabalho cooperativo, deixando o professor sozinho,
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jogado a individualização da culpa, produzindo um sujeito que busca a eficácia e o

desempenho dentro de um contexto escolar conturbado, repleto de vicissitudes.

No PEI, segundo nossa pesquisa, existe uma administração escolar que não considera

o sujeito, segue apenas as determinações que são impostas de cima para baixo, ou seja, da

SEDUC-SP para as escolas do Estado de São Paulo. Parece não existir uma preocupação com

o sujeito que desenvolve sua prática docente nas escolas do PEI, há portanto, uma concepção

equivocada de sujeito, pois não se estimula a autonomia, mas sim uma constante desconfiança

do professor e assim se reforça o controle, gerando um mal-estar no ambiente escolar e

sujeitos cada vez mais entregues aos crashs pessoais (DARTOT; LAVAL, 2016a).

As boas experiências empresariais na avaliação são tomadas por alguns reformadores

da educação como ponto fundamental para se pensar a educação pública, atrelando a

avaliação a remuneração, progressão profissional, dentre outros aspectos que possibilitam o

desenvolvimento de uma educação pautada na meritocracia, em uma gestão aos moldes do

neoliberalismo. A avaliação serve para enfatizar os bons professores, escondendo os efeitos

negativos deste tipo de concepção educacional, valorizando a competição, fortalecendo a

precarização do trabalho docente e consequentemente sua desvalorização (SHIROMA;

SCHNEIDER, 2011)

A avaliação ao deslocar a participação do professor em todo seu processo, não

contribui para a existência de tomadas de decisões que favoreçam o desenvolvimento

educacional, portanto, deve conter objetivos claros que passam pela importância do professor

na escola e não na existência de uma proposta de controle docente e de suas atividades, mas

fazendo do professor uma importante ferramenta no desenvolvimento da avaliação e de tantas

outras questões envolvendo o PEI.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo realizou um breve histórico sobre o surgimento e a expansão do

Programa de Ensino Integral do Estado de São Paulo, bem como analisou as diretrizes e as

premissas do programa, o que possibilitou reflexões sobre os efeitos do modelo pedagógico e

de gestão no cotidiano das escolas. Foi encontrado ao longo das análises documentais

propostas administrativas e pedagógicas de viés gerencialista e quantofrênica, o que favorece

a vinculação das dinâmicas do PEI às orientações do setor empresarial.

A avaliação de desempenho, utilizada no PEI para avaliação de seus educadores, é

compreendida nesta dissertação como um mecanismo que contribui para o desenvolvimento
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de uma educação pautados pela lógica da eficácia e do desempenho, condições necessárias

para a criação de um ambiente escolar de competitividade, de meritocracia e de busca por

números/resultados.

A pesquisa buscou compreender os aspectos necessários para o desenvolvimento de

avaliações institucionais, como as realizadas no PEI, conclui que é importante a elaboração e

execução de avaliações nos espaços escolares, mas chama a atenção para que sejam realizadas

considerando o contexto em que estas avaliações ocorrem e que possibilitem tomadas de

decisões que envolvam os agentes escolares, conduzindo assim, para uma avaliação ética e

que promova dentro da escola, caminhos de desenvolvimento significativo no trabalho

docente e consequentemente em melhores condições de ensino e aprendizagem.

Os estudos correlatos revelaram que o PEI faz parte de um projeto de reformas

gerenciais nas políticas públicas que vêm compondo a educação paulista desde os anos 1990 e

que instrumentos como a avaliação de educadores, as formações determinadas pelos órgãos

centrais, as gestões da escolas, dentre outros aspectos levantados pelos estudos, correspondem

a um programa educacional com uma visão neoliberal, que não contribui para o

desenvolvimento pedagógico e um trabalho de valorização dos professores, que sentem

realizar um trabalho cada vez mais precarizado, favorecendo o desamparo e o adoecimento.

As discussões apresentadas apontam para tendências neoliberais no PEI e de que suas

implicações afetam a subjetividade dos educadores, estes marcados pela lógica do mercado,

seus dispositivos de desempenho e de assujeitamento.

As reverberações neoliberais na educação são vistas por este estudo como forma de

utilizar a escola para o desenvolvimento do sujeito neoliberal, indivíduos com habilidades

capazes de se adaptar as nuances do mercado e assim se comportar como empresa de si,

possibilitando por meio da educação a divulgação e fortalecimento dos lemas

empreendedores, típicos do mundo neoliberal que nos cerca, criando assim interesses privados

dentro da educação pública. É preciso pensar sobre as escolas do PEI e novas formas de

avaliação que possam contribuir com os educadores, gerando uma escola mais democrática e

livre de interesses privados no setor público.

A importância de se considerar o contexto social na subjetividade dos educadores é

compreendida neste trabalho por meio da Teoria das Representações Sociais, que aponta para

a relevância de se pensar a subjetividade social docente como forma de promoção de

desenvolvimento de políticas públicas em educação que considerem os professores e demais

agentes educacionais na elaboração de diretrizes e orientações das escolas públicas.
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As diretrizes do PEI paulista em muitos momentos (mesmo com o discurso de uma

educação de qualidade para todos) se configura como um projeto que não corresponde ao

desenvolvimento de uma educação igualitária, uma vez que por seu tempo estendido dentro

de suas bolhas de excelência, acaba por excluir muitos estudantes dos bancos escolares

(GIROTTO; CASSIO, 2018), inclusive para os mais pobres, que dependem de trabalhos

realizados fora da escola, uma infeliz realidade de nosso país.

O PEI, ao carregar o discurso neoliberal em suas diretrizes e ações, cria um projeto

educacional que possibilita atender as demandas do mercado e enquadra docentes e estudantes

na perspectiva da meritocracia, do capitalismo de vigilância e da culpabilização do sujeito por

sua incompetência. Contribui para gerar um sujeito neoliberal entregue a um trabalho cada

vez mais precarizado e a crashs pessoais.

A avaliação de desempenho dos educadores realizada no PEI, conforme nossas

análises, se configura como um mecanismo nas relações de poder e de controle existente no

programa, não contribuindo de forma emancipatória e democrática em relação aos

educadores, que alegam não encontrar grande contribuição da avaliação em seu trabalho, em

sua formação e no desenvolvimento de ações positivas na escola.

A avaliação de desempenho, como determinada pela SEDUC-SP, não apresenta

critérios claros para os docentes e assim não imprime sentido para que os educadores possam

ver na avaliação de seu trabalho melhores formas de desenvolvimento de sua profissão, uma

vez que olham para a avaliação de desempenho como um momento de imposição de medidas

autoritárias sobre o trabalho realizado.

O presente estudo acredita ser necessário uma reformulação na avaliação de

desempenho desenvolvida pelo PEI, bem como de outros materiais que compõem as diretrizes

do programa, gerando ações e formações significativas para os educadores do Programa de

Ensino Integral do Estado de São Paulo.

A proposta de avaliação de educadores no PEI pode considerar, conforme reflexões de

nosso estudo, os seguintes pontos: a) discussão com os educadores da rede estadual de ensino,

visando desenvolver de forma colaborativa os instrumentos e critérios da avaliação dos

profissionais de educação; b) desenvolvimento de formações sobre a avaliação, focando no

trabalho cooperativo e democrático; c) avaliações que considerem o contexto de cada escola e

as necessidades dos educadores; d) processos de calibragem mais claros, diminuindo o

controle das mãos dos gestores; e) envolvimento de toda comunidade na reflexão sobre o

contexto escolar e seus desafios; f) valorização da subjetividade dos educadores no

desenvolvimento de políticas públicas de educação e g) utilização de feedback (e não de
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notas) no momento de devolutivas aos educadores, com propostas que valorizem seus saberes

e vivências, possibilitando uma avaliação formadora, que possa impulsionar o

desenvolvimento profissional dos educadores e os aspectos pedagógicos das escolas.

O estudo busca contribuir com reflexões na elaboração de artigos científicos e

materiais que possam auxiliar na elaboração de formações e cursos sobre a avaliação

educacional e propostas pedagógicas nas escolas que pertencem ao Programa de Ensino

Integral do Estado de São Paulo.



97

REFERÊNCIAS

AFONSO, Almerindo Janela. Escola pública, comunidade e avaliação: resgatando a avaliação
formativa como instrumento de emancipação. In: ESTEBAN, Maria Teresa (org.). Avaliação:
uma prática em busca de novos sentidos. 6. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2010. p. 83-99.

AGAMBEN, Giorgio. O que é um dispositivo? In: AGAMBEN, Giorgio. O que é
contemporâneo? e outros ensaios. Chapecó: Editora Argos, 2009. p. 25-54.

ALVES-MAZZOTI, A.J; GEWANDSZNAJDER.F. O método nas ciências naturais e sociais.
Pesquisa quantitativa e qualitativa. São Paulo: Pioneira, 1998.

ANDRADE, Érina Ribeiro; NOVAES, Adelina de Oliveira. Constituição da subjetividade
docente: reflexões e contribuições do estágio supervisionado. São Paulo: Dialética, 2022

ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Etnografia da prática escolar. Campinas:
Papirus, 1995.

ARAÚJO, Caroline Gorski Marques. O programa de ensino integral no Estado de São
Paulo: a escola neoliberal. 2021. 148 p. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade
de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2021. Disponível em:
https://hdl.handle.net/20.500.12733/86. Acesso em: 13 out. 2022.

BALL, Stephen J. Profissionalismo, gerencialismo e performatividade. Cadernos de
Pesquisa, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 539-564, set./dez. 2005. Disponível em:
https://publicacoes.fcc.org.br/cp/article/view/447/452. Acesso em: 13 out. 2022.

BARBOSA, Mayara Letícia Calixto dos Santos. Avaliação 360o: percepções dos professores
do Programa de Ensino Integral. 2019. 168 p. Dissertação (Mestrado) - Instituto de
Biociências, Universidade Estadual Paulista (Unesp), Rio Claro, 2019. Disponível em:
http://hdl.handle.net/11449/190839. Acesso em: 13 out. 2022.

BAUER, Adriana. Avaliação de desempenho de professores: pressupostos e abordagens. In:
O trabalho docente: avaliação, valorização, controvérsias. Org: GATTI, Bernadete A.
Campinas, São Paulo: Autores Associados, São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2013, p:
5-70.

CANÁRIO, Rui. O professor entre a reforma e a inovação. In: SILVA JR., Celestino Alves da;
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (orgs.). Formação do educador e avaliação
educacional. São Paulo: EDUNESP, 1999. p. 63-83.

CASTRO, Fernando Gastal de. Da precarização subjetiva à ditadura da forma: notas para uma
psicologia crítica do trabalho. In: CASTRO, Fernando Gastal de; FERREIRA, João Batista
(orgs.). Neoliberalismo, trabalho e precariedade subjetiva. 1ed. Porto Alegre: Fi Editora,
2022. v. 1. p. 19-39.

COSTA, Antonio Carlos Gomes da. A pedagogia da presença: da solidão ao encontro. Belo
Horizonte: Modus Faciendi, 1994.



98

CRUSOÉ, Nilma Margarida de Castro. A teoria das representações sociais em Moscovici e
sua importância para a pesquisa em educação. Aprender: Caderno de Filosofia e Psicologia
da Educação, Vitória da Conquista, ano 2, n. 2, p. 105-114, 2004. Disponível em:
https://periodicos2.uesb.br/index.php/aprender/article/view/3065. Acesso em: 22 jun. 2022.

GOMES, Candido Alberto. Por uma educação interdimensional. In: GOMES, Candido
Alberto (org.). Abrindo espaços: múltiplos olhares. Brasília: UNESCO, Fundação Vale,
2008. p. 194-206.

DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade
neoliberal. São Paulo: Editora Boitempo, 2016a.

DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. Neoliberalismo e subjetivação capitalista. Revista Olho
da História, n. 22, abr. 2016b. Disponível em:
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/6978605/mod_resource/content/1/DARDOT%2C%2
0P.%20e%20LAVAL%2C%20C.%20-%20Neoliberalismo%20e%20subjetiva%C3%A7%C3
%A3o%20capitalista.pdf. Acesso em: 22 jun. 2022.

DELEUZE, Gilles. Conversações. São Paulo: Editora 34, 1992.

DELORS, Jacques et al. (coords.). Educação: um tesouro a descobrir. Relatório para a
UNESCO da Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI. Tradução José
Carlos Eufrázio. São Paulo: Cortez; Brasília, DF: UNESCO, 1998.

DIAS SOBRINHO, J. Avaliação institucional: marcos teóricos e políticos. Avaliação: Revista
da Avaliação da Educação Superior, Campinas/Sorocaba, v. 1, n. 1, p. 15-24, 2012.
Disponível em: https://periodicos.uniso.br/avaliacao/article/view/722. Acesso em: 22 maio.
2023.

DUARTE, Newton. Vigotski e o aprender a aprender: crítica às apropriações neoliberais e
pós-modernas da teoria vigotskiana. Campinas: Autores Associados, 2012

DUFOUR, Dany Robert. A arte de reduzir as cabeças: sobre a nova servidão na sociedade
ultraliberal. Rio de Janeiro: Companhia de Freud, 2005.

FERNÁNDEZ ENGUITA, Mariano. A face oculta da escola: educação e trabalho no
capitalismo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989.

EVANGELISTA, Sérgio Ricardo. Programa Ensino Integral na rede pública do Estado de
São Paulo: um projeto societário multifacetado? 2021. 212 p. Tese (Doutorado em Educação)
– Faculdade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2021. Disponível
em: https://hdl.handle.net/20.500.12733/1641806. Acesso em: 13 out. 2022.

FAVACHO, Ana Veraldi. A empresa na escola: o projeto de vida no Programa de Ensino
Integral do Estado de São Paulo e a formação do estudante de ensino médio. 2020. 176 p.
Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, Universidade Estadual de
Campinas, Campinas. Disponível em: https://hdl.handle.net/20.500.12733/1640774. Acesso
em: 13 out. 2022.



99

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Editora
Vozes, 1987.

FRAGO, Antonio Viñao; ESCOLANO, Augustin. Currículo, espaço e subjetividade: a
arquitetura como programa. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.

FRANCO, Maria Laura Puglisi Barbosa. Análise de Conteúdo. Brasília: Liber Livro Editora,
2008.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da esperança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997.

FREITAS, Luis Carlos de. A reforma empresarial da educação: nova direita, velhas ideias.
São Paulo: Expressão Popular, 2018.

FRIGOTTO, Gaudêncio. Delírios da razão: crise do capital e metamorfose conceitual no
campo educacional. In: GENTILI, Pablo (org.). Pedagogia da exclusão: crítica ao
neoliberalismo em educação. Petrópolis: Vozes, 1995. p. 77-108.

GATTI, Bernadete A. Avaliação Institucional: processo descritivo, analítico ou reflexivo?
Estudos em Avaliação Educacional, v. 17, n. 34, p. 7-14, maio/ago. 2006. Disponível em:
http://educa.fcc.org.br/pdf/eae/v17n34/v17n34a01.pdf. Acesso em: 05 fev. 2023.

GATTI, Bernadete. A.. Avaliação e qualidade do desenvolvimento profissional docente.
Avaliação: Revista da Avaliação da Educação Superior (Campinas), v. 19, n. 2, p.
373–384, jul. 2014. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/aval/a/bbJ9b8YpTbBsSVdQ57MwxJv/?format=pdf&lang=pt. Acesso
em: 29 Jun. 2023.

GAULEJAC, Vincent de. Gestão como doença social: ideologia, poder gerencialista e
fragmentação social. 2. ed. São Paulo: Ideias & Letras, 2007. (Coleção Management, 4).

GIROTTO, Eduardo Donizeti; CÁSSIO, Fernando L. A desigualdade é a meta: implicações
socioespaciais do Programa Ensino Integral na cidade de São Paulo. Arquivos Analíticos de
Políticas Educativas, v. 26, n. 109, p. 1-25, 2018. Disponível em:
www.researchgate.net/publication/327559770_A_desigualdade_e_a_meta_Implicacoes_socio
espaciais_do_Programa_Ensino_Integral_na_cidade_de_Sao_Paulo. Acesso em: 27 nov.
2022.

GÓES, Airton. Risco de jovem ser vítima de homicídio no Campo Limpo é 16 vezes maior do
que na Vila Mariana. Rede Nossa São Paulo. 30 ago. 2016. Disponível em:
www.nossasaopaulo.org.br/noticias/risco-de-jovem-ser-vitima-de-homicidio-no-campo-limpo
-e-16-vezes-maior-do-que-na-vila. Acesso em: 27 nov. 2022.

GONÇALVES, Helenice Maia; SOUSA, Clarilza Prado de. Articulações entre representações
sociais e subjetividade: um estudo sobre a produção nacional entre 2000 e 2010. Revista
Educação e Cultura Contemporânea; Vol. 12, No 27, p. 258 -288, 2015. Disponível em:
http://periodicos.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/1260/47964838. Acesso em: 17 jul.
2023

https://www.scielo.br/j/aval/a/bbJ9b8YpTbBsSVdQ57MwxJv/?format=pdf&lang=pt
http://periodicos.estacio.br/index.php/reeduc/article/view/1260/47964838


100

GOULART, Débora Cristina et al. Inova Educação: leitura crítica sobre a proposta de
reforma educacional dirigida à juventude paulista. São Paulo: Ação
Educativa/GEPUD/Unifesp, 2021. Disponível em:
https://acaoeducativa.org.br/wp-content/uploads/2021/10/RELAT%C3%93RIO-INOVA-REV-
7-1.pdf. Acesso em: 15 maio 2022.

GUIMARÃES, Áurea Matos.Vigilância, punição e depredação escolar. 3a Ed. Campinas:
Papirus. 2003

HAN, Byung-Chul. Sociedade do cansaço. Tradução Enio Paulo Giachini. Petrópolis: Vozes,
2015.

HAN, Byung-Chul. Agonia do Eros. Tradução Enio Paulo Giachini. Petrópolis: Vozes, 2017.

HAN, Byung-Chul. Psicopolítica: o neoliberalismo e as novas técnicas de poder. Petrópolis:
Vozes, 2020.

JOVCHELOVITCH, Sandra. Vivendo a vida com os outros: intersubjetividade, espaço
público e representações sociais. In P. Guareschi, S. Jovchelovitch (Orgs.). Textos em
representações sociais. Petrópolis: Vozes. 1994. p. 63-85.

JOVCHELOVITCH, Sandra. Re(des)cobrindo o outro: para um entendimento da alteridade
na teoria das Representações Sociais. In: ARRUDA, Ângela (org.). Representando a
Alteridade. Petrópolis: Vozes, 2002. p. 69-82.

LAVAL, Christian. A escola não é uma empresa: neoliberalismo em ataque ao ensino
público. São Paulo: Boitempo, 2019.

LIBÂNEO, José Carlos. O dualismo perverso da escola pública brasileira: escola do
conhecimento para os ricos, escola do acolhimento social para os pobres. Educação e
Pesquisa, São Paulo, v. 38, n. 1, mar. 2012. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/ep/a/YkhJTPw545x8jwpGFsXT3Ct/?format=pdf&lang=pt. Acesso
em: 27 nov. 2022.

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli. Métodos de coleta de dados: observação, entrevista e
análise documental. In: LÜDKE, Menga; ANDRÉ, M. Pesquisa em educação: abordagens
qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. p. 35-44.

MARQUES, Saray. Tempo escolar estendido: análise do Programa Ensino Integral (PEI) da
Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE-SP) Gestão Geraldo Alckmin
(2011-2017). 2017. 188 p. Tese (Doutorado em Educação: Currículo) – Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. Disponível em:
https://repositorio.pucsp.br/jspui/handle/handle/20918. Acesso em: 13 out. 2022.

MARKOVÁ, Ivana. A fabricação da teoria de representações sociais. Cadernos de Pesquisa,
v. 47, n. 163, p. 358–375, jan. 2017. Disponível em:
<https://publicacoes.fcc.org.br/cp/article/view/3760/pdf>. Acesso em: 17 jul. 2023

MINAYO, Maria Cecília de Souza. (org.). Pesquisa Social. Teoria, método e criatividade.
18. ed. Petrópolis: Vozes, 2001.



101

MOREIRA, Evaldo de Assis. O Programa Ensino Integral – PEI como política de
expansão de jornada escolar na rede pública de ensino do estado de São Paulo
(2012‒2020). 2021. 235 p. Tese (Doutorado em Educação: História, Política, Sociedade) -
Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: História, Política, Sociedade da Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021. Disponível em:
https://repositorio.pucsp.br/jspui/handle/handle/24475. Acesso em: 10 Abr. 2023.

MOSCOVICI, Serge. Representações sociais: investigações em psicologia social. Rio de
Janeiro, Vozes, 2003.

NOVAES, Adelina. Subjetividade social docente: elementos para um debate sobre "políticas
de subjetividade". Cadernos de Pesquisa, v. 45, n. 156, p. 328–343, abr. 2015. Disponível em
<https://www.scielo.br/j/cp/a/pZKxbfpqw7458d8bKyJKHKh/abstract/?lang=pt>.Acesso em
15 jul. 2023.

NOVAES, Adelina; ORNELLAS, Maria de Lourdes; ENS, Romilda Teodora. Convergências
teóricas em representações sociais e seu aporte para o estudo de políticas docentes. Revista
Diálogo Educacional., Curitiba , v. 17, n. 53, p. 999-1015, Apr. 2017 . Disponível em
<http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1981-416X2017000300999&lng
=en&nrm=iso>. acesso em 14 Jul. 2023.

PARENTE, Juliano Mota. Gerencialismo e Performatividade na Gestão da educação
brasileira. Educação em Revista, Marília, v. 19, n. 1, p. 89-102, 2018. Disponível em:
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/educacaoemrevista/article/view/7903. Acesso em:
22 maio. 2023.

PINHO, José Antonio Gomes de; SACRAMENTO, Ana Rita Silva. Accountability: já
podemos traduzi-la para o português? Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v.
43, n. 6, p. 1343-1368, 2009. Disponível em:
https://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/view/6898. Acesso em: 22 maio 2023.

RADES, Thaís Cristina. Caminhos da formação continuada de professores no Programa
Ensino Integral: percursos, possibilidades e desafios. 2020. 117 f. Tese (Doutorado em
Educação: Psicologia da Educação) – Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação:
Psicologia da Educação, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020.
Disponível em: https://tede2.pucsp.br/handle/handle/23268. Acesso em: 13 out. 2022.

REY, Fernando Luis González. As representações sociais como produção subjetiva: seu
impacto na hipertensão e no câncer. Psicologia: teoria e prática. São Paulo , v. 8, n. 2, p.
69-85, dez. 2006 . Disponível em
<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-36872006000200005&ln
g=pt&nrm=iso>. Acesso em 19 jul. 2023.

https://repositorio.pucsp.br/jspui/handle/handle/24475
https://www.scielo.br/j/cp/a/pZKxbfpqw7458d8bKyJKHKh/abstract/?lang=pt
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/23268


102

RISTOFF, Dilvo. Avaliação Institucional: pensando princípios. In: BALZAN, Newton César;
DIAS SOBRINHO, José (orgs.). Avaliação Institucional: teoria e experiências. São Paulo:
Cortez, 1995. p. 37-51.

ROSADO, Janaína; PESSOA, Marcos. (orgs.). As abelhas não fazem fofoca: estudos
psicanalíticos no campo da educação. Instituto Langage, 2021.

SÁ, Celso Pereira. A construção do objeto de pesquisa em representações sociais. Rio de
Janeiro: EDUERJ, 1998.

SÁ, Virgínio. A (auto)avaliação das escolas: virtudes e efeitos colaterais. Ensaio: avaliação e
Políticas Públicas em Educação, Rio de Janeiro, v. 17, n. 62, p. 87-108, mar. 2009. Disponível
em:
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40362009000100005&lng=p
t&nrm=iso. Acesso: 11 maio 2023.

SAFATLE, Vladimir; SILVA JÚNIOR, Nelson da; DUNKER, Christian (orgs.).
Neoliberalismo como gestão do sofrimento psíquico. Belo Horizonte: Autêntica, 2021.  

SANFELICE, José Luís. A política Educacional do Estado de São Paulo: Apontamentos.
Nuances: Estudos sobre Educação, Presidente Prudente, v. 17, n. 18, p.146-159, 2010.
Disponível em: https://revista.fct.unesp.br/index.php/Nuances/article/view/730. Acesso em:
20 jul. 2023.

SANTOS, Conceição Garcia Bispo dos. Análise do processo de avaliação do desempenho
docente nas escolas do Programa de Ensino Integral (PEI) de São José do Rio Preto.
2017. 135 f. Dissertação (Mestrado em Formação de Formadores) – Pontifícia Universidade
Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. Disponível em:
https://tede2.pucsp.br/handle/handle/20395. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Lei Complementar nº 1.164, de 4 de janeiro de 2012. Institui o
Regime de dedicação plena e integral - RDPI e a Gratificação de dedicação plena e integral -
GDPI aos integrantes do quadro do Magistério em exercício nas escolas estaduais de ensino
médio de período integral, e dá providências correlatas. Diário Oficial Executivo I. 07 jan.
2012a. Disponível em:
www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2012/lei.complementar-1164-04.01.
2012.html. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Lei Complementar nº 1.191, de 28 de dezembro de 2012. Dispõe
sobre o Programa Ensino Integral em escolas públicas estaduais e altera a Lei Complementar
nº 1.164, de 2012, que instituiu o Regime de dedicação plena e integral - RDPI e a
Gratificação de dedicação plena e integral - GDPI aos integrantes do Quadro do Magistério
em exercício nas escolas estaduais de ensino médio de período integral, e dá providências
correlatas. Diário Oficial Executivo I. 28 dez. 2012b. Disponível em:
www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2012/original-lei.complementar-11
91-28.12.2012.html#:~:text=Disp%C3%B5e%20sobre%20o%20Programa%20Ensino,nas%2
0escolas%20estaduais%20de%20ensino. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Resolução SE 84, de 19 de dezembro de
2013. Dispõe sobre a avaliação do desempenho de servidores do Quadro do Magistério no



103

Programa Ensino Integral. 2013. Disponível em:
www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/731.pdf. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Diretrizes do Programa Ensino Integral.
Escola de Tempo Integral. 2014a. Disponível em:
www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/342.pdf. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Informações Gerais do Programa Integral.
2014b. Disponível em: www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/344.pdf.
Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Tutorial de Recursos Humanos Programa
Ensino Integral. 2014c. Disponível em:
www.educacao.sp.gov.br/a2sitebox/arquivos/documentos/343.pdf. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Cardápio 1: Ações formativas autônomas.
Plano Individual de Aperfeiçoamento e Formação. 2015. Disponível em:
https://drive.google.com/file/d/0BwrUr1XZr2c8Y2ZLZ2lENUJGQldUQVh4SVlXWDE2ejh
DdW9F/view?resourcekey=0-CnnXkYG7FsAHaotWwOgunw. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. PEI - Expansão 2020. Dez. 2019.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Currículo em ação: Modelo Pedagógico e
de Gestão do Programa Ensino Integral – Caderno do Gestor. 2021. Disponível em:
https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/wp-content/uploads/2022/01/Modelo-Pedag
%C3%B3gico-e-de-Gest%C3%A3o-1.pdf. Acesso em: 13 out. 2022.

SÃO PAULO (Estado). Secretaria da Educação. Em expansão, PEI inicia 2023 com 2.314
unidades. Programa Ensino Integral. 2023. Disponível em:
https://www.educacao.sp.gov.br/pei/. Acesso em: 13 maio 2023.

SHIROMA, Eneida Oto; SCHNEIDER, Mara Cristina. Professores em exame: reflexões
sobre políticas de avaliação docente. Práxis Educativa, [S. l.], v. 6, n. 1, p. 31–44, 2011.
Disponível em: https://revistas.uepg.br/index.php/praxiseducativa/article/view/1904. Acesso
em: 26 set. 2023.

SILVA, Wellynton Rodrigues da. Formação continuada e desenvolvimento profissional
docente nas escolas de ensino integral de São Paulo. 216 f. 2019. Tese (Doutorado em
Educação: História, Política, Sociedade) – Programa de Estudos Pós-Graduados em
Educação: História, Política, Sociedade, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São
Paulo, 2019. Disponível em: https://tede2.pucsp.br/handle/handle/22012. Acesso em: 13 out.
2022.

SILVA, Abel José da; Ramos, Géssica Priscila. O docente no modelo de Avaliação 360º do
Programa Ensino Integral paulista: de herói a vilão. Cadernos da Pedagogia, v. 14, n. 28, p.
210-224, maio-ago., 2020. Disponível em:
www.cadernosdapedagogia.ufscar.br/index.php/cp/article/view/1294/529. Acesso em: 13 out.
2022.

SOUSA, Clarilza Prado de. Dimensões da avaliação educacional. Estudos em Avaliação



104

Educacional, São Paulo, n. 22, p. 101-118, 2000. Disponível em:
https://publicacoes.fcc.org.br/eae/article/view/2218. Acesso em: 6 set. 2022.

SOUSA, Clarilza Prado de; VILLAS BÔAS, Lúcia Pintor Santiso. A teoria das
representações sociais e o estudo do trabalho docente: os desafios de uma pesquisa em rede.
Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 11, n. 33, p. 271-286, maio/ago. 2011. Disponível
em: www.redalyc.org/pdf/1891/189119299002.pdf. Acesso em: 6 set. 2022.

SEIDMANN, Susana. Identidad personal y subjetividad social: educación y constitución
subjetiva. Cadernos de Pesquisa, v. 45, n. 156, p. 344–357, abr. 2015. Disponível em
<https://www.scielo.br/j/cp/a/GBVZWQt5Gd4VXtR9dQVnmRQ/#>. Acesso em 14 jul.
2023.

SUTHERLAND, Jeff. Scrum: a arte de fazer o dobro do trabalho na metade do tempo.
Libboa: Editora LeYa, 2016.

VALA. Jorge. Representações sociais e psicologia social do conhecimento quotidiano. In:
VALA, Jorge; MONTEIRO, Maria Benedicta. Psicologia social. 6. ed. Lisboa: Fundação
Calouste Gulbenkian, 2004. p.4567-502.

VEIGA-NETO, Alfredo. Foucault & a educação. Belo Horizonte: Autêntica.2003

VENCO, Selma Borghi; MATTOS, Rosemary. Avaliação 360º: das empresas direto às escolas
de tempo integral no Estado de São Paulo. Revista Brasileira de Política e Administração
da Educação, Brasília, v. 35, n. 2, p. 381-400, 2019. Disponível em:
https://seer.ufrgs.br/index.php/rbpae/article/view/vol35n22019.95410. Acesso em: 22 maio.
2023.

WAKS, Jonas Tabacof. O professor como sujeito e o sonho de uma escola para todos e todas.
In: ROSADO, Janaína; PESSOA, Marcos (orgs.). As abelhas não fazem fofoca: estudos
psicanalíticos no campo da educação. 1ed. São Paulo: Instituto Langage, 2021. p. 65-80.

ZARANKIN, Andrés. Paredes que domesticam: arqueologia da arquitetura escolar
capitalista, o caso de Buenos Aires. 2001. 255 f. Tese (Doutorado em História) – Programa de
Pós-Graduação em História, Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade de
Campinas, Campinas, 2001.



105

APÊNDICES

APÊNDICE A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Título da Pesquisa: O mal-estar na avaliação: Reflexões sobre o neoliberalismo escolar e suas
vicissitudes na avaliação de desempenho no Programa de Ensino Integral do Estado de São
Paulo.

Pesquisador: Hugo Leonardo de Araújo Dias

Você está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa. Este documento,
chamado Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, visa assegurar seus direitos como participante
e é elaborado em duas vias, uma que deverá ficar com você e outra com o pesquisador.

Por favor, leia com atenção e calma, aproveitando para esclarecer suas dúvidas. Se houver
perguntas antes ou mesmo depois de assiná-lo, você poderá esclarecê-las com o pesquisador. Se
preferir, pode levar este Termo para casa e consultar seus familiares ou outras pessoas antes de
decidir participar. Não haverá nenhum tipo de penalização ou prejuízo se você não aceitar participar
ou retirar sua autorização em qualquer momento.

Justificativa e objetivos:
O presente estudo será desenvolvido a partir de inquietações do autor, no que se refere ao

desenvolvimento do trabalho realizado nas escolas que pertencem ao Programa de Ensino Integral,
procurando por meio da pesquisa pensar propostas para melhoria no trabalho docente e no
aprendizado dos estudantes.

O objetivo dessa pesquisa é compreender as bases da avaliação de desempenho no trabalho
docente realizado no PEI e quais impactos desta avaliação nas diretrizes político-pedagógicas das
escolas que compõem o programa (PEI). Já os objetivos específicos exigem examinar os fundamentos
teóricos e metodológicos do Programa de Ensino Integral paulista, analisar as tendências e desafios
apontados pelos estudos correlatos e compreender as representações sociais como possibilidade de
analisar o sujeito professor no contexto do Programa de Ensino Integral.

Procedimentos:
Em aceitando participar desta pesquisa o seu envolvimento se dará da seguinte forma:

participando de entrevista e autorizando a utilização dos dados registrados durante os encontros em
plataforma online, gravações, e também dos registros realizados em portfólio online.

Desconfortos e riscos:

Sobre os possíveis riscos apresentados pela pesquisa, é preciso afirmar que a pesquisa em
nenhuma hipótese representa prejuízos à saúde física, psíquica, intelectual, moral, social, espiritual e
cultural dos participantes e seguirá as normatizações éticas atendendo as Diretrizes e Normas
Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo seres humanos, aprovadas pelo artigo 3º da Resolução
CNS 510/2016(BRASIL, 2016). Todavia, percebendo a existência de qualquer constrangimento poderá
optar, durante o processo, não responder qualquer questionamento que gere desconforto ou não
veja pertinência na exposição assim como poderão desistir de participar do projeto no seu decorrer.
Os participantes também têm a garantia de anonimato e privacidade.

Benefícios:
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Ao final da pesquisa será realizada a apresentação dos resultados para os professores
entrevistados, o que envolverá uma oportunidade de reflexão dos mesmos sobre o seu processo de
aprendizagem durante a formação. Desta forma, pretende-se que esta seja mais uma oportunidade
de se pensar a avaliação sobre o desempenho docente e convidar o professor a olhar para suas
práticas, pensar sobre a escola e a refletir sobre os pontos relevantes do Programa de Ensino Integral

Acompanhamento e assistência:
O pesquisador dará total suporte aos voluntários participantes dessa pesquisa, em caso de

dúvidas sobre o desenvolvimento deste estudo.

Sigilo e privacidade:
Você tem a garantia de que sua identidade será mantida em sigilo e nenhuma informação

será dada a outras pessoas que não façam parte da equipe de pesquisadores. Na divulgação dos
resultados desse estudo, seu nome não será citado. E ainda, você tem o direito de retirada do
consentimento a qualquer tempo, sem qualquer prejuízo, ônus ou represália.

Ressarcimento e Indenização:
Você terá a garantia ao direito à indenização diante de eventuais danos decorrentes de sua

participação nesta pesquisa, se for o caso.

Contato:
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa, você poderá entrar em contato com o pesquisador Hugo

Leonardo de Araújo Dias. Alameda dos Guainumbis. 191. São Paulo - SP, 04067-000. contato (11)
98501942.

Em caso de denúncias ou reclamações sobre sua participação e sobre questões éticas do estudo,
você poderá entrar em contato com a secretaria do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP na
Rua: Rua Ministro Godói, 969 – Sala 63-C (Andar Térreo do E.R.B.M.) - Perdizes - São Paulo/SP - CEP
05015- 001 Fone (Fax): (11) 3670-8466 e e-mail: cometica@pucsp.br.

O Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).
O papel do CEP é avaliar e acompanhar os aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo

seres humanos. A Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), tem por objetivo desenvolver a
regulamentação sobre proteção dos seres humanos envolvidos nas pesquisas. Desempenha um papel
coordenador da rede de Comitês de Ética em Pesquisa (CEPs) das instituições, além de assumir a
função de órgão consultor na área de ética em pesquisas.

Consentimento livre e esclarecido:
Após ter recebido esclarecimentos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos,

benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar, aceito participar e
declaro estar recebendo uma via original deste documento assinada pelo pesquisador e por mim,
tendo todas as folhas por nós rubricadas:

Nome do (a) participante: ________________________________________________________

Contato telefônico: _____________________________________________________________

e-mail (opcional): ______________________________________________________________

_______________________________________________________ Data: ____/_____/______.
(Assinatura do participante ou nome e assinatura do seu RESPONSÁVEL LEGAL)
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Responsabilidade do Pesquisador:
Asseguro ter cumprido as exigências da resolução 466/2012 CNS/MS e complementares na

elaboração do protocolo e na obtenção deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Asseguro,
também, ter explicado e fornecido uma via deste documento ao participante.

______________________________________________________ Data: ____/_____/______.
(Assinatura do pesquisador)
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APÊNDICE B - Entrevistas

Sujeito 1

Gênero: Feminino

Cor: amarelo

Idade: 35

Formação: Educação física

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo: 13

Tipo de contratação: Categoria O

Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral: 3 anos

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

Foi influência muito da minha mãe, que já era professora. A intenção era ser

professora de matemática, mas no último instante fui lá e mudei pra Educação Física, que

também era uma área que eu gostava muito, né? Já pratico lutas, aí me fez querer entrar

nessa área e como eu gosto bastante dessa parte prática escolhi a educação física e não a

matemática

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

No regular a gente não tem esse contato tão aproximado com os alunos, então você

só chega na escola, dá a sua aula, faz as intervenções ali na aula e só, né? Agora aqui no

PEI você tem essa interação, esse contato maior com o aluno porque tem mais tempo com o

aluno e você fica também na escola. Como você fica só em uma escola você conhece todo o

ritmo dela e já no regular não, você se perde às vezes em alguns assuntos. Apesar de eles

terem aquele momento de trazer toda a gestão, passar todos os recados, mas mesmo assim

quando você chega você tá meio que tentando procurar entender o que tá acontecendo,

coisa que se você tá no PEI você já sabe o que está acontecendo, já sabe o andamento da

escola. Trabalho no PEI das sete às quatro (07h - 16h)

3. Como você compreende as condições oferecidas para o professor realizar o seu

trabalho dentro da escola? Especifique.
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São mais ou menos. É, mais ou menos, porque a gente tem muita ideia pra se

trabalhar com o geral na escola pra melhorar, só que às vezes falta o material, né e aí num

tem como a gente, tem que ficar guardando, se tem verba ou se não tem, isso daí impede

muito o nosso trabalho, mas a gente consegue fazer muita coisa no PEI que dá essa

oportunidade da gente trabalhar coisa diferente que no regular você não teria como fazer,

porque você vai lá, só dá a sua aula, mas acaba não conhecendo tanto, as vezes você dá só

duas aulas numa escola, como eu já dei quando era regular, eu mal ia, né? Só ia um um dia

na escola e depois na outra semana então você se perde, no PEI como você já fica o dia

inteiro você tem mais oportunidade de elaborar coisas diferentes.

O material às vezes falta, né? Então assim, acho que no começo tinha mais verbas

para poder trabalhar, mas ainda pega um pouquinho em relação as condições, né? Às vezes

o material também não é bom, estraga rápido. Não pensar na educação física, a gente tem

bola, mas a bola cê chutou os meninos, chuta muito forte, né?

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

Os alunos avaliam professores e gestão, professores também e em relação a forma

como tem aplicado, cada um faz o seu, a sua a sua avaliação, mas eu acho que falta um

pouquinho de instrução, na verdade mais por parte mais dos alunos. Eles sabem que tem

que avaliar a 360 mas ele (o estudante) não vê ali o contexto, às vezes até mesmo as

questões que estão lá fica meio confuso para os alunos e algumas vezes eles não entendem.

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

Eu concordo se ela vem informar, instruindo pra todos né? Se a pessoa realmente faz

uma avaliação relacionada realmente ao profissional, o professor ou até mesmo a direção,

os alunos. Agora, quando ele leva para o lado pessoal, aí eu já não concordo e é aí que essa

orientação que acho que precisa ser feita da melhor maneira.

Há uma avaliação do pessoal, do professor, da gestão, também acaba misturando

um pouco o lado pessoal também. Mas não são todos, um pouco. Mas acontece sim.

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho?

Você acha que tem trazido resultados?

Eu acho que para mim sim. Eu gosto de quando a pessoa vem, pois eu sei que não

sou perfeita, tenho essa consciência. Então eu acho que é bom ter essa visão um pouquinho
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do outro lado. Eu sempre pensei assim… eu preciso… só o meu olhar não vai dizer se eu

estou trabalhando bem ou não. Eu acho que quem está de fora consegue observar melhor,

da mesma forma que a gente observa algumas coisas que precisa ser arrumado e tal. Então,

essa visão de uma outra pessoa, olhando na minha profissão, no meu trabalho, eu acho que

é importante para mim e eu acho que tem ajudado. Tem muita coisa que eu preciso melhorar

e essa avaliação mostrando para mim, então eu acho que essa observação precisa.

7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

É assim que eu percebo, que essa avaliação acaba pressionando um pouco o

pessoal, né? E essa pressão não é boa para o ambiente de trabalho, mas para mim, eu não

tenho nenhum problema com essa avaliação. Mas eu sei que para alguns incomoda, porque

fica pressionando, fica jogando, vai ser avaliado, Não é assim. Essa avaliação 360 acredito

que deveria ser algo para melhorar e construir mais o trabalho, não como uma forma de

punição e dependendo como foi colocada, né? Então, se ela for da maneira como ela foi

colocada, ela pode se tornar punitiva. E isso eu acho que não faz bem para o ambiente de

trabalho.

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação

para todo o ano letivo?

Eu tento, durante o período, pelo menos de recesso, que é o momento em que eu

consigo pensar, eu vou refletindo o que eu posso melhorar, né? Então teve umas coisas que

foram apontadas no ano anterior que eu precisava colocar em prática. Então eu fui atrás,

fui ver o que eu poderia estar pensando, o que eu poderia estar colocando e aí tento colocar

no dia a dia, no dia a dia corrido. Às vezes passa despercebido mas a gente tenta arrumar

ali de alguma forma. Tem muita coisa que ainda não consegui colocar, mas estou tentando

colocar ali para acertar com o que foi apontado no ano anterior. Então eu vou pensando na

hora do feriado, nas férias, no final de semana que você vai pensando

9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

Que deveria ser algo mais construtivo em relação ao desenvolvimento do professor,

para o professor melhorar. Então depende muito da orientação que é feita com a pessoa,

com o professor, com a gestão, até mesmo com os alunos. Depende dessa conscientização,

dessa orientação, então eu tenho um pensamento desse, de que a avaliação 360 ela está ali

para me ajudar a melhorar o que eu tenho, que não está legal, eu tenho dificuldades. Então,
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percebendo essas dificuldades, fica muito mais fácil de você melhorar alguma coisa, então,

acho que é isso, se está bem orientado, a pessoa está tendo essa consciência de que é uma

forma de ajudar aí é bom, mas depende dessa orientação.

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

Essa calibragem ainda fico ainda mais assim... Depende muito do critério e

dependendo do critério às vezes a gente não concorda ou não, depende. O critério não é

apresentado, só tem lá a calibragem e às vezes abaixa nota e às vezes diminui a nota. E essa

está mais ali. Por que daquela calibragem? Por que diminuiu? Por que aumentou? É um

critério subjetivo.

E eu precisava ter mais essa sensação. Por que, né? É até falado de uma forma

"ali", mas eu acho que tá um pouco isso, deveria ter falado a gente abaixou por conta disso,

disso e disso. Eu acho que falta um pouco mais disso, não, simplesmente, ah baixou isso,

meio superficial.

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

Olha, contribui para melhorar no sentido, no aspecto negativo, sim. Mas não que é

que não deve ser, eu acho que é só no sentido de perceber aquilo que a gente está defasado,

tá ruim, então, eu tendo essa consciência de que eu preciso melhorar a tal coisa que não tá

legal vai ser bom pra mim, dentro da minha formação mesmo na minha didática e na sala

de aula ou até como comportamento, isso vai melhorar, então, às vezes eu falo muito grossa

e eu não percebo, então, se alguém fala da aula é uma forma de eu refletir, entender, não

vou levar na maldade que a pessoa tem que entender também que aquilo que uma pessoa

está falando é uma coisa séria, então eu preciso melhorar esse lado. Dando um exemplo,

né?

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

Um pouco, Sim. Porque também falta assim… A gente fica atolada de tanta coisa,

né? Então, falta um pouquinho de tempo também para a gente poder estudar esse lado aí,

né? Então ela ajuda um pouquinho, ajuda. Eu acho que sim, ajuda, tá?

13. Como você se sente após a avaliação?
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Não tem uma relação, eu fico ansiosa pra saber o resultado, pra ver o que o povo

achou de mim, mas eu encaro de forma positiva mesmo com as críticas construtivas. Vocês,

ok? Se sentir bem, não se sentir mal?

Não, não, porque eu acho que é assim, tem que pensar também se está de acordo

com aquela crítica, se ela estiver ok, se ela não estiver eu não vou ficar brava nem nada,

porque tá, pode ser que a pessoa tenha levado você para o lado pessoal e é isso aí... Eu

acho que atrito eu não gosto, então fica ruim de ficar chateado, dependendo se não foi num

bom contexto a gente vai ficar chateado, mas eu não tenho nada, mas pode existir uma

chateação, pode, pode, mas aí pode sentir ali, na hora, no momento do resultado, mas não

porque também a gente não fica sabendo quem é, a gente só pensa quem foi? Não saio

chateado, às vezes já questionei em relação por que na calibragem abaixou e dão uma

justificativa, mas só.

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que

sentido?

Mudou bastante coisa, porque, assim, como professora e como Sujeito 1, eu senti que

estando na escola do PEI eu consigo fazer um trabalho legal, bacana como professora,

consigo estar interagindo com os alunos, consigo ver as dificuldades, coisa que no regular

como ficava naquela correria de troca de escola eu sei que é complicado é ruim e como

Sujeito 1 sim, porque comecei a ter mais essa interação. Eu sou uma pessoa mais reservada,

não tenho tanto essa interação, então a convivência do dia inteiro com os mesmos

professores, com a mesma equipe, com os mesmos alunos, consigo ter um pouquinho mais

de liberdade para estar tendo essa interação, conversando um pouco mais, coisa que

quando está na regular fica pouco tempo, só vai dar aula, sai, você não conhece todo

mundo.

Sujeito 2

Gênero: Masculino

Cor: Branco

Idade: 56

Formação: letras

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo: 8

Tipo de contratação: Categoria O
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Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral: 3 anos

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

A contingência da vida, né não? Quando jovem trabalhei em biblioteca por muito tempo, me

interessei por leitura e literatura, mas nunca pensei em me transformar em professor, assim

que me formei em Letras, eu trabalhava também no hospital nesse período aqui em São

Paulo. E saí do hospital e comecei a trabalhar numa assessoria de informática, na criação de

textos e também de HTML.

A editora para a qual trabalhava o maior tempo foi vendida para outro grupo, daí eles

cortaram os terceirizados e me restou correr atrás da docência. A primeira vez que fui

professor foi no Estado de São Paulo.

Eu até cheguei a dar aula particular para estrangeiro, para algumas famílias coreanas, para

estrangeiro. Essa família coreana é uma família francesa, mas foi pouco tempo, foi durante a

Faculdade e aula particular era diferente da sala de aula. Era um pastor coreano que queria

aprender português. Nossa, foi bem interessante, mas foi um ano e meio, só que deu aula

para eles. Depois ele ficou mais tranquilo, mais seguro na língua.

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

Tirando a questão do tempo, sete ou nove horas em uma escola integral, o horário não vejo

grandes problemas não, o problema é a aplicação desse horário. Eles ficam na sala de aula

realmente oito horas, não deveriam ficar, deveria ter outras atividades, tem clube durante,

mas é uma vez por semana, daí o clube eu também não vejo muita aplicação didática para

eles, de aprendizado, acho que deveriam repensar algumas aulas, não ter somente a sala de

aula sentado, ouvindo o professor. É muito cansativo para eles, principalmente depois do

almoço.

Alguns alunos aqui acordam às 05h00 da manhã, quando eles voltam para a sala 01h30 da

tarde, depois do almoço, eles estão destruídos, as últimas três aulas são bem complicadas

para dar aula, eles já não rendem mais, a atenção já não existe, tem sono depois do almoço.

3. Como você compreende as condições oferecidas para o professor realizar o seu

trabalho dentro da escola? Especifique.

Eu entrei nessa escola e ela era regular e virou PEI a três anos. A estrutura se pensa em
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estrutura material, a mesma coisa, não mudou, nada mudou, não, também não tem

impressora.

O trabalho não tem nada de diferente, tudo bem, tive instrução, aperfeiçoamento pra nessa

transferência para a PEI, foi sim, teve o respaldo da escola, mas para me apropriar do PEI.

Falta material, todo tipo de material, de papel sulfite ou qualquer material que dê pra fazer

alguma atividade fora de sala. Não tem papel crepom, não tem cartolina, canetas, pincéis e

tintas. É muito raro.

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

A primeira vez foi estranho porque era a primeira vez de todo mundo, então foi estranho você

ser verificado por alguém que estava no mesmo estado que eu, não sabia nada, então teve uns

probleminhas aí que não gostei muito e a avaliação não foi tão boa quanto imaginava,

porque a pessoa não sabia me avaliar e não tem parâmetros. Mas na segunda vez já mais

apropriado foi sim feito melhor sobre a 360 foi mais interessante. A avaliação foi mais fiel a

minha pessoa e ao meu trabalho.

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

Eu acho que a avaliação a gente tem que passar sempre, a gente sempre passa pela

avaliação. O problema são os critérios que são levados, os critérios são problemáticos e a

forma como você tem que expor esses critérios. Você tem que fazer uma coisa, fotografar,

aquilo tem que estar explícito, se você não prova que você fez aquilo, não existe, mesmo que

tenha sido um evento que todo mundo viu, fotografou? Tem evidências? As famosas

evidências, então, no primeiro também muitos de nós não tínhamos evidência, mas tinha que

fazer. Eu sei que você fez, mas não está aqui, eu não posso validar como sendo, posso validar

se eu fiz mesmo tendo certeza que aconteceu aquilo.

"Ah,não posso porque como eu vou provar?". Prova que você viu que aconteceu tal coisa,

então agora, tanto que para essa prova do ano passado, piscávamos, tirava foto, então

precisa de evidência. É muito chato.

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho?

Você acha que tem trazido resultados?

Bem. Por exemplo, se numa avaliação eu tirei, eu tenho três quesitos, três em três, em três e

4,5, então eu preciso melhorar nas piores notas. Três e meio, três e meio meses e meio eu não
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vou escolher, então mesmo tendo sido bom, sempre tem uma coisa a resolver, a melhorar,

mas, por exemplo, a Replicabilidade, eu preciso replicar mais.

O ano passado eu dei quatro aulas no ATPC, mas falaram que eu não fiz, porque eu preciso

melhorar isso, mas tudo bem, então tem coisa que vou me apropriar melhor das teorias da

PEI e da plataforma da PEI, por isso necessário. O curso que eu fiz no começo, quando

entrei no PEI eu não me lembro mais! Estrutura do PEI, eu estou dentro dele, eu sei como

funciona, mas se perguntar efetivamente não vai sair.

7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

Alguns recebem bem, a hora que vi a minha, tudo bem, replicabilidade, até gosto! Eu estou

fazendo o curso em um determinado Instituto para Projeto de Vida e acho interessante as

coisas que eu vejo lá fora e trago aqui, então, acho que a hora que você aprende mais,

replica mais, você torna o seu conhecimento, traz para a comunidade. Acho interessante

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação

para todo o ano letivo?

Eu programo isso. Eu programo tanto, mas eu programo fazer a replicabilidade. Eu me

programei a dar três aulas de novo no ATPC e no ATPCG, então é tranquilo isso.

9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

Uma fiscalização do trabalho do professor. É uma fiscalização escrita, você é fiscalizado o

tempo todo, sim, mas é sempre verbal, isso já é na escrita, mas é mais oficial, acho que uma

fiscalização oficial. Ela pode desencadear em uma punição? Pode! Dizem que não, mas pode,

se você receber nota baixa em dois anos, você pode ser desligado do programa, claro que não

é punitivo, mas falam no documento que não é punitivo mas na prática acredito que isso

existe.

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

Acho muito esquisito a calibragem, porque assim, eu vejo o meu trabalho, estou fazendo a

apresentação de alguma coisa, replicabilidade, dei as quatro aulas e sei lá, coloquei no meu

quatro, me deram 3,5 e disseram que a gente nunca coloca nota para baixo, nunca subiram a

minha, nunca vai subir, sempre abaixam a minha nota. É um critério pessoal, um olhar

subjetivo e o olhar de cada um. Acho problemático esse processo de calibragem porque é um

critério subjetivo.
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A calibragem é subjetivo do meu ponto de vista, sendo subjetiva ela pode me favorecer como

também me prejudicar e ela pode, por exemplo, chegar ao ponto de te desligar do programa

dependendo da nota que você tem no programa, por exemplo, não pode ter faltas, se você tem

faltas, você vai perdendo pontos, qualquer tipo de falta, tirando gestante e TRE, todas as

faltas. Por exemplo, COVID, você pega 5 faltas, desconta a semana, e a partir de 6 faltas

você perde um ponto, o que podemos compreender como algo punitivo, injusto. Você estava

doente! Mas é falta!

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

Não. Eu acho que a formação do professor é sempre uma coisa pessoal, eu cresço porque eu

quero aprender o que eu quero, tudo bem, tem dentro do programa coisas que eu preciso me

apropriar, beleza, mas fora isso não, acho que eu aprendo mais fora do que dentro do

programa. Aplico coisas melhores.

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

Não, mas eu faço por obrigação, eu faço pelo meu trabalho bem feito, mais por obrigação,

mas quando vêm essas questões, não acho.

13. Como você se sente após a avaliação?

Como falei na primeira vez, fiquei bem decepcionado, na segunda, tudo bem, o meu nível

subiu bastante, né? Como falei, foi orientado que são dadas as evidências, então a minha

pasta estava imensa, como falei, piscava, colocava foto, mas saiu tranquilo, porque ela foi

boa, se ela não tivesse sido condizente com o que eu acho, daí o negócio ia ficar diferente, se

a nota fosse baixa eu ficaria chateado com o avaliador.

Eu falei pra você a calibragem que é sempre feita, sempre e de uma forma subjetiva e a

minha nota seria baixa. Tá?

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que sentido?

Mas uma coisa que eu mudei com os alunos é a questão da cobrança. Eu cobrava muito mais

quando eu era do ensino regular, porque eram seis horas, agora, nove horas, se eu fico

cansado, eles também! Tem a visão do cansaço, então eu consigo enxergá-los também como

uma pessoa cansada, como eu fico no final do dia, então eu respeito para com eles a questão
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de entender geralmente o cansaço deles. Os alunos se cansam muito, muito tempo na escola,

isso daí, nas últimas aulas eles estão esgotados, não estão mais com atenção. É bem

complicado.

Sujeito 3

Gênero: Feminino

Cor: branca

Idade: 46 anos

Formação: Letras - Português/Inglês

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo: 10 anos

Tipo de contratação: Categoria O

Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral: 3 anos

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

Por duas razões. Primeiro, pela questão de querer transformar a sociedade, então foi uma

coisa muito pessoal e pelo profissional eu gosto de ensinar, só é complicado no contexto em

que a gente trabalha, mas eu gosto de ensinar e também pela própria profissão, no sentido de

que tem trabalho, entendeu? Pensei assim, mas se eu quiser mudar para o nordeste e morar

na praia eu vou ter trabalho.

Eu gosto de ensinar e não, eu não gosto de ser professora! Eu acho que são coisas diferentes,

que na verdade é o que eu falei, o contexto que a gente trabalha, ele é muito cruel, então

depende se a gente tivesse uma outra realidade, eu me sentiria realizada como professora,

mas hoje não é o que eu gosto de fazer por conta do contexto em que trabalho, não o que eu

trabalho na escola, mas o contexto da educação como um todo, a nossa realidade.

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

Eu acho que o programa tem uma proposta boa, é algo muito positivo, mas de novo, no papel

é muito interessante é muito bonito de ver, é algo que na teoria parece que vai funcionar, mas

a gente percebe que na prática é bem diferente. A gente começou com uma proposta de 24

aulas para que a gente tivesse um tempo para planejar as aulas, para ter esse contato mais

direto com os alunos, a pedagogia da presença, só que na prática, a gente vê que não

funciona assim, não é por aí, então, o que eu vejo de negativo? Os alunos ficam muito tempo

na escola com uma proposta de ensino que não está fazendo sentido para eles.
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É uma correria enorme para trabalhar conteúdo, a gente tem que dar conta de todas as

questões da organização, da gestão da sala de aula, dos conflitos em sala de aula, de passar

um conteúdo que todos possam ser contemplados, mas isso sobrecarrega tanto o professor

quanto o aluno.

Eu acho que esses moldes não funcionam na PEI, eles ficam sobrecarregados de matéria, de

responsabilidades, com coisas que eles não vêem sentido e eu acho que o que poderia dar

sentido é o aluno ter um espaço aqui mais democrático, que ele possa ter voz, que ele possa

participar de forma mais ativa, eu acho que não funciona, então fica massacrante.

3. Como você compreende as condições oferecidas para o professor realizar o seu

trabalho dentro da escola? Especifique.

Então... Eu acho que a gente tem uma infraestrutura, a gente tem uma escola estruturada,

organizada, a gente tem todo o material que a gente precisa pra trabalhar, mas eu acho que

isso não é o essencial, porque a gente tem tudo isso, mas o que a gente tem que... como o

trabalho é cobrado, eu acho que acaba sobrecarregando como eu falei, acaba

sobrecarregando a gente, então, nesse sentido, a gente se sente até desamparado, porque

existe um elemento humano dentro dessa engrenagem, não é só uma engrenagem que tem que

funcionar certinha, entra e sai da sala e faz tudo certo, entrega tudo no prazo, existe um

elemento humano aí que não está sendo contemplado. Há um desamparo do professor, do

professor nesse sentido de ver, eu acho que falta uma humanização na educação em todas as

esferas, sabe... porque a gente tem que agora alcançar resultado, apresentar resultado, para

isso tem gente que não almoça, tem gente que não dorme, tem gente que não come, tem gente

que trabalha em casa, isso além das nove que passam na escola, então, isso para mim não é,

não é qualidade de vida, então, o elemento humano, ele não está sendo considerado

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

E eu acho que quando você avalia, você tem que entender o que você está avaliando, você

tem que entender o processo e aquilo que vai ser considerado.

A gente teve alguns problemas aqui porque assim que o programa foi implantado, já veio essa

essa avaliação e como a gente estava num momento de adaptação, quer dizer, de conhecer o

programa, de adaptar, de se adaptar, de aplicar tudo que precisava ser aplicado, nesse

primeiro momento eu achei que não foi uma avaliação justa, porque a gente foi cobrado por

coisas que a gente ainda nem conhecia direito, inclusive, quem avaliou não tinha todo o
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conhecimento daquilo que tinha que ser avaliado, de como tinha que ser avaliado e isso

gerou uma avaliação injusta na minha opinião.

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

E como foi feita, foi injusta, eu acho que é importante ter uma avaliação e ter um feedback do

seu trabalho, mas não no sentido punitivo, não no sentido de punir mesmo, nem de classificar,

"oh, você foi classificado como ruim". Eu acho que uma avaliação é boa quando ela é bem

feita, quando ela tem o feedback daquilo que não só daquilo que você precisa melhorar, mas

aquilo que você tem de bom, daquilo que você realizou de que foi bom, né? Eu senti que a

avaliação não foi nesse sentido de “olha, vamos aqui colocar o que foi legal, o que dá pra

você continuar fazendo e o que você pode melhorar”, eu senti um pouco nesse sentido dos

quadrantes, você se enquadra aqui, então você não é bom o suficiente e não assim você...

você foi muito legal aqui e aqui você precisa melhorar, o que foi enfatizado foi o que na visão

da gestão, não alcançou o objetivo, então, eu acho legal a avaliação, mas não nesse sentido,

sempre no sentido de trazer uma melhora e enfatizar o que você faz de bom e não só a parte

ruim. Acho que causa até um mal estar entre os colegas de trabalho, o que foi o que

aconteceu, a gente acabou comparando uma avaliação com a outra e então quer dizer, eu vim

todos os dias e dei todas as aulas e tirei X, você veio todos os dias, deu todas as aulas e tirou

e foi enquadrado no ano Y. Por quê? Isso também não ficou muito claro.

O critério que existe acaba sendo um critério subjetivo e/ou parcial, no sentido de você “ah

eu conheço, eu gosto de você, então eu não vou mexer nisso aqui, né?” Vou te ajudar, você

não sei esse seu trabalho aqui, eu não vou te atrapalhar, mas também não vou te ajudar, eu

não sei, não sei se eu consegui me expressar, mas nesse sentido, eu não senti imparcialidade

também na avaliação, principalmente nessas primeiras que a gente teve essas questões na

avaliação.

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho?

Você acha que tem trazido resultados?

Não. Não enxerguei, não enxerguei em nada assim, porque o que me foi apontado primeiro

que eu não concordei, não concordei com os resultados, então, como eu acho que ali, como

eu não concordei com o resultado, o que eu vou mudar naquilo que para mim tá bom, por

exemplo? Entendeu!? Como eu acho que os critérios eles têm que ser melhorados, tem que

ser muito claro, tem que ser muito transparente, tem que ser imparcial, porque aí você sabe

exatamente onde você tem que melhorar.
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7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

Então como foi no ano passado foi bem crítico, a gente foi adiantado a questão da entrega

dos trabalhos para serem avaliados nos relatórios, então todo mundo fez tudo correndo e foi

gerado um estresse, um mal estar, porque aí também o pessoal achou que não foi bem

orientado, então fez de um jeito que achava que era para ter sido feito e no final acabou

gerando esse desconforto de que eu não fui orientado e agora estou sendo cobrado por

aquilo que eu não fui plenamente orientado. Então assim, ao longo do ano, eu pelo menos

não senti que teve nenhum impacto, eu senti o impacto no momento que a gente teve que

entregar que aí todo mundo saiu correndo para relatar, para fazer o que tinha que fazer. É

assim, algumas coisas no sentido de eu fiz tal coisa e o colega X não fez, eu acho que tudo

isso gera um mal estar, eu acho que se não fosse assim, não claramente, mas eu acho que sim,

gerou.

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação

para todo o ano letivo?

Para o relatório da 360 e o que aconteceu nos últimos anos e eu estou vendo o que vai

acontecer esse ano é: Eu vou olhar com mais foco na apresentação do relatório só quando

vier a cobrança da entrega, mas por quê? Porque existe uma demanda de trabalho que não

permite que a gente olhe para esse processo, eu não tenho tempo hoje de, por exemplo, dar

uma aula bacana, pegar aquilo, relatar, fazer um relatório, colocar aquilo de uma forma para

apresentar, para ser apresentada, eu não consigo administrar isso e isso porque existem

outras demandas de trabalho que não me permitem olhar para esse processo como ele

deveria ser olhado, por exemplo, preparar a aula, substituição, preparação de aula é o que a

gente faz é trabalhar com o que tem para hoje. Hoje a demanda é X, o resto vai ficar para

amanhã, vai correr atrás daquilo que tem para hoje, então o resultado, acho que esse

processo vai ficando de lado mesmo porque a gente não tem tempo de olhar para ele como a

gente poderia olhar.

9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

Então eu não vejo uma finalidade clara, no final das contas, a finalidade que eu vejo é tenho

que entregar um relatório, eu acho que poderia sim servir para a gente olhar. No final eu

consigo olhar quanta coisa eu fiz durante o ano, isso é bom, isso é positivo, mas pra com

relação ao sei lá, quem recebe, eu não vejo, eu vejo uma um cumprir um requisito, preciso
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entregar avaliação, preciso avaliar, porque no final, o que acontece se eu for mal avaliada eu

não sei e se eu for bem avaliado, o que acontece? Também não sei. Não tenho impacto

nenhum, por exemplo, meu filho recebe feedback a cada dois meses no trabalho, na empresa

e o que acontece? Ele de acordo com esse feedback pode mudar de cargo e pode receber um

aumento ou ele pode continuar onde ele está mais seis meses, aqui eu não vejo.

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

Eu acho injusto, ele não é imparcial, ele é parcial, ou seja, ele é subjetivo. Eu não vi um

critério transparente, claro, tanto é que eu não concordei com a calibragem e isso não ficou

totalmente esclarecido.

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

Como ela está sendo não. Eu pego esse processo, a única coisa que eu vi de bacana que

aconteceu comigo no final do processo e olha quanta coisa legal eu fiz, olha isso, a gente

consegue ver o resultado do trabalho que no dia a dia a gente não vê, mas da forma como é

feita, causa mais transtorno estresse do que resultado para a mudança.

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

Não muito.

13. Como você se sente após a avaliação?

De que o meu trabalho não foi visto da forma como ele poderia ou como deveria. Um

sentimento de injustiça.

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que sentido?

No meu próprio processo desde que eu entrei aqui que eu busquei isso, eu busquei a

pedagogia da presença que eu vejo que isso eu aprendi ao longo desses dois, três anos, que é

o mais importante e o que que é? É olhar para o meu aluno não como um número, mas como

uma pessoa, me aproximar, tentar entender, respeitar e eu vi que isso deu resultado, porque é

o estar presente mesmo, é dar valor e valorizar a pessoa, é valorizar a relação.
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Sujeito 4

Gênero: feminino

Cor: Parda

Idade: 30

Formação: Ciências naturais

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo: 3 anos

Tipo de contratação: Categoria O

Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral: 3 anos

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

No meu ensino médio sempre gostei muito de astronomia, era uma área da ciência da

natureza que estava ligada muito com a física, né? Então, foi uma das coisas que me levou a

fazer o curso voltado nessa área, então eu fiz ciência da natureza e aí logo depois eu fiz uma

especialização no ensino de física para poder estudar astrofísica, aí começou o meu interesse

na faculdade mesmo, tive professores… eu tive um professor, na verdade de física que eu me

identificava muito com ele, então foi basicamente isso que me levou a formação, né? Aqui em

São Paulo apareceu oportunidade para trabalhar na escola de ensino integral.

A primeira vez que lecionei foi no estado do Pará. Eu estava na universidade ainda na

Universidade Federal e lá comecei a fazer estágio, a gente fazia um preparatório para a

OPA, que é a Olimpíada Brasileira de Astronomia e Astronáutica, e aí a gente ia em algumas

escolas da região, mais escolas municipais, para pegar alguns alunos para fazer esse preparo

e lá eu consegui um estágio e daí do estágio eu comecei a trabalhar nessa escola de contrato

também e daí quando surgiu um processo seletivo, eu não lembro exatamente qual foi o ano,

assim que eu terminei minha graduação, junto com o término da minha graduação eu fiz esse

processo seletivo e comecei a trabalhar lá no município. Eu trabalhava no município de

Marituba e aí eu fiquei trabalhando dois anos na rede municipal e foi quando eu vim embora

para São Paulo assim que eu terminei a minha especialização, que foi justamente dois anos, e

aí comecei a trabalhar na rede estadual aqui.

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

Há uma observação muito clara assim é o tempo, né? Na verdade o tempo de qualidade de
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serviço, vamos dizer, na escola regular você tem muito mais tempo hábil, vamos dizer assim,

pela quantidade de dias de aulas para preparar uma aula, para poder às vezes até conversar

com os colegas da mesma área. Eu acho que a sobrecarga de trabalho, tem uma sobrecarga

maior ou não regular. Na PEI se comparado a regular é bem mais tranquilo, pelo menos na

experiência que eu tive anteriormente com o ensino regular.

3. Como você compreende as condições oferecidas para o professor realizar o seu

trabalho dentro da escola? Especifique.

Então, acho que as condições que são oferecidas eu acho um pouco, na verdade, deixa eu ver

se eu consigo adaptar um sinônimo para caracterizar isso, eu acho que é meio irreal, vamos

dizer assim, você pediu para ser o mais claro possível, mas sincero possível. Eu vejo assim

que é irreal, eu vejo que, como você pontuou e as condições que são colocadas para a gente é

um pouco, na verdade, bem distante daquilo que a gente precisa. Então, essas condições elas

não são colocadas de forma como o professor realmente precisaria para trabalhar. Elas são

meio que… vamos dizer assim, só na teoria mesmo, na prática funciona totalmente diferente.

Na verdade elas são mal elaboradas, seria essa palavra, elas não são elaboradas do ponto de

vista do professor, né? Dá para ver claramente que não tem um professor envolvido ali, não

tem um professor que fale assim, que pontue, ó mas isso aqui seria muito mais necessário,

isso daqui seria muito mais, é... melhoraria a condição do professor trabalhando, porque se a

gente se tivesse pelo menos uma visão do professor, de quem realmente está na sala de aula

envolvido com isso seria muito melhor. Então eu vejo que não tem.

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

Eu acho que tem até, vamos dizer assim, um esforço da gestão, estão empenhados em, por

exemplo, eu vejo que tem formações para os alunos para orientar eles como fazer esse

processo de forma mais sensata, vamos dizer assim, porque é meio complicado falar sobre

avaliação 360 por conta justamente dos alunos, né? Eu acho que falando dos alunos que tem

a parte da gestão e dos outros professores, falando dos alunos, a avaliação para eles é um

pouco, eles na verdade não tem maturidade para fazer esse tipo de avaliação, né? Quando

você coloca para um aluno, seja ele, seja o público do Fundamental dois e do ensino médio,

eles colocam o método de avaliação no critério deles, avaliando o professor com o pessoal,

né? Quem é o professor X? Quem é o professor Z? Como ele age, não como profissional, mas

como pessoa na sala, então eles levam muito em conta isso, então, a avaliação que a gente
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precisaria mesmo para o aluno avaliar gente como é o nosso trabalho, como agente, apesar

de que tem lá os critérios, né? Isso eu acho que não é levado muito em consideração e eles

não tem muita maturidade para fazer esse tipo de avaliação. Os critérios são bem óbvios,

mas os alunos às vezes acabam não levando em consideração. Eu acredito.

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

Eu considero, tenho meus pontos positivos e negativos sobre isso. Eu acredito que é uma

avaliação que é importante ser feita em todo o processo, acho que é importante a gente

avaliar aquilo que a gente está indo bem, aqueles pontos positivos que a gente está

conseguindo alcançar. Mas a questão de você se auto avaliar gera que meio uma pressão no

professor, a 360, como tem a questão da pontuação ser ou elevada ou ser muito baixo, isso

pode tirar o professor desse projeto, é eu acho uma coisa muito... Como poderia definir agora

para você. É uma pressão muito grande que é feita, acho que o professor ainda vê essa

avaliação como uma pressão.

Eu acho que ela está sendo um pouco mais descaracterizada agora, mas eu sinto, acho que

todos os professores sentem isso como uma pressão, né? Como você vai ser avaliado? Por

alunos, por outros professores, pela gestão, sobre o seu trabalho, sempre que tem até a

questão da pontuação, que pode ser tanto de decrescida quanto acrescida.

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho?

Você acha que tem trazido resultados?

Acredito que sim. Acho que mais pelos pontos que são colocados ali e não em si, pela

pontuação que você tira, mas pelo pelos comentários que são feitos dos alunos em relação a

didática de alguns professores e tudo mais. Eu acredito que é feito, mas eu não concordo, por

exemplo, que com a pontuação você atinge uma pontuação e às vezes essa pontuação é

diminuída. Eu não concordo, especificamente falando como professor, como profissional, eu

não concordo que essa calibragem pode ser para menos, né? Eu acredito que como

formação, como é uma avaliação, ela poderia aumentar, ela ser calibrada para mais, mas pra

menos eu acho que fica meio injustificável, né? Por que você calibra para menos se o

professor conseguiu atingir aquela pontuação.

Por que isso acontece? Bom, é uma pergunta que eu queria uma resposta também. Eu

não consigo entender por que isso acontece, né? Falta um critério sim. Falta um critério bem

estabelecido para a diminuição, falta colocar realmente por professores e expor porque a

nota dele está sendo diminuída, já que a gente foi avaliado como a gente fala aqui por
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alunos, professores e gestão, se a gente atingir uma nota X, por que colocar menos, né? Por

que diminuir essa nota? Eu acredito que os pontos negativos são muito válidos para a gente

melhorar como profissional, mas eu não concordo com a diminuição da nota. Eu acho que

tem critério, tem que ter um critério bem estabelecido para você diminuir a nota. Não fica

claro isso.

7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

Os efeitos positivos, eu acho que cada profissional lhe faz uma reavaliação do seu trabalho,

da sua metodologia, da sua didática principalmente, de como melhorar, às vezes, por

exemplo, eu observo bastante a questão dos comentários dos alunos, às vezes ah, o professor,

ele esqueceu de escrever na lousa ou então o professor às vezes ele é bem ríspido e tudo mais,

isso eu acredito que é um ponto de da gente avaliar e melhorar né? Agora os pontos

negativos que eu vejo da questão dessa avaliação é essa competitividade, que às vezes é

gerada.

Gera uma competição entre os próprios professores, né? Entre professor e aluno, porque os

alunos veem isso como um tipo de, vamos dizer assim, não sei, não sei se seria a palavra

ideal para caracterizar, mas uma ameaça para o professor, então vai virar 360, eu vou lá te

derrubar, isso já ouvi de alunos, inclusive. Então eu acho que o ponto negativo é isso, né?

Como é uma avaliação onde todos se avaliam, há uma certa competição e um certo também

desestruturamento ali do professor real, eu posso dizer então, o professor, muita vez, muita

das vezes eu acho que sobe mais na intencionalidade de agradar o aluno para não ser mal

avaliado do que de fato dar uma boa aula ou expor e colocar pontos de limites, por exemplo,

entre professor e aluno com medo, essa seria a palavra real, de ser mal avaliado na 360. Isso

é um ponto que eu considero muito negativo, pode gerar uma competição entre professores e

uma relação de poder entre professor e aluno, exatamente. O aluno começa a se empoderar

porque ele vai fazer essa avaliação e ele pode escrever o que ele bem entende, ele pode

avaliar como ele bem entende, não avaliar a parte profissional, mas avaliar quem é o

professor X e Y. Ele pode ser justo ou injusto.

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação

para todo o ano letivo?

Aqui é feito na verdade. Através do Piaf eles colocam o nome Piaf para a gente melhorar

aquele ponto que a gente não foi tão bem. Eu acredito que sim. Isso daí é importante, mas eu

controlo meu desempenho por meio do Plano Individual de aperfeiçoamento, formação
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9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

Avaliar se o professor realmente está seguindo o programa, se o professor está se

enquadrando dentro do programa, eu acho que essa é essa visão que a escola tem, que a

escola quando eu falo a escola, eu falo tantos os professores, tanto os docentes como os

discentes. Todos veem dessa maneira. Se você não se enquadra dentro do programa você esta

fora dele. A nota fica baixa, Você vai pro... eu não sei dizer especificamente para você como

funciona, mas eu sei que a pessoa vai para o regular. Se a nota for muito baixa, abaixo do

que é indicado no programa, aí a pessoa vai para o regular, ou seja, ela não está apta dentro

dessa avaliação a fazer parte do programa, mesmo que ela tenha trabalhado ao máximo. Mas

se ela passou por essa avaliação.

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

Eu considero o processo de calibragem… eu considero injusto. Eu considero totalmente

injusto, justamente porque não tem um critério específico para a diminuição de nota, e todas

as vezes que eu passei os três anos que eu passei duas vezes por esse processo, foi para

diminuir a nota. Ou seja, o professor se esforça dentro do que ele precisa para atingir os

objetivos e aí na calibragem essa nota é diminuída. Então, eu não considero um processo

justo para aquele professor que conseguiu esse objetivo.

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

Eu acredito que é positiva, porque você acaba ali reavaliando. Talvez a sua didática, a sua

dinâmica, mas eu acho que os cursos e as outras coisas que a gente faz contribui mais do que

necessariamente. E eu acho que o Piaf, na verdade é que uma coisa leva a outra, o que a gente

só faz por conta dela. Eu acho que o Piaf ele contribui, mas a avaliação em si, a avaliação 360,

da forma como acontece hoje, não contribui positivamente, não

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

Eu posso estar sendo contraditória se você fala que sim, né? Mas em parte contribui quando

em partes, não 100%, mas quando a gente fala novamente do Piaf sobre os cursos que a gente

realiza e tudo mais, ela contribui, sim. Pode dizer que ela contribui parcialmente
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13. Como você se sente após a avaliação?

Bom, o primeiro momento eu fico de consciência bem tranquila após avaliação, porque

basicamente a gente vai pra escola, faz nosso trabalho e tudo mais. Só que quando a gente lê

os comentários dos alunos, a gente fica um pouco, a gente se sente mal. Acho que todos os

professores se sentem mal com os comentários negativos. Tudo mais. Eu acho que no total,

não é uma coisa muito positiva para a gente, porque no final da avaliação, quando você sai

dali com a nota diminuída, com os critérios e tudo mais, isso daí gera um certo... é... Não é

uma coisa muito gostosa de você passar, não é um processo muito legal.

Deixa eu ir. Como eu me sinto. Bom, eu não posso falar que eu não sinto nada porque eu seria

totalmente apático. Acho que eu fico tranquila com isso, eu fico tranquila, mas tem a questão

do sentimento um pouco de injustiça pela injustiça. Você se sente injustiçado. Injustiçada, mas

ao mesmo tempo com o dever cumprido. Um sentimento de dever cumprido.

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que sentido?

Sim, agora eu vou falar sobre o PEI, sobre a questão do PEI sim, ela muda nós pessoa, a nossa

estrutura, nossa estrutura emocional, a nossa estrutura psicológica e a nossa estrutura como

profissional. Muda em que sentido? Eu vejo como? De forma construtiva, né? Não levando

em consideração o tempo que a gente precisaria mais, isso é totalmente destrutivo, mas como

pessoa eu vejo que a gente precisa, por exemplo, se readaptar e se reformular, mas sobre

muitas coisas. E essa parte psicológica é tal que sentido que ela você acha que ela influencia

na sua vida.

Me sinto totalmente destruída, porque assim as nove horas que nós ficamos dentro do ensino

integral. São nove horas muito intensas, não em pontos específicos, mas por conta do

programa. O programa é muito bem elaborado no papel, mas na prática ele não funciona dessa

forma. Nós não temos, por exemplo, uma estrutura dentro da escola para se trabalhar o

integral. Os alunos ficam sobrecarregados, nós ficamos sobrecarregados porque nós

precisamos cumprir o que está no papel e nós não temos como fazer isso de forma como

deveria ser, de forma tranquila, de forma que o nosso psicológico não fique abalado. A gente

precisa porque os alunos ficam sobrecarregados, eles ficam totalmente insatisfeitos, eles não

fazem questão de esconder a insatisfação deles. E sobra para quem? Para justamente quem

está na sala de aula com eles. Não sobra para outro ciclo, Não é só claro, respinga ali na

gestão, respinga em outros profissionais da escola, mas principalmente o professor é muito

atacado, que está em sala de aula. Nós somos muito atacados pela insatisfação de um todo,

então a gente acaba ficando com o psicológico muito abalado e a gente não tem apoio nenhum
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da rede com relação a isso e nem para conversar ou para ver com outras metodologias ou

como podemos melhorar. Eu acho que nós professores, a gente devia ser ouvido como o

programa está funcionando e quais são os pontos de melhorias a partir da visão de quem está

na sala de aula, não de quem está só por trás, reformulando um papel.

Sujeito 5

Gênero: Masculino

Cor: Parda

Idade: 25

Formação: Geografia

Tempo de trabalho docente da rede pública do Estado de São Paulo: 2 anos

Tipo de contratação: Categoria O

Tempo de trabalho docente em escolas do Programa de Ensino Integral: 1 ano e dois meses

1. Fale um pouco sobre sua trajetória profissional.

Eu comecei a lecionar no cursinho da faculdade, no segundo ano da faculdade, eu estava

com meus 20 anos em um cursinho popular para ter horas complementares para conseguir

cumprir os créditos e foi uma experiência da hora, eu falei o que eu pensava no começo fazer

o bacharelado, mas eu pensei na possibilidade de fazer a licenciatura porque eu gostei de ser

professor, de atuar em sala de aula e segui com licenciatura.

2. Para você, quais são as diferenças entre as escolas do PEI e as escolas de ensino

regular.

Olha, na escola regular a cobrança é menor, é menor, é menor por conta de que você não tem

tanto burocracia para ser cumprida, certo? Muito documento que às vezes se torna muito

repetitivo na PEI, muito retrabalho, você faz um documento, mas tem que fazer outro para

justificar aquele primeiro que você fez. Então, eu acredito que a diferença crucial é nessa

questão da carga de trabalho ser maior e também o tempo que a gente passa com os alunos,

isso acaba gerando mais, mas alguns tipos de conflitos, não só com os alunos, mas também

entre os pares, com os professores. Então, a diferença é o tempo que facilita e permite que a

gente tenha mais carga de trabalho, basicamente isso. E que isso acarreta em algumas

conflitos dentro do programa
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3. Como você analisa as condições oferecidas para a melhoria do trabalho do

professor na escola do PEI que você trabalha ou trabalhou.

Olha, no programa PEI você é meio que obrigado a continuar se atualizando, estudando em

cima da sua disciplina e da legislação, então é fornecido materiais, a gente tem um suporte

da Secretaria de Educação, como da Diretoria de Ensino, para que a gente tenha formação

continuada assim.

4. Como a avaliação de desempenho (360) ocorre na escola em que você já foi

avaliado?

Ocorreu conforme está na legislação, né? Professores avaliam professores, professor avalia a

direção, alunos, avalia professor. Ela ocorreu conforme está no script da avaliação

5. O que você acha/pensa desta avaliação?

Eu acredito que é uma avaliação que ela não é tão justa porque no sentido em que você

utiliza ela para cessar o professor ou pode ter um sentido de perseguição, também pode gerar

algum, não sei não ao caso, mas ele dá essa dá a entender que é para o professor andar na

linha, a linha que eu quero. Se enquadrar dentro do programa, do tipo de programa que a

gestão acha que é o correto. Então ela pode ser até punitiva.

6. Como são resolvidos os problemas apontados pela avaliação de desempenho?

Você acha que tem trazido resultados?

Olha, na última avaliação, os pontos que eu tive que melhorar, eu fui atrás para buscar como

fazer essa melhora e sim, os pontos que colocado ali na avaliação ele é legal porque quando

você tem uma avaliação justa, você consegue entender onde você tem que melhorar. A minha

avaliação foi justa

7. Para você, que efeitos esta avaliação tem no cotidiano docente?

Olha, tem essa questão da melhoria da sua prática docente, que é apontada ali, o que você

deve melhorar, mas ao mesmo tempo ela, como falei, que se ela tiver um caráter punitivo, ela

acaba tornando o professor ali meio que refém dessa avaliação. Trabalhar para no final só ser

bem avaliado e pedagógico o restante vai para o ralo, porque ela só está focada nos resultados

dela. Como é que ela vai fazer? É focado só ali em como ela vai ir bem ou não na avaliação.

8. Como você controla o seu desempenho para atender as orientações da avaliação



130

para todo o ano letivo?

Então eu faço ou peço o retorno da minha PCA (Professor coordenador de área) pra ver como

é que tá, ela faz observação de sala de aula, também aponta ali o que precisa também

melhorar na aula e também busco falar com meus pares, trocar ideia com os pares para ver o

que ele tem feito de boa prática para tentar ajudar nessa melhoria.

9. Segundo sua perspectiva, qual a finalidade da avaliação 360° na escola?

Para mim, a finalidade da 360 é enquadrar o professor no programa para que não fuja do

roteirinho que é o programa. O professor tem que estar lá em contínuo aprendizado, isso é

fato, mas tem que estar seguindo ali a linha do programa, né? E a avaliação serve para isso,

para manter o professor na proposta, que é o programa PEI. O professor que não se enquadra.

Tchau. Ele é acessado do programa, né?

10. Como você analisa o seu processo de calibragem?

O processo da minha calibragem, eu achei que foi uma calibragem um pouco não foi muito

justa, a calibragem, achei que foi injusta. Foi injusto, foi para menos, porque eu acredito que a

gestão viu que ali tem potencial nisso aqui então vamos diminuir um pouquinho para ver se

ele se engaja mais nisso aqui, que a escola também precisa. Então foi uma calibragem, não

para fazer com que eu melhore, mas para que... como que a gestão quer que a escola caminhe.

Então ela vai calibrar de acordo com o que ela quer que é o resultado que a escola quer

atingir. Eu acredito que não foi justo por conta disso. Um processo injusto.

11. Você compreende a avaliação de desempenho docente como um mecanismo de

promoção da formação do professor? Porque?

Olha, eu acredito que sim. Acho que ela foi pensada para isso no documento. O que eu penso?

Não, não é pensada para isso, porque ela está muito focalizada na questão da unidade escolar,

como se a unidade escolar tem que melhorar em tal ponto ela vai levar em consideração que o

professor melhore para que a unidade escolar tenha um resultado X. Então o professor fica

meio que em segundo plano.

12. A avaliação de desempenho tem contribuído para o seu desenvolvimento

profissional?

Meio termo, Um pouco mais não muito
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13. Como você se sente após a avaliação?

Ora, a minha avaliação não foi assim... baixa né? Para uma avaliação razoável por ser meu

primeiro ano de PEI eu me senti tranquilo, fiquei de boa , não tive aquela pressão ai putz

mano, recebi o resultado hoje de avaliação. Eu sei que depois que você recebe, eu vi lá os

pontos que eu precisava melhorar. Ainda pensei comigo da calibragem, eu falei, achei injusto,

mas não comentei. Mas eu fiquei indiferente a ela.

14. Após sua experiência no PEI, você mudou como pessoa? Como? Em que sentido?

Prejudicou a minha vida social, uma questão pessoal, uma carga de trabalho maior, porém eu

consegui desenvolver mais meu lado pedagógico dentro do programa. Tá, então é

basicamente isso. E abriu muitas portas, inclusive da psiquiatria clínica. Afetou muito a saúde

mental, que isso pode acontecer com outros também, com outros colegas, então há um afeto

da sua vida pessoal, da sua vida fora dos muros da escola. Sim.
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ANEXOS

ANEXO A - Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP
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